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RESUMO 

 

A presente pesquisa busca aferir em que medida os critérios de atendimento utilizados pelas 

Defensorias Públicas brasileiras estão em consonância com as regras sobre acesso à justiça de 

pessoas vulneráveis através da Defensoria Pública, estabelecidas pelo documento de direito 

internacional denominado "Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de 

Vulnerabilidade". Consoante foi investigado neste trabalho, o referido documento é fruto de grupo 

de trabalho que estabeleceu diretrizes para garantia do acesso a mecanismos de efetivação de 

direitos por pessoas vulneráveis. A Defensoria Pública, por sua vez, é a instituição à qual foi 

outorgada constitucionalmente a função de orientação jurídica e defesa, em todos os graus, dos 

direitos dos necessitados. Considerando-se que hodiernamente entende-se que os necessitados 

mencionados nas normas legais e administrativas referente à Defensoria Pública e seus usuários, 

são os que apresentam alguma espécie de vulnerabilidade jurídica e não somente os que apresentam 

hipossuficiência financeira, buscou-se comparar as normas editadas pelas Defensorias Públicas 

nacionais acerca de seus critérios de admissão de usuários de seus serviços e as normas sobre o 

atendimento à vulneráveis pela Defensoria Pública contidas no documento "Regras de Brasília 

sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade". Este trabalho, de cunho 

comparativo e de pesquisa aplicada, objetiva engendrar conhecimentos para aplicação prática e 

dirigidos para, se for o caso, a solução de problemas específicos que eventualmente sejam 

identificados nas normas administrativas acima mencionadas. 

 

Palavras- chave: Acesso à Justiça. Defensoria Pública. Vulnerabilidade jurídica. 100 Regras de 

Brasília.  
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ABSTRACT 

 

This research seeks to assess the extent to which the service criteria used by the Brazilian Public 

Defender's Offices are in line with the rules on access to justice for vulnerable people through the 

Public Defender's Office established by the international law document called the "Brasilia Rules 

on Access to Justice for Persons in Conditions of Vulnerability." As was discussed in this work, 

this document is the result of a working group that established guidelines to guarantee access for 

vulnerable people to rights enforcement mechanisms. The Public Defender's Office is the 

institution constitutionally granted the function of legal guidance and defense at all levels of the 

rights of those in need. Considering that it is now understood that those in need mentioned in the 

legal and administrative rules referring to the Public Defender's Office and its users are those who 

present some type of legal vulnerability and not only the financially hyposufficient, a comparison 

was made between the rules issued by the national Public Defender's Offices on their criteria for 

admitting users to their services and the rules on the assistance to vulnerable persons by the Public 

Defender's Office contained in the document "Brasilia Rules on Access to Justice for Persons in 

Conditions of Vulnerability." This work, which is a comparative and applied research, aims to 

generate knowledge for practical application and, where appropriate, directed towards solutions to 

specific problems that may be further identified in the aforementioned administrative rules. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Segundo o sarcástico aforismo atribuído ao magistrado irlandês Sir Charles James Mathew, 

“Justice is open to all, like the Ritz Hotel”.1A conhecida expressão ilustra de maneira magistral a 

situação do nosso sistema jurídico que se desenvolve e torna-se cada vez mais complexo a passos 

largos, enquanto as trancas invisíveis que proíbem o acesso de boa parte da população a ele 

continuam intocadas. 

Apesar da crescente preocupação e adoção de medidas estatais para facilitação do uso dos 

serviços prestados pelo Poder Judiciário para resolução de questões jurídicas pela população 

brasileira, é fato notório a insuficiência das condutas adotadas até o presente momento. A 

população brasileira segue desinformada acerca da existência de seus direitos e sobre os 

instrumentos existentes para exigir a efetividade destes. Ademais, quando buscam adotar medidas 

para garantir o cumprimento de seus direitos, os indivíduos, sobretudo quando integrantes de 

grupos vulnerabilizados, esbarram em diversas outras barreiras que inviabilizam o seu acesso à 

justiça, a exemplo das dificuldades financeiras, de locomoção, de comunicação, entre outras. 

É no referido contexto que a discussão e implementação de mudanças que garantam a 

efetivação do direito humano de acesso à justiça de toda a população de nosso país se torna 

inadiável. 

Para tanto, como premissa, o direito humano de acesso à justiça deve ser considerado de 

forma ampla. Afinal, ele inclui não somente a possibilidade de ajuizamento de ações, mas, também, 

a possibilidade de conhecimento dos direitos e das violações a estes, conhecimento dos 

instrumentos disponíveis para efetivação dos direitos, respeito às garantias processuais, julgamento 

em tempo razoável e de forma fundamentada, eficácia das decisões etc.  Se traduz, em síntese, no 

direito do indivíduo de buscar a efetivação de seus direitos através dos mecanismos 

disponibilizados pelo estado para esta finalidade (Souza, 2013, p. 26-27). 

Por essa razão, o acesso à justiça é considerado, mais do que garantia de concretização de 

direitos fundamentais, ele mesmo um direito fundamental (e humano) da mais alta magnitude, visto 

que do direito de acesso à justiça decorre a garantia de realização de todos os demais direitos 

fundamentais (e humanos) dos indivíduos e da coletividade. 

                                                
 
1 “A Justiça está aberta para todos, assim como o Hotel Ritz” (tradução nossa). 
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A Defensoria Pública é a instituição criada pelo estado brasileiro com a missão de 

democratizar o acesso à justiça de sua população através da “orientação jurídica, a promoção dos 

direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 

coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados”, conforme o texto da nossa Carta Política 

de 1988.  

A mencionada assistência jurídica gratuita aos necessitados a ser prestada pela Defensoria 

Púbica sempre esteve vinculada à ideia de hipossuficiência econômica dos usuários dos serviços 

da instituição e, geralmente, renda, patrimônio familiar e suas variantes costumam ser os critérios 

utilizados para aferição da existência do direito a receber assistência judiciária gratuita pelo Poder 

Judiciário e atendimento pela própria Defensoria Pública.  

Porém, hoje compreende-se que as barreiras ao acesso à justiça apresentam-se sob inúmeras 

formas, não se restringem ao aspecto da hipossuficiência econômica dos indivíduos. Atualmente, 

passou-se a considerar o indivíduo vulnerável sob outros aspectos como também destinatário do 

direito à prestação de assistência jurídica gratuita pelo estado. 

A mencionada mudança de paradigma ocorreu a partir da constatação de que a 

vulnerabilidade dos indivíduos vai muito além da hipossuficiência financeira, como acima 

indicado. Atualmente compreende-se que, ao se tratar de necessitado, pode-se estar tratando do 

pobre, do deficiente físico, do negro, da mulher, da população LGBTQIAPN+, do indígena, do 

quilombola, do analfabeto, do endividado e de qualquer segmento da população cujo acesso aos 

direitos e aos meios de proteção de seus direitos encontre barreiras causadas pela sua condição de 

vulnerabilidade. 

Deste modo, verifica-se a necessidade de discussão e ressignificação da expressão 

“necessitados” contida na Constituição, para que a Defensoria Pública possa, de fato, cumprir a 

incumbência de defender os direitos dos necessitados, sem excluir nenhum dos integrantes desta 

categoria da sua área de atuação. 

Diante do hodierno reconhecimento geral das variadas circunstâncias vulnerabilizantes que 

barram o acesso dos indivíduos aos instrumentos estatais que garantem a efetivação de seus 

direitos, um grupo de trabalho constituído durante a XIV Conferência Judicial Ibero-Americana, 

realizada em Brasília no ano de 2008, elaborou o documento intitulado “As 100 regras de Brasília 

sobre o acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade”, conhecido também como 

“Regras de Brasília” ou “100 Regras de Brasília”, o qual sofreu uma atualização de seu conteúdo 



14 

 

no ano de 2019. 

As Regras de Brasília, ainda que tenham caráter de soft law, parecem ser o marco normativo 

da mudança de paradigma sobre a definição dos critérios de atendimento da Defensoria Pública e 

da busca pelo atendimento das diversas categorias de necessitados. O documento estabelece regras 

básicas relativas ao acesso à justiça das pessoas que se encontram em condição de vulnerabilidade 

e apresenta um conceito de vulnerabilidade muito mais amplo que o tradicional conteúdo do 

conceito de necessitado difundido em nosso país, que considera apenas a vulnerabilidade 

econômica dos indivíduos.  

No ano seguinte ao da criação das referidas regras, em 2009, o Brasil alterou a sua Lei 

Complementar nº 80/94, Lei Orgânica da Defensoria Pública, para fazer constar em seu artigo 4ª 

que constitui função da Defensoria Pública “exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos 

da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher 

vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam 

proteção especial do Estado”, positivando uma grande ampliação dos destinatários dos serviços da 

instituição, no mesmo sentido do referido documento de direito internacional. 

Contudo, como dito, verifica-se que o reconhecimento do direito à utilização dos serviços 

prestados pela Defensoria Pública pelos grupos dotados de vulnerabilidades sem caráter econômico 

ainda não é um entendimento consolidado em nosso sistema de justiça. 

Ao contrário, grande parte da população brasileira, dos integrantes do sistema de justiça e, 

inclusive, dos membros da própria Defensoria Pública2 sequer conhecem quais são os parâmetros 

de elegibilidade de usuários utilizados pela instituição. 

Ademais, o III Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil (2009, p. 180), demonstrou 

que, até 2009, justamente o ano de publicação das Regras de Brasília, todas as Defensorias Públicas 

brasileiras vinculavam seus critérios de atendimento a fatores econômicos. 

A referida situação vem sofrendo alterações, mas acredita-se que ainda não há o pleno 

reconhecimento do direito de utilização dos serviços das Defensorias Públicas pelos portadores de 

                                                
 
2 Sobre o ponto, constou o seguinte no IV Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil (2015, p. 71): “A 

percepção dos Defensores Públicos em relação a tais critérios é bastante diversa, sendo possível encontrar 

casos em que os critérios são institucionalizados, porém pouco percebidos. Ao mesmo tempo, há situações 

em que os critérios não são ‘oficiais’, mas grande parte dos Defensores Públicos atesta sua existência. Tais 

resultados precisam ser melhor investigados e indicam a necessidade tanto do estabelecimento desses 

critérios quanto da sua clara comunicação a todos os Defensores Públicos dos órgãos”. 
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vulnerabilidades de caráter que não seja econômico pelas próprias instituições brasileiras. 

Como a assistência jurídica gratuita sempre esteve vinculada à ideia de assistência por 

advogados para pessoas pobres, mais dificuldade existe para que se difunda o reconhecimento do 

direito de pessoas em condição de vulnerabilidades diversas serem assistidas pela Defensoria 

Pública. Porém, o reconhecimento do referido direito há muito foi consolidado por manifestações 

internacionais dos estados, a legislação brasileira e estudiosos do tema. 

Diante da referida realidade, identificou-se, assim, o seguinte problema: a falta de 

adequação dos critérios de atendimento das Defensorias Públicas nacionais ao moderno 

entendimento acerca de quem são os necessitados que possuem direito a ser atendidos pela 

instituição. 

A principal questão a ser respondida neste trabalho é a seguinte: As Defensorias Públicas 

brasileiras já atualizaram os seus critérios de atendimento para que admitiam como seus assistidos 

as pessoas portadoras de vulnerabilidades jurídicas que não são de caráter econômico, como 

indicado nas Regras de Brasília? 

Para atender à proposta desta pesquisa, no presente trabalho se buscará, inicialmente, 

produzir uma pesquisa bibliográfica a respeito do direito humano de acesso à justiça, da evolução 

do conceito jurídico de vulnerável no Brasil e do surgimento e consolidação da Defensoria Pública 

como instrumento fundamental de efetivação do acesso à justiça dos vulneráveis. Em seguida, será 

apresentado o documento de soft law “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em 

Condição de Vulnerabilidade”, com a indicação de como ocorreu o processo de sua elaboração e 

do seu caráter jurídico como norma de direito internacional. 

Em seguida, serão apresentados os atos normativos editados pelas Defensorias Públicas 

estaduais e federal brasileiras que contêm seus critérios de admissão de assistidos. Em seguida, os 

referidos atos normativos serão comparados com as diretrizes apresentadas nas 100 Regras de 

Brasília. Após, serão sistematizadas as diferenças e semelhanças verificadas entre os referidos 

documentos normativos. 

Ao final, serão apresentadas as conclusões obtidas acerca do grau de proximidade entre as 

recomendações contidas nas Regras de Brasília e os parâmetros de elegibilidade de usuários 

utilizados pelas Defensorias Públicas brasileiras. 

Para o cumprimento do objetivo proposto, inicialmente foi realizada pesquisa consistente 

em investigação histórico-jurídica e também jurídico-descritiva (Silva, 2015, p. 34). 
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A metodologia de trabalho adotada baseia-se na utilização do modelo empírico. Busca-se 

promover uma investigação acerca de normas jurídicas e administrativas a fim de propiciar 

subsídios para eventuais processos decisórios, acaso se identifique a sua necessidade. 

Considera-se, ainda, que a pesquisa será do tipo jurídico-comparativo, visto que pretende 

promover a comparação entre normas jurídicas e administrativas, identificando seus pontos de 

convergência e divergência. 

Verifica-se, assim, que o trabalho será realizado com base na vertente teórico-metodológica 

jurídico-sociológica, considerando que propõe uma análise do seu objeto não somente pelo aspecto 

formal, mas também considerando-se os impactos sociais da questão examinada.  

No que se refere aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se por ser descritiva, visto que busca, 

conforme acima mencionado, fazer um levantamento de atos administrativos referentes aos 

critérios de admissão de assistidos pelas defensorias públicas brasileiras e as determinações 

contidas nas 100 Regras de Brasília, estabelecendo relações entre os referidos textos normativos e 

apresentar os seus resultados de forma descritiva e sistematizada através de textos, gráficos e 

tabelas para a sua  maior compreensão. 

Os procedimentos adotados nesta pesquisa foram essencialmente de duas ordens: 

inicialmente foi realizada uma investigação bibliográfica, consistente, em uma pesquisa em livros, 

artigos, relatórios e demais documentos que tratam dos conceitos estudados nesta pesquisa, e 

posteriormente realizou-se a pesquisa documental nos textos normativos supramencionados. 

Por fim, registre-se que se trata de pesquisa qualitativa. Ao contrário do que se supõe 

regularmente, a pesquisa qualitativa não necessariamente exige o uso de métodos e técnicas 

estatística. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são, em verdade, as 

características básicas no processo de pesquisa qualitativa. 

Configura-se, assim, uma pesquisa aplicada, por objetivar engendrar conhecimentos para 

aplicação prática e dirigidos para, se for o caso, a solução de problemas específicos que 

eventualmente sejam identificados. 

Para a produção dos capítulos iniciais, promoveu-se uma busca de artigos científicos acerca 

do tema nas plataformas Portal de Periódicos da CAPES2 e Scientific Electronic Library Online - 

ScIELO3, assim como de livros publicados sobre o assunto, alguns identificados nas próprias 

referências bibliográficas dos artigos citados como concernentes ao tema proposto. 
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Em seguida, apresentou-se os resultados encontrados no material de pesquisa utilizado, 

seguidos das conclusões obtidas, ao final. 

No capítulo cinco, com o intuito de responder à pergunta proposta, inicialmente promoveu-

se uma busca pelas resoluções dos Conselhos Superiores das Defensorias Públicas dos vinte e seis 

estados da federação, da Defensoria Pública do Distrito Federal e da Defensoria Pública da União 

acerca de seus critérios de atendimento. 

Em seguida, de posse das Regras de Brasília, especificamente as suas regras nº 03, 04, 28 e 

29, e dos atos administrativos acima indicados, elegeu-se oito elementos a serem observados nas 

referidas resoluções e comparados com o conteúdo das regras de Brasília referentes ao tema.  

Assim, demonstrada a estrutura utilizada para realização e apresentação desta investigação, 

é que se passa ao capítulo a seguir, onde se promoveu um estudo sobre o direito humano de acesso 

à justiça tanto no que se refere ao processo histórico de sua consolidação como também do processo 

de ampliação de seu conteúdo, com o intuito de expor as premissas sobre as quais foi realizada a 

pesquisa de campo apresentada no capítulo cinco. 
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2 O DIREITO HUMANO DE ACESSO À JUSTIÇA: UMA REVISÃO HISTÓRICA E 

BIBLIOGRÁFICA  

 

Inicia-se este trabalho com uma análise do desenvolvimento histórico e conceitual acerca 

do direito humano de acesso à justiça.  Esta escolha se deve pela consideração de que a discussão 

acerca da garantia de utilização dos serviços prestados pela Defensoria Pública para os portadores 

de vulnerabilidades, de uma forma ampla, e não somente dos vulneráveis no sentido econômico da 

expressão deve ter como ponto de partida a consolidação da compreensão acerca do que se entende 

por direito humano de acesso à justiça atualmente. 

Afinal, se a possibilidade de utilização dos mecanismos estatais que garantem a efetivação 

dos direitos é tão necessária para os indivíduos de uma forma geral, aquela ganha especial 

relevância para as pessoas portadoras de vulnerabilidades. Isto porque o vulnerável possui 

circunstâncias pessoais que dificultam sobremaneira a obtenção da efetivação de seus direitos, o 

que justifica o seu tratamento distinto quando se faz necessário, de forma a igualar as suas 

oportunidades de vida às dos demais integrantes da sociedade. A referida questão será mais bem 

apresentada e desenvolvida no capítulo a seguir. 

Sendo assim, a efetivação dos direitos dos vulneráveis é ainda mais dependente da 

existência de instrumentos disponibilizados pelo estado que viabilizem o seu acesso à justiça. Por 

este motivo o estado deve viabilizar meios que garantam o acesso à justiça de forma específica para 

as pessoas portadoras de vulnerabilidades, de forma a atender às suas necessidades peculiares, 

questão que será mais amplamente discutido posteriormente 

O acesso à justiça está consolidado, em nosso ordenamento jurídico, como um direito 

fundamental, previsto constitucionalmente, assim como no âmbito do direito internacional é 

considerado um direito humano. 

Em última instância, a própria dignidade da pessoa humana, fundamento dos direitos 

fundamentais (Sarlet, 2019, p. 117), é também assegurada pela possibilidade do exercício do direito 

humano de acesso à justiça para promoção da efetividade de todos os demais direitos garantidos à 

pessoa humana em nosso ordenamento jurídico. 

É importante ressaltar, porém, que os direitos dos cidadãos não são postos. Em verdade, 

costumam ser resultado de mobilização social no sentido de seu reconhecimento. É através do 
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embate entre forças da sociedade com sentidos contrários que se assegura o reconhecimento pelo 

estado, através da positivação de normas jurídicas, de direitos e garantias dos cidadãos. 

No caso específico do direito humano de acesso à justiça, a sua positivação é resultado de 

uma longa jornada que se confunde com a própria evolução do direito. Foi através dos séculos, 

com a consolidação do estado de direito, o qual necessariamente é regido por uma constituição que 

estabelece a sua organização ao tempo em que declara os direitos de todos os cidadãos, que se 

viabilizou, em paralelo, a possibilidade de os indivíduos recorrerem aos tribunais como meio de 

assegurar o cumprimento de seus direitos. 

É certo, ainda, que o próprio conteúdo do direito de acesso à justiça ganhou corpo em 

paralelo com a sua confirmação legal e constitucional nos estados. Se antes se acreditava que o 

acesso à justiça estava garantido com a mera possibilidade de acesso aos tribunais pelos cidadãos, 

consoante mencionado acima, posteriormente verificou-se que a garantia de acesso à justiça vai 

muito além da abertura dos tribunais para ajuizamento de ações. 

Com o intuito de obter esclarecimento acerca do surgimento, consolidação e 

desenvolvimento do referido direito, que é também uma garantia, através da qual se viabiliza a 

efetivação de todos os demais direitos existentes, é que se relata o conteúdo dos registros 

acadêmicos coletados acerca da evolução histórica do direito humano de acesso à justiça e como 

ocorreu o delineamento de seu conteúdo. 

No tópico a seguir inicia-se o tratamento do direito humano de acesso à justiça na forma 

proposta com o estudo da sua evolução histórica em nossa sociedade. 

 

2.1 HISTÓRICO DA CONSOLIDAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA COMO DIREITO 

HUMANO 

 

Na introdução deste capítulo, antecipou-se o posicionamento consignado por Bobbio (2004, 

p. 5), no sentido de que a presente pesquisa parte do pressuposto de que os direitos, por mais 

fundamentais que sejam, são históricos e não simplesmente postos. São oriundos de movimentos 

no sentido de sua positivação jurídica, os quais geralmente são decorrentes de acirradas disputas 

entre classes sociais portadoras de interesses divergentes. 
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O caso do direito de acesso à justiça não foge à regra acima apontada. Seu surgimento, 

ainda que de forma inicialmente pouco expressiva, remonta à origem do estado. Posteriormente, 

foi aos poucos incorporado ao direito positivo de cada país. 

De acordo com os registros iniciais sobre o tema, antes da vida em sociedade, o homem 

vivia em “estado de natureza” e usava a força como forma de solução de conflito (Hobbes, 1997,p. 

124-125). Pode-se afirmar, então, que, diante da inexistência de leis e instituições organizadas para 

garantir a efetivação dos direitos dos indivíduos, praticava-se a autotutela. 

Considera-se que o relato mais antigo existente na humanidade acerca do acesso à justiça 

consta no Código de Hamurabi (Squeff; Gorski, 2017, p. 383). O referido código era baseado na 

religião. Considerava o rei como a personificação da justiça e sendo assim, aquele tinha a 

incumbência de solucionar as lides entre os cidadãos (Oliveira, 2007, p. 65). 

Queli Cristiane Chiefelben da Silva (2012, p. 2-3), em sua pesquisa acerca do tema, indica 

que foi na Antiguidade Clássica que surgiram as primeiras iniciativas relacionadas ao direito de 

acesso à justiça. Segundo registrou, naquela época, tanto em Roma quanto na Grécia Antiga, já 

havia a disponibilização pelo estado de advogados para a defesa das pessoas pobres. 

A referida pesquisadora aponta, ainda, a contribuição do Cristianismo para a viabilização 

do acesso à justiça da população pobre. Sobre o ponto, observou o seguinte: 

 

Salienta-se, ainda, que a doutrina cristã possui muito presente o sentimento de 

caridade, o que incentivou o surgimento de assistência legal aos pobres em vários 

países, sendo que as primeiras formas desses sistemas constituíam-se em obrigar 

os advogados a fazer a defesa dos pobres sem cobrar honorários, e aos juízes de 

julgar, sem a cobrança das custas (Silva, 2012, p. 4). 

 

Posteriormente, na Idade Média, começaram a surgir os primeiros documentos tendentes a 

regulamentar a atuação estatal, os quais deram origem ao constitucionalismo, com a limitação do 

poder estatal e o estabelecimento dos direitos fundamentais dos cidadãos, como acima mencionado. 

A Magna Carta, editada na Inglaterra em 1215, se destaca por ser um dos primeiros 

documentos também no referido sentido de limitação do poder do estado sobre os seus cidadãos. 

Posteriormente à sua edição, surgiram, com o mesmo intuito, a Petição de Direitos, em 1628, a Lei 

de Habeas Corpus, em 1679, e a Declaração de Direitos, em 1689, todas também na Inglaterra. 

Os referidos documentos contribuíram para a sedimentação da liberdade pessoal e dos bens 

dos proprietários ingleses, a criação de um procedimento previsto em lei para a perda da liberdade 
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e da propriedade pelos indivíduos e a interpretação dinâmica das leis pelos juízes, dando origem 

ao sistema jurídico do common law (Silva, 2012, p. 6). 

Também contribuíram com este processo de consolidação dos direitos humanos a Reforma 

Protestante, iniciada no século XV, a Declaração da Virgínia, que era uma das treze colônias 

inglesas, em 1776, a Declaração de Direitos Norte-Americana, também datada de 1776, A 

Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, a Carta das Nações Unidas, que fundou 

a Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, a Declaração Universal de Direitos Humanos, 

de 1948. 

A Convenção Europeia dos Direitos Humanos, celebrada em 1950 pelo Conselho da 

Europa, merece menção destacada por ser considerada o primeiro documento de alcance 

internacional a reconhecer o direito à efetiva e pronta prestação jurisdicional em prazo razoável 

(Silva, 2012, p. 13).1 

Porém, a mencionada Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo VIII, já 

previu o direito de acesso aos tribunais (Squeff; Gorki, 2017, p. 10; Almeida, 2012). 

No âmbito do continente americano, concorreram, ainda, para a consolidação da 

positivação dos direitos humanos os Pactos Internacionais de Direitos Humanos de 1966, divididos 

em Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. 

Ademais, registre-se, também, a existência da Convenção Americana de Direitos Humanos 

(ou Pacto de San José da Costa Rica), de 1969, ratificada pelo Brasil, a qual consignou, em seu art. 

8º, I, que todo indivíduo tem direito fundamental à prestação jurisdicional sem dilações indevidas 

e também a um recurso eficaz e rápido (Silva, 2012, p. 16; Squeff; Gorki, 2017, p. 27). 

Especificamente, as garantias do devido processo legal são asseguradas no artigo 8º, parágrafo 1º, 

da referida Convenção (Squeff; Gorki, 2017, p. 13). 

Existe, ainda, resolução da Organização dos Estados Americanos (OEA) reconhecendo o 

acesso à justiça como direito humano fundamental. Trata-se da Resolução AG/RES. 2656 (XLI-

0/11), aprovada por unanimidade durante a 41ª Assembleia Geral da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), realizada entre os dias 05 e 07 de junho de 2011, em El Salvador, a qual 

considerou o acesso à justiça como direito humano fundamental (Spengler; Silva, 2013, p. 13). O 

referido documento especificou que o direito de acesso à justiça é referente a todo o período de 
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duração do processo, incluindo a execução da sentença, não se esgota com o ingresso na instância 

judicial. 

No Brasil, a evolução da efetivação do direito de acesso à justiça dos cidadãos ocorreu 

muito lentamente. Registra-se que da época do descobrimento até os séculos XVII e XVIII não 

existe nenhuma informação digna de nota referente ao tema. Posteriormente, as Ordenações 

Filipinas, que entraram em vigor no país no início do século XVII, continham previsões acerca do 

direito das pessoas pobres de terem patrocínio de advogados. Previam, ainda, que cabia ao juiz a 

nomeação do advogado que patrocinaria a causa da parte considerada miserável (Spengler; Bedin, 

2013, p. 7). 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1934 conteve normas referentes a acesso à 

justiça, ao garantir aos necessitados o direito à isenção de pagamento de emolumentos, custas, taxas 

e selos, bem como prevendo, ainda, a obrigação dos Estados e da União acerca da criação de órgãos 

especiais para viabilização do exercício do direito de acesso à justiça. Consideram-se grandes 

avanços na área, também, a criação da justiça do trabalho, da justiça eleitoral, do mandado de 

segurança e da ação popular (Spengler; Bedin, 2013, p. 9). 

A Constituição outorgada de 1937 constituiu um grande retrocesso no ponto em questão ao 

suprimir a ação popular e a assistência judiciária gratuita do ordenamento jurídico brasileiro. 

Porém, a previsão constitucional do direito de acesso à justiça voltou a estar presente nas 

Constituições de 1964 e 1967 (Squeff; Gorki, 2017, p. 10). 

Cumpre registrar, ainda, que, em virtude do golpe militar de 1964, o direito fundamental de 

acesso à justiça sofreu duras restrições em nosso país. Sobre o ponto, “merece destaque os Atos 

Institucionais editados pelo regime que visavam legitimar e legalizar as ações militares, bem como 

suspender direitos políticos e civis dos brasileiros. Dentre os Atos Institucionais ressalta-se o de n.º 

4, o qual convocou o Congresso Nacional para reunir-se, extraordinariamente, visando discutir, 

votar e promulgar o Projeto de Constituição de iniciativa do Presidente da República” (Spengler; 

Bedin, 2013, p. 11). 

O Ato Institucional nº 5, editado em 13 de dezembro de 1968, também restringiu o acesso 

à justiça em nosso país em vários aspectos, pois removeu diversas garantias concedidas à 

magistratura que garantiam a sua independência funcional e até mesmo suspendeu a garantia 

dehabeas corpus nos casos de determinados crimes (Spengler; Bedin, p. 11). A revogação do 
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AtoInstitucional nº 5, conhecido como AI-5, somente ocorreu mediante a emenda constitucional nº 

11, promulgada em 13 de outubro de 1978, como parte do processo de redemocratização do Brasil.  

Somente após a conclusão do processo de redemocratização, as restrições ao direito humano 

de acesso à justiça impostas pelo regime ditatorial foram completamente encerradas. Atualmente 

o acesso à justiça está positivado em nosso ordenamento jurídico como direito fundamental, que é, 

dizendo-se de uma forma genérica, o equivalente no direito nacional ao status de direito humano 

no âmbito das ordens jurídicas internacionais, conforme consta no art. 5º, incisos XXXV e LXXIV, 

da Constituição de 1988 (Almeida, 2012, 94-95).4 

Observe-se que o direito de acesso à justiça pelo necessitado foi positivado no Brasil, no 

âmbito legislativo, a partir da edição da Lei nº 1.060/50, em alinhamento com as mudanças no 

mesmo sentido que ocorriam no restante do mundo (Alves, 2003, p. 213). 

Conforme a revisão histórica realizada no começo deste capítulo, bem como também 

indicado por Guilherme de Almeida (2012, p. 86), foi a partir do surgimento do estado de direito, 

quando surgiu também o cidadão que tem direitos, em substituição ao súdito que somente obedece, 

que foi possível considerar a existência do direito de acesso à justiça. 

Percebe-se assim, que no decorrer do tempo, desde a concessão de advogados aos pobres 

pelo estado na Antiguidade Clássica até a edição de documentos internacionais de direitos humanos 

prevendo o direito à prestação jurisdicional de forma célere, o direito humano de acesso à justiça 

foi paulatinamente positivado na ordem jurídica de forma mundial, ao tempo em que teve o seu 

conteúdo ampliado no decorrer do tempo. 

Sobre o momento em que ocorreu a ampliação do conceito de acesso à justiça, Guilherme 

de Almeida (2012, p. 87) observa que foi na segunda metade do século XX, graças à publicação 

do relatório Acesso à justiça, de Bryan Garth e Mauro Cappelletti. O referido trabalho constituiu o 

grande divisor de águas no tratamento dado ao direito humano de acesso à justiça em todo o mundo 

ao buscar identificar e apontar soluções para os entraves ao acesso à justiça.  

Verifica-se, assim, que, modernamente, após a consolidação do acesso à justiça como 

direito humano positivado nos ordenamentos jurídicos dos países e também no âmbito 

internacional, conforme descrito acima, ocorreu a intensificação da busca pela delimitação do 

conteúdo deste direito, o qual se ampliou muito desde o início da sua positivação, conforme será 

melhor analisado no tópico a seguir. 
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2.2 ESTUDO BIBLIOGRÁFICO ACERCA DO CONTEÚDO DO DIREITO DE ACESSO À 

JUSTIÇA 

 

No tópico anterior, promoveu-se análise referente à forma como o direito humano de acesso 

à justiça delineou-se no decorrer do tempo. Como visto, inicialmente, o acesso à justiça significava 

somente a garantia de concessão aos cidadãos da oportunidade de levar questões jurídicas 

referentes aos seus direitos para apreciação dos tribunais. 

Porém, em paralelo ao processo de consolidação do acesso à justiça como direito humano, 

também ocorreu a ampliação do conteúdo deste direito. Sobre o ponto, Guilherme de Almeida 

(2012, p. 87), em sua pesquisa, identifica a ocasião em que se passou a ampliar o sentido do 

conceito de acesso à justiça nos seguintes termos: 

 

[...] a presença do conceito explícito de acesso à justiça nas constituições nacionais 

é recente. O desenvolvimento desse termo, tanto no plano acadêmico como no 

âmbito da comunidade jurídica, deve ser “tributado” à obra de Cappelletti e seus 

colegas dos anos setenta e oitenta. A obra de Cappelletti, que foi amplamente 

disseminada, dificilmente pode ser ignorada pelos juristas da atualidade.  

 

De fato, apesar de publicada há mais de trinta anos, a obra acima mencionada segue sendo 

grande referência na matéria. Por sinal, registre-se que já naquela ocasião obteve o mérito de 

identificar minuciosamente barreiras à efetivação do acesso à justiça, as quais são consideradas e 

estudadas até os dias atuais. 

No que se refere ao próprio conteúdo do direito humano de acesso à justiça, a obra de 

Cappelletti e colaboradores (1988) já reconhecia que aquele compreendia a instrumentalização da 

possibilidade de “efetiva reivindicação” dos demais direitos. Os autores ressaltam a qualidade do 

acesso à justiça como garantidor da efetividade dos demais direitos nos seguintes termos: 

 

O direito ao acesso efetivo tem sido progressivamente reconhecido como sendo 

de importância capital entre os novos direitos individuais e sociais, uma vez que 

a titularidade de direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanismos para 

sua efetiva reivindicação. O acesso à Justiça pode, portanto, ser encarado como o 

requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema 

jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os 

direitos de todos (Cappelletti et al., 1988, p. 11-12). 
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No mesmo sentido, a doutrina nacional reconhece com veemência a importância do referido 

direito humano (ou fundamental, se considerado no âmbito do ordenamento jurídico interno). Sobre 

o ponto, afirma Dirley da Cunha Junior (2022, p. 675) que o acesso à justiça se traduz numa das 

maiores conquistas do Estado Democrático de Direito. 

André de Carvalho Ramos (2021, p. 862), por sua vez, conceitua o direito ao acesso à justiça 

salientando o seu caráter assecuratório (de garantia dos demais direitos), de cláusula pétrea 

constitucional e de proibição à imposição de restrições ao Poder Judiciário para o conhecimento de 

ações judiciais referentes a lesões ou ameaças de lesões a direitos. 

Wilson Alves de Souza (2011, p. 26), em obra dedicada ao estudo do direito humano objeto 

deste trabalho, registra que o conceito de acesso à justiça “inclui também o direito ao devido 

processo, vale dizer, direito às garantias processuais, julgamento equitativo (justo), em tempo 

razoável e eficaz”. 

Sobre a circunstância de ser o acesso à justiça não só um direito, mas também uma garantia, 

o autor consigna, ainda, o seguinte: 

 

Sendo assim, toda vez que houvesse violação a direito ou garantia substancial, 

não fosse o acesso à justiça, esses direitos e garantias não teriam como ser 

exercidos. Por outras palavras, o acesso à justiça é, ao mesmo tempo, uma garantia 

e em si mesmo também um direito fundamental; mais do que isso, é o mais 

importante dos direitos fundamentais e uma garantia máxima, pelo menos quando 

houver violação a algum direito, porque havendo essa violação, todos os demais 

direitos fundamentais e os direitos em geral, ficam na dependência do acesso à 

justiça. 

Sem embargo de ser ao mesmo tempo direito e garantia, o acesso à justiça também 

pode ser qualificado como um princípio jurídico com fundamento constitucional 

(Souza, 2021, p. 63). 

 

O conteúdo do significado do direito de acesso à justiça foi ampliado no decorrer do tempo 

por um motivo extremamente relevante: reconheceu-se que somente a garantia de livre acesso aos 

tribunais não garante a efetivação do direito humano de acesso à justiça. São necessárias diversas 

outras ações estatais, em várias instâncias, para que, de fato, se possa considerar garantido o acesso 

jurisdicional da população de um estado. 

Considera-se que o direito humano de acesso à justiça deve abranger a possibilidade de 

reivindicação dos direitos dos cidadãos e a solução de seus litígios através de um sistema que deve 

proporcionar e produzir a todos resultados justos (Spengler; Silva, 2013, p. 10). Neste ponto, 
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cumpre ser ressaltada a existência de necessidades especiais dos indivíduos portadores de 

vulnerabilidades para que o seu direito de acesso à justiça seja efetivado. 

Confirma este entendimento Cichocki Neto (1999 apud Spengler; Silva, 2013, p. 10), ao 

afirmar: 

 

[...] a expressão “acesso à justiça” engloba um conteúdo de largo espectro: parte 

da simples compreensão do ingresso do indivíduo em juízo, perpassa por aquela 

que enfoca o processo como instrumento para a realização dos direitos 

individuais, e, por fim, aquela mais ampla, relacionada a uma das funções do 

próprio Estado a quem compete, não apenas garantir a eficiência do ordenamento 

jurídico; mas, outrossim, proporcionar a realização da justiça aos cidadãos. 

 

Especifica a doutrina, ainda, que o conteúdo do direito humano de acesso à justiça inclui o 

direito a uma resposta judicial em prazo razoável, o julgamento por um juiz ou tribunal de forma 

imparcial, o respeito ao devido legal e às demais garantias processuais e constitucionais 

(Rodrigues, 2013, p. 11). 

Há, inclusive, entendimento doutrinário no sentido de se distinguir o acesso à justiça do 

mero acesso ao Poder Judiciário, da seguinte forma (Oliveira, 2010, p. 13): 

 

[...] o acesso ao Poder Judiciário não se confunde com acesso à justiça. É possível 

alcançar o primeiro sem chegar ao segundo. Por um lado, é possível alcançar a 

justiça sem necessariamente movimentar o aparelho estatal; para tanto, o sistema 

legal prevê meios alternativos de solução de conflito que não preveem a 

intervenção do Judiciário. De outro lado, mesmo o ingresso de uma demanda em 

juízo não é garantia de que o provimento jurisdicional definitivo seja o mais 

correto e justo possível. 

 

Há registro, ainda, do entendimento de que acesso à justiça inclui o direito a realização da 

justiça, com os cidadãos vivenciando um contexto de segurança jurídica, com a efetiva realização 

do direito (Leal Junior, 2016, p. 43). 

Existe, também, menção à celeridade da prestação jurisdicional e aptidão ou preparo para 

promoção dos julgamentos pelo julgador e inexistência de exercício de poder arbitrário pelo 

julgador como elementos integrantes do direito de acesso à justiça. 

Destaca-se, do mesmo modo, que o direito humano de acesso à justiça deve incluir à 

realização de orientações e prestação de informações jurídicas, o que inclui o próprio 

aconselhamento jurídico (Spengler; Bedin, 2013, p. 5). Afinal, é através da prestação das 
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informações e orientações que o indivíduo pode tomar conhecimento acerca dos seus direitos e 

sobre as formas como exigir o seu cumprimento, os primeiros passos para a efetivação de seu 

acesso à justiça. 

Neste ponto, cumpre ser ressaltada a atuação da Defensoria Pública no sistema de justiça 

brasileiro. Afinal, à instituição foi outorgada a função de prestar, além da defesa de direitos, a 

orientação jurídica dos necessitados, conforme consignado no inciso I, art. 4º, da Lei 

Complementar nº 80/94. 

A partir da pesquisa acerca da evolução do reconhecimento do direito humano de acesso à 

justiça tanto no direito internacional quanto no direito interno, verifica-se que esta sempre ocorreu 

muito lentamente. 

Considerada a história mundial, foram necessários muitos séculos para que se formasse um 

estado democrático de direito que assegura aos cidadãos o reconhecimento de seus direitos em face 

do próprio estado e a previsão legal de procedimentos para buscar a efetivação destes direitos 

quando lesados ou sob ameaça de lesão pelo estado ou por outros particulares. 

Em nosso país, também precisamos percorrer alguns séculos de muitos avanços e 

retrocessos para que chegássemos ao estágio atual de consolidação do direito humano de acesso à 

justiça. 

Em que pese esteja bem assegurado na Constituição vigente e na legislação brasileira, é fato 

que muitos obstáculos, inclusive materiais, os quais deixou-se de referir por não comporem o objeto 

deste estudo, ainda impedem o pleno acesso à justiça dos brasileiros, sobretudo da parcela da 

população atingida por vulnerabilidades. 

Conforme se buscou esclarecer no presente trabalho, atualmente já é amplamente 

reconhecido em nosso sistema de justiça que o direito humano de acesso à justiça possui conteúdo 

muito mais abrangente do que a garantia formal de acesso aos tribunais pela população. Inclui a 

possibilidade material de acesso aos tribunais, de obter uma sentença justa e célere, de obtenção de 

informações e aconselhamentos necessários, entre outros elementos mencionados no tópico 

anterior deste capítulo. 

Porém, é importante observar que a busca pela integral efetivação do acesso à justiça ainda 

está longe do seu final. Muito ainda precisa ser feito, a partir da observação atenta da nossa 

realidade social, para que todos os direitos humanos da população brasileira, além do próprio 

acesso à justiça, não permaneçam garantidos apenas em folhas de papel. 
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Para tanto, este trabalho buscou tratar de um aspecto muito específico da questão: o acesso 

à justiça das pessoas portadoras de vulnerabilidades através da prestação do serviço de assistência 

jurídica gratuita pelo estado, o qual é exercido, em nosso país, primordialmente pelas Defensorias 

Públicas. 

A abordagem da questão é de extrema relevância pois, de acordo com o afirmado acima, o 

acesso à justiça há muito deixou de ser entendido como a mera possibilidade do ajuizamento de 

ações judiciais. É a possibilidade do alcance da efetividade de seus direitos por todos os cidadãos.  

Quando se trata da totalidade dos cidadãos, há de se reconhecer que estes necessitam de 

diversas prestações estatais que garantam o seu acesso à justiça. As pessoas portadoras de 

vulnerabilidades, porém, possuem circunstâncias que as conduzem a uma maior necessidade de 

prestações estatais para que possam exercer o direito de acesso à justiça nos mesmos moldes que o 

restante da população. O referido tratamento desigual é a pura expressão do princípio constitucional 

da isonomia, visto que garante a igualdade concreta entre os indivíduos ao tratar desigualmente as 

pessoas portadoras de vulnerabilidades, de modo a garantir a sua igualdade material com todos os 

indivíduos aos quais o estado assegura o direito de acesso à justiça. 

Sendo assim, no próximo capítulo passa-se a tratar sobre a questão da vulnerabilidade no 

direito brasileiro com o intuito específico de identificar qual é a parcela da população do país que 

se entende ser portadora de vulnerabilidade, no sentido jurídico do termo. Isto porque entende-se 

que as pessoas consideradas vulneráveis pelo direito necessitam de ações estatais específicas que 

garantam a efetivação de seu direito de acesso à justiça, inclusive no que se refere ao seu direito à 

prestação de assistência jurídica gratuita, objeto deste trabalho.  
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3 CONSIDERAÇÕES ACERCA DO ASPECTO JURÍDICO DA VULNERABILIDADE DE 

ACORDO COM O DIREITO BRASILEIRO 

 

No presente capítulo, será discutido o atual entendimento jurídico acerca da vulnerabilidade 

humana, bem como a construção do conceito jurídico de vulnerabilidade no direito brasileiro. 

O estudo acerca do sentido jurídico da vulnerabilidade é necessário como premissa para 

realização do presente trabalho. Considerando que este trata da questão do direito ao atendimento 

pela Defensoria Pública de portadores de vulnerabilidades sem caráter econômico, é fundamental 

que seja esclarecido o que se entende por vulnerabilidade, na acepção jurídica da expressão. 

Sendo assim, consoante se procedeu no capítulo anterior, com o intuito de obter 

informações acerca da produção acadêmica referente ao tratamento jurídico dado à vulnerabilidade 

humana, bem como ao desenvolvimento do conceito jurídico de vulnerabilidade, é que se promove 

uma análise do conteúdo dos registros acadêmicos coletados acerca do tema. 

Inicialmente, buscou-se estudar a forma como se desenvolveu o entendimento acerca da 

existência da vulnerabilidade não somente como uma circunstância intrínseca da humanidade dos 

indivíduos, mas também como uma situação jurídica específica a que alguns indivíduos estão 

submetidos, a qual acarreta a necessidade de tratamento legal diferenciado a estes indivíduos. É a 

questão explorada no tópico a seguir. 

 

3.1 DO RECONHECIMENTO DA VULNERABILIDADE HUMANA À IDEIA DE 

VULNERABILIDADE JURÍDICA 

 

A existência da vulnerabilidade humana, em um sentido não jurídico da expressão, é, por 

óbvio, anterior ao seu reconhecimento jurídico. Está intrínseca à condição humana. 

Conforme indica Júlio Camargo de Azevedo (2019, p. 89), a vulnerabilidade humana é 

preexistente às relações sociais. O autor acrescenta, inclusive, que a vulnerabilidade humana pode 

ser considerada um fator decisivo para o próprio início da vida humana em sociedade, visto que a 

união dos indivíduos em grupos sociais atenuaria os males que poderiam alcançá-los em virtude 

das suas vulnerabilidades. 

Do mesmo modo, Mariana Canotilho (2022, p. 04) observa em seus escritos que se filia à 

corrente dos autores que pensam a vulnerabilidade como condição inerentemente humana. Sem 
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prejuízo, registra a existência de um caráter relacional na vulnerabilidade (assim como consta em 

Neto, 2022, p. 09), o que enseja a atuação institucional do estado para saneamento dos problemas 

por ela causados.  

Sobre o caráter relacional da vulnerabilidade, Louise Vilela Leite Filgueiras e Moaci Licarião 

Neto (2022, p. 03) esclarecem acerca de seu funcionamento com as seguintes palavras: 

 

Em suma, faz-se necessário evidenciar que vulnerabilidade é um conceito 

relacional, estabelece-se através de uma relação entre uma coisa e outra, aquela 

que é ou está mais forte, mais resistente, aquela que domina ou prejudica e aquela 

que é ou está mais fraca, mais frágil, menos resistente, mais suscetível a sofrer 

dano, prejuízo, portanto em maior sujeição ao risco. Como se infere dessa ideia 

tão genérica e abrangente, o conceito perpassa todos os ramos do conhecimento, 

pois pode estar presente em qualquer contexto. 

 

Em sua pesquisa, Marcos Ehrhardt Jr. (2021, p. 09) reforça o esclarecimento do caráter 

relacional da vulnerabilidade, ao tempo em que descreve a sua dinâmica, da seguinte forma: 

 
 

Não importa se o contexto é de desvantagem econômica, social, etária, 

informacional, técnica ou tecnológica; não importa se estamos diante de um 

quadro histórico e estrutural ou meramente contingencial, o traço característico da 

vulnerabilidade é o exercício de poder sobre o outro, que reclama algum grau de 

intervenção para evitar os abusos decorrentes do exercício de protagonismo por 

apenas um dos sujeitos da relação jurídica, movido por interesses particulares que 

nem sempre encontram abrigo quando analisados sob a ótica dos direitos 

fundamentais. 

 

A reunião dos seres humanos para viver socialmente, paradoxalmente, promoveu a 

existência de outras formas de vulnerabilidade outrora inexistentes e decorrentes da própria vida 

em sociedade. Considera-se o fim da II Guerra Mundial como o marco da transição entre a noção 

de vulnerabilidade de caráter proeminentemente natural para um entendimento da vulnerabilidade 

com conteúdo também social (Azevedo, 2019, p. 90).  

A vulnerabilidade natural pode ser distinta da vulnerabilidade social nos seguintes termos 

(Azevedo, 2019, p. 92): 

 

Em uma primeira acepção, a vulnerabilidade pode ser encarada sob uma 

perspectiva biológica, consistindo na predisposição à mortalidade e ao 

sofrimento que atingem, inexoravelmente, todos os seres vivos. Nessa 

linha, todo ser humano é vulnerável por conviver com outras espécies (ex: 

predadores), por apresentar necessidades e fragilidades em relação ao meio 
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natural em que inserido (ex: condições climáticas, necessidade de oxigênio 

etc.) e por estar fatalmente sujeito à finitude da vida. 

Uma segunda acepção, a seu turno, revela uma perspectiva social da 

vulnerabilidade, a qual, afastando-se de suas condições naturais, encontra 

na própria convivência humana uma situação de risco. Pressupõe, neste 

aspecto, uma relação prejudicial entre seres humanos, podendo se originar 

tanto da exploração, da marginalização e da distribuição desigual de bens 

e recursos, quanto da dominação cultural, do desrespeito e da 

obstaculização ao exercício de igual cidadania. 

 

O vocábulo vulnerabilidade deriva do verbo latino vulnerare, que remete ao sentido de 

“ferir, lesar, penetrar”, e faz alusão ao lado mais fraco de uma questão, ponto por onde alguém 

pode ser atacado (Azevedo, 2019, p. 92; Balbino, 2023, p. 15; Neto, 2022, p. 8; Soczek, 2008, p. 

4). Observe-se que a referida expressão, indicativa da ideia de risco aos indivíduos, tanto pode 

expressar a ideia de riscos naturais (vulnerabilidade natural) quanto de riscos sociais 

(vulnerabilidade social). 

A utilização da ideia de vulnerabilidade para expressar a situação de fragilidade do 

indivíduo frente a determinadas circunstâncias não é exclusiva do Direito. Há registro de definição 

de vulnerabilidade realizado pelo Conselho Nacional de Saúde (Requião, 2018, p. 134) e o termo 

também é frequentemente utilizado no âmbito da prestação de serviços sociais e da bioética.  Sobre 

o ponto, a pesquisadora e Defensora Pública Elisa Cruz (2021, p. 283) consignou que  “a noção de 

vulnerabilidade construída no campo da bioética aparece como ponto de partida para uma 

ressignificação do instituto em bases mais personalistas e que promete assegurar maior concreta do 

princípio da dignidade da pessoa humana”. 

De fato, conforme indicado por diversos autores, a vulnerabilidade pode ser entendida em 

diversos sentidos (Requião, 2018, p. 135). 

Cumpre registrar, por oportuno, que o uso do vocábulo vulnerabilidade começou a ser 

utilizado de forma científica no sentido da propensão a risco dos indivíduos na área da saúde. 

Posteriormente, como já mencionado, a expressão passou a ter seu sentido cada vez mais alargado 

até, finalmente, adquirir acepção jurídica (Filgueiras; Licarião Neto, 2022, p. 06). 

Sobre o que configuraria a situação de risco, que ensejaria a existência de vulnerabilidade 

de um indivíduo ou grupo social, entende-se que é “uma ‘incapacidade’ de solucionar – individual 

ou coletivamente – situações-problemas que são derivadas das mais diversas ordens sociais, marcadas 

pela complexidade da sociedade”. Seria uma instabilidade, interna ou externa, ocasionada pela 
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diversidade de formas de pensar e agir dentro da sociedade e que tem como consequência a 

“impossibilidade de se saber com exatidão todas as consequências de uma ação individual ou coletiva, 

dentro de um contexto social qualquer e para além dele” (Soczek, 2008, p. 03). Sendo assim, para o 

direito, quanto maior a percepção de risco, maior o papel do direito para a proteção das pessoas 

portadoras de vulnerabilidades (Soczek, 2008, p. 06). 

A ideia de vulnerabilidade em um sentido jurídico do termo, surgiu, assim, para identificar 

categorias de indivíduos que, a despeito da vulnerabilidade intrínseca à condição humana, possuem 

características que, em nossa sociedade, se traduzem na maior dificuldade para ter efetivados os 

seus direitos, em risco de descumprimento de seus direitos. 

Conforme apontado por Júlio de Camargo Azevedo (2019, p. 94) Michele Lucas Cardoso 

Balbino (2023, p. 15), Luísa Neto (2022, p. 08) e Louise Vilela Leite Filgueiras e Moaci Licarião 

Neto (2022, p. 02), o conceito de vulnerabilidade ainda não foi desenvolvido de forma consolidada 

no plano jurídico. Está em processo de construção e ainda é objeto de controvérsias.  

No plano direito internacional, o conceito de vulnerabilidade está mais ligado às minorias. 

Inclusive, Canotilho aponta que (2022, p. 17) neste âmbito, o conceito de vulnerabilidade é 

aplicado com referência “a indivíduos, grupos ou segmentos de população que carecem de especial 

proteção ou distinções positivas”.  

Na seara do direito privado, a vulnerabilidade chegou a ser associada com a 

hipossuficiência, o que se revela bastante problemático, como se demonstrará a seguir, 

especificamente quando se trata do direito ao uso dos serviços prestados pelas Defensorias Públicas 

(Azevedo, 2019, p. 94).  

Em referência a introdução da vulnerabilidade no direito brasileiro, inicialmente se observa 

que, em nosso país, a Constituição Federal de 1988 ensejou a inauguração de um tardio estado 

social, trazendo como consequências de sua entrada em vigor profundas alterações em todas as 

esferas do direito nacional. A carta constitucional que ocasionou a redemocratização e a introdução 

do estado social em nosso país determinou a tutela de muitas situações de vulnerabilidade, 

demonstrando que, atualmente, a vulnerabilidade é um conceito presente em ramos diversos do 

direito brasileiro (Filgueiras; Licarião Neto, 2022, p. 12). 

Conforme registraram Camila Buarque Cabral e Karina Barbosa Franco (2021, p. 174), 

“com o advento do Estado Social, ao longo do século XX, a faceta intervencionista do estado, além 
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de interferir no destino da economia, passa a intervir nas relações privadas, a fim de garantir 

inclusão e equidade aos considerados vulneráveis nessas interrelações”. 

Como grande virada introduzida pela nova ordem jurídica estabelecida, na esteira do 

neoconstitucionalismo, que tem como parte de suas premissas a interpretação de todas as normas 

infraconstitucionais a partir das disposições constitucionais e a atribuição de força normativa 

efetiva à constituição, houve o advento da constitucionalização do direito civil. Este ramo do direito 

passou por profundas transformações, sendo uma delas a amenização do seu tradicional caráter 

patrimonialista e a outra o início de uma valorização e proteção maior de outros bens jurídicos, 

ambas fundadas na dignidade da pessoa humana.  

Foi no referido contexto que se desenvolveu a proteção dos grupos vulneráveis pelo direito 

brasileiro. Sobre o ponto, registrou Everilda Brandão Guilhermino (2021, p. 161) o seguinte: 

 

Devemos lembrar que o Código Civil nunca foi muito eficiente na tutela dos 

vulneráveis, pois foi criado para reger as liberdades. No máximo temos a previsão 

do contrato de adesão no direito civil, nos termos do art. 423 do Código Civil, 

onde se prevê uma tímida proteção. Foram legislações especiais que avançaram 

na tutela contratual (CLT e CDC), inclusive para reconhecer essa qualificação 

fundamental do sujeito de direito; a vulnerabilidade.  

 

Em razão das citadas mudanças, o direito civil, antes voltado, sobretudo, à garantia da 

liberdade e segurança jurídica de transações patrimoniais, passou a ocupar-se da regulamentação e 

proteção referentes a outras esferas da existência dos indivíduos, a exemplo dos direitos da 

personalidade. Em seu trabalho, Everilda Brandão Guilhermino observou, ainda (2021, p. 169): 

 

É nesse cenário que Eroulths Cortiano (2006, p. 101) atenta para a construção de 

um novo direito civil, fundador de uma nova realidade jurídica. Diz ele que o 

“direito civil clássico, formatado segundo as necessidades de uma outra sociedade 

e de um outro mundo, não dá conta dessa nova realidade, desses novos tempos.” 

O autor destaca a quarta fundação do direito civil hoje em construção: a fundação 

de “um direito civil de acesso. Um direito civil de dignidade.”  

 

Então, a partir da constitucionalização do direito civil, foi quando se verificou que somente 

a garantia das liberdades individuais não seria suficiente para promoção dos direitos civis 

garantidos pela nossa constituição, se desenvolveu a busca pela promoção da igualdade nas 

relações jurídicas, no sentido da igualdade material entre os indivíduos participantes das relações 

jurídicas e não somente da igualdade formal garantida até então pela legislação civilista. 
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É de bom alvitre ressaltar que, no Brasil, a vulnerabilidade foi fortemente associada ao seu 

conceito formalizado pelo direito do consumidor, em razão do uso da expressão pelo Código de 

Defesa do Consumidor, conforme indica Azevedo(2019, p. 19). 

Inicialmente, em nosso país, como dito, o reconhecimento do sujeito vulnerável surgiu para 

designar o consumidor nas relações de consumo, em razão da sua fragilidade frente aos recursos 

possuídos pelos fornecedores de produtos e serviços. Em referência ao tema, registra Eliza Cruz 

(2021, p. 282) que “A expressão vulnerabilidade apareceu em texto legislativo no Brasil pela 

primeira vez no Código de Defesa do Consumidor – CDC, em seu artigo 4º, I, como um dos 

princípios da política nacional das relações de consumo.”. 

Posteriormente, passou a haver o reconhecimento de cada vez mais grupos de indivíduos 

existentes na sociedade com determinada característica em comum aos quais se reconhece a 

situação de vulnerabilidade no sentido jurídico do termo, conforme novamente nos indica Marcos 

Ehrhardt Júnior (2021, p. 08) ao afirmar o seguinte: 

 

Atualmente relacionamos o tema da vulnerabilidade à necessidade de intervenção 

para a proteção de crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, 

pessoas superendividadas e mulheres vítimas dos mais diversos tipos de violência 

em suas relações conjugais, mas não podemos nos esquecer de incluir nas 

discussões sobre o tema as pessoas que sofrem de discriminação por conta de suas 

escolhas no campo religioso e/ou sexual, tampouco pessoas que sofrem 

preconceito por sua origem racial ou pela contingência de estarem tentando 

sobreviver a uma guerra, perseguição política ou severas condições 

socioeconômicas, fatores comuns entre refugiados.”. 

 

 

A produção de conhecimento acerca das vulnerabilidades avolumou-se desde que os 

consumidores foram a primeira categoria tida como vulnerável pelo nosso ordenamento jurídico. 

Atualmente, farta produção doutrinária e legislativa já reconhece a vulnerabilidade de grupos 

sociais como mulheres, crianças, idosos, moradores de rua, populações originárias, quilombolas, 

entre outras. Nesse sentido, aduziram Gustavo Henrique Baptista Andrade e Luciana Brasileiro 

(2021, p. 443), ao afirmar:  

 

Carlos Nelson Konder propõe a inserção do conceito de vulnerabilidade no âmbito 

das intervenções jurídicas reequilibradoras de relações sociais. Denuncia o 

referido autor que o conceito de vulnerabilidade se dissociou do seu significado 

original. 
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O conceito de vulnerabilidade no direito ainda permanece muito ligado às relações 

de consumo, eminentemente contratuais, mas o instituto também permeia outras 

disciplinas e situações jurídicas que não tenham necessariamente conteúdo 

econômico, como o direito de família e o direito das sucessões.  

Konder sugere a existência de uma segunda acepção de vulnerabilidade, que 

estaria ligada a uma “finalidade protetiva da dignidade da pessoa humana e 

realizadora do princípio constitucional da solidariedade social”, promovendo dita 

“intervenção reequilibradora” a igualdade substancial. 

Muitas foram as intervenções reequilibradoras ocorridas desde meados do século 

XX, inclusive no âmbito legislativo, a exemplo de diversas leis de caráter 

intervencionista, como o Estatuto da Mulher Casada, a Lei do Divórcio, o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, entre outras.  

No que diz respeito aos mecanismos de equilíbrio, há que se salientar que sempre 

houve concentração nas situações de caráter patrimonial, embora tenha também 

havido intervenções que visaram proteger a dignidade da pessoa humana, sendo 

um dos mais recentes exemplos o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 

13.146/2015).  

Adverte ainda Carlos Konder que a sistematização dos instrumentos de tutela da 

vulnerabilidade existencial é mais importante do que a construção ou 

requalificação dos tipos padrão de vulnerabilidade, exemplificando alguns 

instrumentos utilizados para a proteção da vulnerabilidade existencial, como a 

prioridade no atendimento, a gratuidade, a reserva de vagas e, mais 

recorrentemente, os deveres de assistência, em especial a material, a qual, 

entretanto, não representa como a assistência imaterial, a garantia aos vulneráveis 

do direito de exigir prestações não obrigacionais.  

 

No âmbito do direito civil, atualmente, no que se refere aos contratos jurídicos, nosso 

ordenamento jurídico já reconhece a situação de vulnerabilidade de diferentes categorias de 

contratantes, consoante indica Paulo Lobo (2021, p. 12): 

 

No Brasil, ao longo do século XX, o direito passou a presumir a vulnerabilidade 

de determinados figurantes, merecedores de proteção legal e de consequente 

restrição do âmbito de autonomia privada, quando esta é instrumento de exercício 

de poder do outro figurante (ou parte contratual). Assim, emergiram os 

protagonismos do mutuário, com vedação dos juros usurários (Dec. 22.626, de 

1933), do inquilino comercial (Dec. 24.150, de 1934; atualmente, Lei 8.245, de 

1991) e do promitente comprador de imóveis loteados (Dec.-Lei 58, de 1937), na 

década de trinta; do trabalhador assalariado (Consolidação das Leis do Trabalho, 

de 1943), na década de quarenta; do inquilino residencial (Lei 4.494, de 1964; 

atualmente, Lei 8.245, de 1991) e do contratante rural (Estatuto da Terra, de 

1964), na década de sessenta; dos titulares de direitos autorais (Lei 5.988, de 1973; 

atualmente, Lei 9.610, de 1998), na década de setenta; do consumidor (Código de 

Defesa do Consumidor, de 1991), na década de noventa; do aderente em contrato 

de adesão (Código Civil, de 2002), na primeira década do século XXI. 
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Sobre o ponto, Everilda Brandão Guilhermino acrescenta que a vulnerabilidade na 

formação e execução de contratos pode ocorrer, inclusive, em decorrência de situações pontuais, e 

não características intrínsecas à determinados indivíduos3. Registra, ainda, que, ao fim, até as 

reconhecidas teoria da imprevisão e teoria da onerosidade excessiva são expressões da proteção da 

vulnerabilidade existentes em nosso direito civil contratual. Em referência à questão, mencionou, 

inclusive, o seguinte: 

 

Nesse sentido, é proporcional a intervenção judicial para revisar, por exemplo, os 

percentuais de desconto ou aplicação de taxas determinados ao motorista. Temos 

para isso as teorias da imprevisão e da onerosidade excessiva, ambas baseadas no 

solidarismo contratual. Também a estipulação de regras sanitárias na execução do 

contrato se mostra condizente com a justiça contratual. Com isso não se afasta da 

decisão o princípio da legalidade constitucional e se aplica corretamente o 

solidarismo contratual. Destaque-se: a solução está no sistema, não na 

subjetividade (Guilhermino, 2021, p. 164).  

 

Conforme registrado a seguir, questões relacionadas à identidade de gênero e orientação 

sexual podem ocasionar situações de vulnerabilidade nos indivíduos. A esse respeito, Manuel 

Camelo Ferreira da Silva(2021, p. 335) registra o seguinte: 

 

A origem etimológica da percepção de vulnerabilidade remonta à história da 

medicina na modernidade, em meados do século XIX, ao passo que dizia respeito 

aos pacientes enfermos feridos, que necessitavam de suporte médico adequado. 

Além disso, esse não foi o único emprego do vocábulo, havendo, ainda, o sentido 

farmacêutico da palavra, a ser compreendido enquanto um remédio para as feridas 

e doenças. Entretanto, o sentido contemporâneo, por sua vez, sofreu uma 

metamorfose, de modo a se reportar a “vulnerabilidade” do indivíduo enquanto 

pessoa humana. Dessa forma, é possível inferir que o conceito de vulnerabilidade 

evoluiu, ao longo da história, para entender a pessoa humana numa posição de 

fragilidade. Assim, o seu sentido moderno aponta para a visão de que a 

vulnerabilidade é inerente à condição humana, sendo atributo de todas as pessoas. 

Por outro lado, para além desse conceito explorado, há a percepção de que alguns 

indivíduos possam ser mais fragilizados ou desamparados do que outros, podendo 

esses estarem mais suscetíveis a violações. Logo, explica Schramm que se deve 

                                                
 
3 Sobre as situações pontuais ensejadoras de vulnerabilidade na formação dos contratos, a autora consignou 

o seguinte: “A ausência do contratante vulnerável legalmente presumido não afasta outros modos de 

limitação da autonomia privada, para prevenir vulnerabilidades ocasionais ou circunstanciais. A legislação 

atual prevê regras voltadas à preservação da equivalência material dos contratos, algumas das quais tinham 

sido suprimidas da codificação civil liberal, como o estado de perigo, a lesão, a onerosidade excessiva em 

razão de circunstâncias supervenientes e imprevistas, a resilição unilateral, as fases pré e pós-contratual, 

as limitações dos juros de mora e da cláusula penal, a flexibilização dos vícios redibitórios, a evicção 

(Lobo, 2021, p. 25). 
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distinguir a mera vulnerabilidade – condição ontológica de qualquer ser vivo – da 

suscetibilidade ou vulnerabilidade secundária, uma vez que os suscetíveis podem 

se tornar vulnerados, de modo a que sua condição existencial impeça o exercício 

de suas potencialidades para o gozo de uma vida digna e de qualidade4. Por isso, 

é importante distinguir o que seria a mera vulnerabilidade, que engloba a todos, 

do que significaria a percepção de vulnerados, tendo em vista que existem 

indivíduos que possuem especificidades que implicam em tutelas jurídicas 

diferenciadas para defender seus interesses a partir da efetivação de uma 

Igualdade Material ou Substancial na sociedade.  

Nesse sentido, por isso, a população LGBTI+ pode ser compreendida enquanto 

mais suscetível a ser vulnerada do que outros grupos sociais, ao passo que, em 

virtude de uma estrutura de opressão que afeta as expressões de sexualidade e 

identidades de gênero não hegemônicas na sociedade, permanecem sem a tutela 

jurídica devida para que se efetive o respeito de sua situação psicofísica, social, 

econômica e, às vezes, até da própria vida e Dignidade em igualdade de 

oportunidades com os demais. Carecem, portanto, do movimento da doutrina, 

jurisprudência e legislação para efetivar a proteção integral de sua respectiva 

condição humana. 

Ademais, é importante lembrar que a reflexão do sentido jurídico de 

vulnerabilidade, no direito brasileiro, esteve quase sempre associada às relações 

de consumo. Isso porque se entende que a vulnerabilidade consiste em 

característica de todo consumidor (art. 4 º, I, do CDC)5, existindo ainda aqueles 

que possuem vulnerabilidade potencializada. Desse modo, entende Heloisa 

Helena Barboza, na esteira do que foi comentado, que a cláusula geral de tutela 

da pessoa humana se apresenta sob múltiplos aspectos existências, sociais e 

econômicos, abarcando, por isso, grupos discriminados, tais quais a população 

LGBTI+ em sua condição de vulneração potencializada.  

 

Nessa esteira, há registro doutrinário, inclusive, sobre a vulnerabilidade do migrante. Sobre 

o ponto, Dimitre Braga Soares de Carvalho (2021, p. 368) afirma: 

 

A questão da vulnerabilidade específica do migrante é tema que merece, portanto, 

redobrada atenção. Conforme leciona Camila Oliveira da Costa: Durante os 

séculos XX e XXI, o fenômeno das migrações internacionais restou altamente 

intensificado. A busca por uma vida melhor, independentemente sob qual aspecto, 

seja familiar, profissional, de saúde e qualidade de vida, ou de ensino, afetam as 

mudanças de domicílio e nacionalidade no mundo, independentemente do gênero. 

Esses migrantes já vêm de uma situação de vulnerabilidade social em um território 

anterior. Vulnerabilidade esta, socialmente falando, representada nos indivíduos 

que possuem algum tipo de condição social, política, cultural, étnica, econômica, 

de saúde, ou educacional diferente de outras pessoas, resultando em uma situação 

de desigualdade. Esse vértice pode englobar o ser humano em muitas dimensões. 

Os migrantes, sejam eles refugiados ou não, são considerados vulneráveis por 

aparecerem como um alvo mais facilmente fragilizado em algum aspecto social, 

condição esta geralmente presente antes mesmo da migração, como também em 

razão das novas realidades a serem enfrentadas, diferentes daquela que conhece. 

Os migrantes, em sua maioria, possuem mais problemas para conquistar seu 

espaço no país de destino, sejam nas relações pessoais, sociais, culturais, 
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religiosas, ou trabalhistas11. Não que o migrante seja sempre mais frágil que o 

não migrante. Todavia, repetidamente, se encontraram em situação de um, ou 

múltiplos, aspecto(s) de dificuldade. Até mesmo quando possuem boas condições 

financeiras ou de trabalho as probabilidades de sofrerem discriminação por 

motivos xenofóbicos são altas. Várias são as vulnerabilidades que podem ser 

enfrentadas, no geral por motivos de documentação; violações de direitos 

humanos; dependência econômica de familiares no seu local de origem; limites a 

direitos sociais e de cidadão; adaptação às diferenças culturais, linguísticas, 

religiosas; xenofobia; perda de referenciais identitários; e de emprego. 

 

Refere-se, ainda, sobre a existência de situações de vulnerabilidade também no âmbito do 

direito sucessório. Roxana Borges e Renata Dantas (2017, p. 90) observam que a vulnerabilidade 

do sucessor é referente ao herdeiro que não possui condições de, por si mesmo, possuir condições 

materiais de assegurar a proteção da sua dignidade. Compreendem que ocorre quando o sucessor, 

além de integrante do núcleo familiar, esteja em situação concreta onde dependa do patrimônio do 

falecido para assegurar a sua sobrevivência digna. As autoras defendem a modulação dos efeitos 

da aplicação do instituto da legítima nas sucessões patrimoniais causadas pela morte, para que a 

legítima sirva como garantia de proteção à sobrevivência digna dos herdeiros vulneráveis. 

Jones Figueiredo Alves (2021, p. 1-2), ao tempo em que reconhece a necessidade da 

construção uma sólida teoria das vulnerabilidades no direito brasileiro, contribui com construção 

doutrinária de outra categoria de juridicamente vulneráveis: a das vítimas da perda de seus 

provedores vitimados por crimes dolosos. Indica, como fundamentação ao seu entendimento, a 

disposição contida no art. 245 da Constituição Federal4 acerca da edição de lei que preveja 

hipóteses e condições em que o estado deve conceder assistência aos herdeiros e dependentes 

carentes das pessoas vitimadas por crimes dolosos. 

Sobre o ponto, Marcos Ehrhardt Júnior (2021, p. 08) aponta que  

 

Se é comum associarmos o início dos estudos acerca da tutela dos vulneráveis a 

aspectos puramente econômicos, sobretudo pelo tratamento dispensado aos 

consumidores em suas relações assimétricas com fornecedores de produtos ou 

serviços, é preciso anotar que a noção de vulnerabilidade vem sendo 

ressignificada, priorizando aspectos existenciais das relações jurídicas, de modo a 

desenvolver a proteção necessária da pessoa em situações de desigualdade de 

oportunidades, fragilidade, redução da autodeterminação ou capacidade de agir, 

                                                
 
4 Art. 245, CF: A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o Poder Público dará assistência aos 

herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade 

civil do autor do ilícito. 
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que transcendem a preocupação com restrições à autonomia negocial ou 

desigualdade no campo das relações privadas patrimoniais. 

 

De modo geral, a doutrina aponta que o reconhecimento das vulnerabilidades dos 

indivíduos e grupos é fundamental para a concretização do princípio da igualdade no seu sentido 

material e não formal, apenas. A esse respeito, sobre a concretização do princípio da igualdade na 

esfera contratual, asseverou Geraldo Frazão de Aquino Junior (2021, p. 74), 

 

Não é sem razão que a Constituição Federal, além de consagrar o princípio da 

igualdade, ao lado da liberdade, impõe a erradicação das desigualdades sociais. 

Entretanto, a realidade contratual atual tem servido para agravar a marginalização 

social, na medida em que muitos dos dogmas oitocentistas ainda persistem e se 

fazem presentes nas relações interprivadas atuais, o que vai de encontro aos 

objetivos fundamentais da República. Impõe-se a garantia de que os efeitos 

almejados pelos contratantes não se revelem em desarmonia com os ditames 

constitucionais. Nesse contexto, o princípio da igualdade caminha lado a lado com 

a função social do contrato para, juntos, concretizarem o projeto constitucional de 

redução da pobreza e das desigualdades sociais, reconhecendo, no contrato, um 

instrumento emancipatório da pessoa. Nessa linha, a solidariedade social, como 

um dos fundamentos da função social, exige equilíbrio no interesse a ser disposto 

pelas partes, pois a liberdade de contratar vincula-se estreitamente à igualdade, 

devendo-se buscar a harmonia entre o interesse das partes e a finalidade social do 

contrato O equilíbrio das bases econômicas do contrato leva, por consequência, à 

aproximação entre os contratantes, mormente no quadro atual em que as relações 

entre direito, economia e globalização situam-se em campo de forte tensão em 

virtude de o contrato continuar a ser o instrumento por excelência da circulação 

econômica de bens e serviços.  

 

Em sentido mais amplo, porém, também indicando ser o reconhecimento das 

vulnerabilidades um ponto de partida para a aplicação material do princípio da igualdade, 

manifestaram-se Ana Carolina Brochado Teixeira e Maria Carla Moutinho Nery (2021, p. 209), 

nos seguintes termos: 

 

A tutela das vulnerabilidades foi levada a sério no direito brasileiro a partir do 

momento em que o ordenamento jurídico colocou a pessoa humana em seu centro 

de proteção e promoção. O sujeito de direitos “reputado como mero elemento da 

relação jurídica ou centro de imputação”1 e que desempenhava papéis abstratos 

deixou de ser o protagonista (principalmente do Direito Civil) para que esse papel 

fosse assumido pela pessoa de carne e osso, inserida em determinado contexto 

sócio-histórico-cultural, com a sua história de vida, peculiaridades, valores 

existenciais. 

A partir dessa premissa, o Texto Constitucional estabeleceu uma carta de 

princípios com aplicação direta às relações jurídicas, que têm como escopo a tutela 
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integral da pessoa humana, tais como os princípios da dignidade da pessoa 

humana, da solidariedade e da igualdade (formal e substancial). O reconhecimento 

da vulnerabilidade de alguns grupos é a forma de se concretizar uma tutela 

positiva, já que a simples proibição da discriminação se demonstrou insuficiente 

para a promoção da igualdade substancial de certas pessoas, sendo necessário 

ações afirmativas no sentido de editar leis especiais para proteção a esses grupos.2 

Por essa razão, se a pessoa tem algum tipo de vulnerabilidade, esta deve ser 

sanada, e o papel do Direito é oferecer instrumentos jurídicos para corrigir esta 

fragilidade – rectius, equilibrar a relação jurídica –, comando determinante do 

princípio da igualdade material e da dignidade da pessoa humana. 

É nesse contexto que o princípio da solidariedade também assume grande 

relevância, pois legitima a intervenção estatal reequilibradora, de modo a proteger 

os vulneráveis de forma diferenciada. Em outra oportunidade, aludiu-se a um 

princípio do melhor interesse dos vulneráveis, pelo qual, independentemente da 

espécie de vulnerabilidade, é dever do Estado propiciar os meios para colocá-los 

em situação de igualdade, atendendo às suas demandas concretas, ou seja, o 

conteúdo desse princípio varia conforme as necessidades específicas de cada 

grupo vulnerado. 

 

As últimas autoras chegam a aventar a existência de um princípio do melhor interesse dos 

vulneráveis, segundo o qual seria dever do estado agir para que a igualdade material entre os 

vulneráveis e demais categorias da sociedade seja verificada. 

Por tudo exposto, conclui-se que é consenso a ampliação do entendimento acerca do aspecto 

jurídico de vulnerabilidade no âmbito do direito brasileiro, o qual passou a alcançar uma esfera 

muito maior de circunstâncias do que a esfera dos indivíduos em situação de vulnerabilidade por 

serem consumidores. Atualmente, considera-se que a vulnerabilidade, em seu sentido jurídico, está 

pronta para ganhar um conceito que estabeleça seus atuais significado e alcance. 

Desta forma é que no próximo tópico se realizou análise referente à situação atual da 

produção acadêmica nacional concernente à expressão jurídica da vulnerabilidade. 

 

3.2 O ESTUDO DA VULNERABILIDADE EM SEU SENTIDO JURÍDICO 

 

Após a identificação do conteúdo jurídico da vulnerabilidade humana, esta passou a ser 

reconhecida como um instituto jurídico e também como objeto de estudo do Direito. Há estudos 

referentes à caracterização do instituto, classificações de seus tipos, identificação de seus elementos 

e também a produção de conceitos jurídicos de vulnerabilidade. 

Júlio Camargo de Azevedo considera que as principais características da vulnerabilidade, 

em seu sentido jurídico, são construtividade, reversibilidade, transitividade e interseccionalidade. 
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Construtividade, por ser resultado de um processo de vulnerabilização marcado por fatores 

biológicos, sociais, históricos e culturais, reversibilidade porque pode ser desconstruído através de 

experiências de respeito à diferença de grupos marginalizados, transitórias porque podem ser 

transformadas a partir da interação social e interseccionais porque as vulnerabilidades podem se 

sobrepor umas às outras, interagindo entre si (2019, p. 114;Filgueiras, Licarião Neto, 2022, p. 04). 

Conforme já registrado, ao passo em que ocorreu a evolução do estudo do conteúdo da 

expressão vulnerabilidade no direito brasileiro, seu significado saiu do âmbito do direito do 

consumidor e tornou-se mais abrangente, atingindo outras esferas do direito. Neste intervalo, a 

vulnerabilidade passou, então, a ser objeto de classificações que contemplam o seu conteúdo mais 

ampliado. 

Elisa Cruz (2021, p. 283) apresenta a distinção entre vulnerabilidade e vulneração (ou 

vulnerabilidade secundária) da seguinte maneira: 

 

Nesse campo, encontram-se conceitos de vulnerabilidade como redução da 

voluntariedade, restrição à espontaneidade, restrição à liberdade, redução da 

autonomia, redução da capacidade, redução da autodeterminação, suscetibilidade, 

fragilidade, desigualdade, proteção adicional, solidariedade e compartilhamento 

de responsabilidades. Fermin Roland Schramm aponta que essa multiplicidade 

conceitual produz um mal-estar e insatisfação no uso da expressão, o que, ao final, 

significaria a perda concreta de seu sentido lógico. Assim, propõe que se distinga 

entre vulnerabilidade e vulneração (ou vulnerabilidade secundária), entendida a 

primeira como uma característica universal de qualquer humano, animais e 

sistemas vivos, e a segunda, como referir-se a sujeitos e populações que se 

encontram em situações concretas de risco em razão de “pertencimento a uma 

determinada classe social, a determinada etnia, a um dos gêneros ou dependendo 

de suas condições de vida, seu estado de saúde”. Esse é o sentido também utilizado 

por Heloisa Helena Barboza, para quem o aprofundamento teórico deve ser feito 

sobre o conceito de vulneração ou vulnerabilidade secundário de modo a conduzir 

a uma proteção necessária da pessoa para desenvolver suas “potencialidades e sair 

da condição de vulneração e, paralelamente, respeitar a diversidade de culturas, 

as visões de mundo, hábitos e moralidades diferentes que integram suas vidas” 

[...]. 

 

Bruno Miragem (apud Azevedo, 2019, p. 116) classifica a vulnerabilidade jurídica como 

circunstancial e estrutural. A circunstancial (cultural ou histórica) é a decorrente de situações 

culturais ou históricas, as quais “motivariam aspirações sociopolíticas e reinvindicações de grupos 

sociopolíticos no sentido de ‘deixarem tal posição’”. Indicou como exemplo da referida categoria 

de vulnerabilidade a sofrida por negros e homossexuais. Já a segunda categoria de vulnerabilidade, 

a estrutural (ou fática), é a resultante do mudo fático, qualificada pela posição dos indivíduos nas 
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relações sociais. Por ser de caráter estrutural, esta segunda categoria de vulnerabilidade requereria 

a proteção permanente dos indivíduos ou grupos sociais pelo estado. Seria o caso de pessoas 

pobres, migrantes e asilados, a título de exemplo.  

A partir da classificação supramencionada, promove-se a classificação das vulnerabilidades 

em permanentes e episódicas, com a qual concordam Bruno e Miragem e Cláudia Lima Marques 

(2014, p. 120 apud Azevedo, 2019, p. 117). Entretanto, a referida categorização não é unânime, 

pois há o reconhecimento por outros pesquisadores de que existe a possibilidade da reversão das 

vulnerabilidades a partir da atuação neste sentido. Júlio Camargo de Azevedo (2019, p. 119), por 

exemplo, por considerar a reversibilidade uma característica das vulnerabilidades jurídicas, 

discorda da classificação destas em permanentes ou episódicas. 

O autor supramencionado propõe a categorização das vulnerabilidades como 

socioeconômicas e socioculturais. Considera que na primeira classe estão as vulnerabilidades 

ocasionadas pela distribuição desigual de bens e demandam medidas redistributivas por parte do 

estado para assegurar o cumprimento do princípio da igualdade. Como exemplo desta categoria, 

está a vulnerabilidade socioeconômica. É relevante ressaltar que aqui estaria inclusa também a 

vulnerabilidade consumerista.  

A vulnerabilidade sociocultural, por sua vez, é referente a fragilidades de aspecto cultural, 

histórico ou identitário. Para seu saneamento, é necessária uma construção de respeito pelos 

desiguais. Não cabe aqui a busca pelo saneamento da vulnerabilidade através da extinção da 

qualidade que ocasiona a vulnerabilidade. É o caso da vulnerabilidade enfrentada pelos indivíduos 

em razão de sua raça, idade e orientação sexual, por exemplo. 

Júlio Camargo de Azevedo (2019, p. 124) indica como espécies do gênero vulnerabilidade 

sociocultural a etária, étnico-racial, biopsíquica e de gênero. 

C. Mackenzie, W. Rogers e S. Dodds (2014, p. 07-09) promoveram outra classificação das 

vulnerabilidades, precedida da classificação das fontes de vulnerabilidade.  

No que se refere às fontes de vulnerabilidade, as referidas autoras consideram que podem 

ser inerentes, situacionais ou patogênicas. As fontes de vulnerabilidade inerentes são as intrínsecas 

à condição humana, podendo ser de natureza física ou psicológica e variar conforme as demais 

características dos indivíduos. As fontes de vulnerabilidade estruturais ou situacionais são as 

referentes ao contexto onde os indivíduos estão inseridos, como as condições políticas e 

econômicas do meio onde se encontram. Observa-se que podem ser permanentes ou limitadas 
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temporalmente. Por fim, as fontes de vulnerabilidade podem ser patogênicas, as quais as autoras 

consideram ser um subtipo de vulnerabilidade conjuntural que deve ser reunido em categoria 

específica pela sua importância e caráter disruptivo. Trata-se, nesta categoria, das vulnerabilidades 

ocasionadas por abusos, negligências, opressões e tratamentos desequilibrados. 

No que se refere às espécies de vulnerabilidades, as autoras consideram que a 

vulnerabilidade pode ser disposicional, a que ainda está no campo das hipóteses, e a ocorrente, a 

qual já produziu efeitos no campo material. Esta classificação possui grande relevância por servir 

como subsídio para a realização de ações estatais que previnam a materialização das 

vulnerabilidades disposicionais. 

É importante destacar a existência de outra distinção das vulnerabilidades em duas espécies: 

a vulnerabilidade estrutural e vulnerabilidade circunstancial. Sobre o ponto, Paulo Lobo (2021, 

p.13) trouxe as seguintes definições das categorias apresentadas: 

 

As vulnerabilidades jurídicas consideradas atualmente nos contratos podem 

ocorrer em duas situações distintas: 1. A vulnerabilidade estrutural, assim 

qualificada quando o direito presume que, em determinados contratos, uma das 

partes é merecedora de tutela jurídica, independentemente das condições reais 

(ex.: o consumidor, pobre ou rico, é sempre juridicamente vulnerável ao poder 

negocial da outra parte); 2. A vulnerabilidade circunstancial, que depende de 

circunstâncias particulares, que estiveram presentes na formação e se frustraram 

ou foram modificadas durantes a execução do contrato, ainda que 

presumivelmente paritário.  

 

Há, ainda, a classificação das vulnerabilidades em existenciais, consideradas absolutamente 

presumidas, das quais seriam exemplo a condição de trabalhador, com relação ao empregado, e a 

da mulher, e circunstanciais, as quais, por estarem relacionadas a uma característica em um 

contexto, seriam objeto de uma presunção relativa de vulnerabilidade, a exemplo da 

vulnerabilidade causada pela classe social do indivíduo (Filgueiras; Licarião Neto, 2022, p. 20). 

Cumpre mencionar a classificação lembrada por José Barros Correia Junior e Paula Falcão 

Albuquerque (2021, p. 40). O autor registra que a doutrina e jurisprudência elencam algumas 

espécies de vulnerabilidade, entre elas, a saber, (a.1) a técnica, (a.2) a jurídica, (a.3) a 

socioeconômica ou fática, (a.4) a informacional, (a.5) a política, (a.6) a ambiental e (a.7) a 

tributária. Esclarece, ainda, que, apesar de focarem com destaque nas três primeiras, as demais 

também são consideradas como categorias de vulnerabilidade. 
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Bruno Miragem (apud Azevedo, 2019, p. 116), por sua vez, adota critério classificatório 

mais sofisticado, identificando diferenças entre a proteção da diversidade e da vulnerabilidade. 

Para o autor, a proteção dos vulneráveis na sociedade contemporânea fundamenta-se no princípio 

da igualdade em sua dimensão aristotélica (proteger os iguais igualmente e os desiguais 

desigualmente, na medida de sua desigualdade), sendo a desigualdade de forças o fator legitimador 

do ingresso do Direito para a proteção dos mais fracos, a fim de assegurar efeitos plenos à liberdade 

individual. De outro lado, entende que a proteção da diversidade teria por premissa o princípio da 

liberdade individual de ser diferente e ser respeitado em sua diferença, reclamando, portanto, 

efeitos do princípio da igualdade, em repúdio à discriminação antijurídica. 

Em face do exposto, infere-se que já existe considerável produção acadêmica acerca do 

instituto jurídico da vulnerabilidade. A referida situação já enseja, assim, a existência de conceito 

jurídico do instituto, conforme será apresentado e discutido no tópico abaixo. 

 

3.3 A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE VULNERABILIDADE PELA DOUTRINA 

BRASILEIRA 

 

Marion Blondel (apud Azevedo, 2019, p. 110) indicou que uma palavra para se tornar um 

conceito precisa construir o seu lugar no mundo através da sua história. Acredita-se, assim, que o 

entendimento e uso da expressão vulnerabilidade em seu sentido jurídico, alcançou maturidade 

suficiente para que se torne um conceito5. 

Ademais, o estabelecimento do conceito de vulnerabilidade é fundamental porque é a partir 

dele que problemas referentes a desigualdade, fragilidade, falta de autonomia e dependência, a 

exemplo dos levantados neste trabalho, podem ser delimitados para que sejam solucionados 

(Canotilho, 2022, p. 08). 

                                                
 
5 Sobre o ponto, Marion Blondel  (2016, p. 26) registrou o seguinte: “. Si pour qu’un « “mot” devienne un 

“concept”, il doit établir son espace propre, fonder son ordre ; il a une “histoire”, qui le fait passer par 

d’autres concepts ou sur des plans divers »77, la vulnérabilité semble aujourd’hui atteindre cette étape78, 

mobilisant des analyses transversales, et rayonnant au sein de termes de même caractère, tels que la dignité 

humaine, l’autonomie ou encore l’égalité. La référence à la vulnérabilité de la personne recouvre des 

hypothèses variées et potentiellement imbriquées, là où la personne vulnérable appelle la précision de la 

nature de cette vulnérabilité ». 
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Muitos esforços já foram promovidos pela doutrina brasileira para a elaboração do conceito 

jurídico de vulnerabilidade. A seguir, elenca-se excertos de definições por estudiosos do tema do 

que pode ser considerado um novo conceito jurídico. 

De acordo com Paulo Lobo (2021, p. 17),  

 

A vulnerabilidade, sob o ponto de vista jurídico, é o reconhecimento pelo direito 

de que determinadas posições contratuais, nas quais se inserem as pessoas, são 

merecedoras de proteção. Não se confunde com a hipossuficiência, que é conceito 

eminentemente econômico ou conceito jurídico fundado na insuficiência das 

condições econômicas pessoais. De maneira geral, os juridicamente vulneráveis 

são hipossuficientes, mas nem sempre essa relação existe. A vulnerabilidade 

jurídica pode radicar na desigualdade do domínio das informações, para que o 

interessado em algum bem ou serviço possa exercer sua escolha, como ocorre com 

o consumidor; pode estar fundada na impossibilidade de exercer escolhas 

negociais, como ocorre com o aderente em contrato de adesão a condições gerais.  

 

Júlio Camargo de Azevedo(2019, p. 110) propõe o seguinte conceito de vulnerabilidade:  

situação de predisposição a um risco, ostentada por um sujeito ou grupo, a qual, 

em razão de determinantes históricas, sociais e culturais, favorece uma condição 

específica de violação de direitos humanos, reprodutora de situações de 

desrespeito, subjugação, assimetria de poder ou diminuição da cidadania, 

ofendendo a existência digna. 

 

Nas palavras de Gustavo Henrique Baptista Andrade e Luciana Brasileiro (2021, p. 432), a 

vulnerabilidade 

[...] Tem por significado a qualidade ou estado do que é ou se encontra vulnerável, 

vocábulo que, por sua vez, em sua acepção mais original, traduz a ideia de lesão, 

indicando também o que é frágil, prejudicado ou ofendido. E mesmo no ambiente 

do direito manteve-se inicialmente vinculada a esse aspecto, em muito ligado às 

políticas públicas.  

 

José Barros Correia Junior e Paula Falcão Albuquerque (2021, p. 40) definiram o instituto 

da seguinte forma: 

Por vulnerabilidade se entende a debilidade material de uma parte em função de 

outra em relações contratuais, justificando a intervenção do estado nestas relações 

como forma de equilibrar um contrato que já nasce desequilibrado.  

 

Conforme Patrícia Ferreira Rocha (2021, p. 415), “a palavra vulnerabilidade tem por 

significado a qualidade ou estado do que é ou se encontra vulnerável, vocábulo que, por sua vez, 

em sua acepção original, verte a ideia daquilo que é frágil, prejudicado ou ofendido”. A referida 

autora consigna que, na linha deste mesmo raciocínio, Carlos Nelson Konder ensina que ser 
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vulnerável está relacionado à suscetibilidade de sofrer males. Aponta, ainda, que Gustavo Baptista 

Andrade explica que a vulnerabilidade transmite uma ideia de desequilíbrio nas relações jurídicas.  

Sendo assim, depreende-se que, de modo geral, entende-se como vulnerabilidade a 

existência de qualidade específica de indivíduo ou grupo de pessoas que os fazem mais suscetível 

que a média a sofrer males, a ter seus direitos violados ou não reconhecidos. Esta seria a 

vulnerabilidade na acepção jurídica do termo, já que o sentido de vulnerabilidade como 

circunstância de riscos inerentes a todo integrante da espécie humana não constitui questão 

relevante a ser considerada neste momento, em que se trata vulnerabilidade que implica em 

tratamentos distintivos pelo direito que visam a proteger categorias específicas de indivíduos e 

grupos sociais. 

Verifica-se, assim, que o instituto da vulnerabilidade hoje está plenamente reconhecido pela 

doutrina jurídica brasileira e de modo totalmente desassociado da mera hipossuficiência econômica 

ou da vulnerabilidade experimentada pelo consumidor nas relações de consumo. Cada vez mais 

novas categorias de vulneráveis têm a sua situação de fragilidade perante os demais grupos 

existentes na sociedade reconhecidos pelo direito. 

Cumpre ser registrado, pela relevância do ponto, que Júlio Camargo de Azevedo (2019, p. 

126) alerta para a distinção entre vulnerabilidade e hipossuficiência, com as seguintes palavras: 

 

Vulnerabilidade e hipossuficiência são temas que, embora se aproximem, 

certamente não se confundem. O tema não é novo e já foi palco de acirrada 

discussão na seara consumerista, sobretudo em virtude das previsões contidas nos 

artigos 4º, inciso I, e 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, que 

ordenam o "reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de 

consumo" e a "facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, quando, a critério do juiz, for ele hipossuficiente, segundo as regras 

ordinárias de experiências". 

Pelas lentes do Direito do Consumidor costuma- se sustentar que a 

vulnerabilidade cuida de regra de direito material, submetida à presunção jure et 

de jure, segundo a qual o consumidor seria considerado parte fragilizada da 

relação de consumo, contrapondo-se ao fornecedor, parte favorecida pela 

economia de mercado. 

Por outro lado, a hipossuficiência retrataria típica regra de direito processual  

submetida à presunção juris tantum, cujo reconhecimento recomendaria a 

facilitação da defesa do consumidor em juízo ou a técnica de inversão do ônus da 

prova. 
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É importante observar, ainda, que a hipossuficiência não deve ser caracterizada como a 

dimensão processual da vulnerabilidade porque a hipossuficiência também gera efeitos na esfera 

do direito material (Azevedo, 2019, p. 127). 

A vulnerabilidade não deve ser confundida, ainda, com a situação de vítima. A vítima é 

aquele indivíduo para o qual o risco já foi concretizado, o risco deu lugar ao acontecimento que 

causou prejuízo à vítima e antes era somente uma possibilidade. O vulnerável é aquele que está 

somente exposto a um risco, uma possibilidade maior de sofrer um mal, que, no entanto, está 

somente na esfera das possibilidades (Barbosa 2023, p. 45). 

A partir da pesquisa acerca do conceito de vulnerabilidade atualmente existente na doutrina 

jurídica brasileira, conclui-se que houve, em poucas décadas, uma grande expansão do sentido do 

termo. 

Diante dos apontamentos da doutrina nacional acerca do instituto da vulnerabilidade, 

verifica-se que evoluímos a um ponto do conhecimento acerca do conceito em que ele está presente 

em diversos campos do conhecimento e de aplicação do direito brasileiro e, a cada dia se consolida 

como instrumento para efetivação da aplicação no sentido material do princípio da igualdade. 

De fato, é o reconhecimento da vulnerabilidade de indivíduos e grupos sociais, sejam elas 

estruturais ou circunstanciais, que permitirá a criação de soluções, sejam elas legais ou não, para o 

problema da falta de igualdade nas relações jurídicas gerados pelas vulnerabilidades. 

Ademais, observa-se que, a cada reconhecimento de uma nova vulnerabilidade no sentido 

jurídico, são criadas soluções para que seus efeitos não gerem desigualdade material. 

Sendo assim, deve ser reconhecido o grande valor possuído pelo instituto da 

vulnerabilidade, na medida em que este possibilita a efetivação de princípios constitucionais, 

viabiliza o acesso à justiça e ajuda a promover a efetivação dos direitos da população afetada por 

algum nível de vulnerabilidade. 

Somente após o reconhecimento das diferenças de realidades dos indivíduos e a causa de 

suas fragilidades que ensejam dificuldade na busca pela efetivação dos seus direitos, poderão ser 

buscadas soluções, tanto no âmbito do direito material quanto na esfera do direito processual para 

a inclusão de todos os segmentos da nossa sociedade no rol dos materialmente iguais. 

É muito importante esclarecer-se que o reconhecimento da vulnerabilidade de grupos 

sociais e indivíduos e a promoção de discriminações positivas em favor dos vulneráveis não implica 

em uma visão paternalista ou vitimista daqueles (Soczek, 2008, p. 06; Neto, 2022, p. 01; Canotilho, 
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2022, p. 21; Azevedo, 2019, p. 160). Ao contrário, a construção jurídica acerca do reconhecimento 

da vulnerabilidade é toda realizada no sentido da promoção da autonomia dos referidos grupos 

sociais e indivíduos na sociedade. 

De todo modo, ainda há muito a ser feito para a real efetivação dos direitos das populações 

vulneráveis, inclusive porque muitas de suas necessidades precisam ser atendidas através da 

implantação de políticas públicas, não sendo a criação e aplicação de leis e ações judiciais medidas 

completamente efetivas para concretização de seu direito à igualdade material. 

O reconhecimento da existência da vulnerabilidade como instituto jurídico possui o mérito, 

ainda, de contribuir para identificação das dificuldades de acesso à justiça dos indivíduos 

vulnerabilizados. Assim, a partir da verificação dos referidos entraves, podem ser adotadas 

soluções aplicáveis a cada espécie de vulnerabilidade. 

É neste ponto que entra em cena o problema que originou o presente trabalho. 

A Defensoria Pública é a instituição estatal à qual a Constituição Federal concedeu a 

atribuição de concretizar o direito humano de acesso à justiça dos necessitados. Há muito passou-

se a compreender que a assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública também deve 

ser disponibilizada a grupos sociais portadores de vulnerabilidades sem caráter econômico. A 

referida compreensão foi, inclusive, incorporada pela Lei Orgânica da Defensoria Pública.  

Assim, a questão das vulnerabilidades jurídicas está intimamente ligada à atuação das 

Defensorias Públicas, visto que estas são as instituições do estado responsáveis por viabilizar o 

acesso à justiça das pessoas vulnerabilizadas, quando necessário. 

Passa-se, então, a tratar das Defensorias Públicas como instituições estatais responsáveis 

pela garantia da efetividade do direito humano de acesso à justiça das pessoas vulnerabilizadas.  

No capítulo que se segue, promoveu-se um estudo referente à Defensoria Pública: sua 

origem, atribuições constitucionais e critérios de identificação de seus usuários. 

Sem prejuízo, no mesmo capítulo, como últimos subsídios para embasar a pesquisa de 

campo realizada a seguir, apresentou-se o documento de direito internacional “Regras de Acesso à 

Justiça das Pessoas em Condição de. Vulnerabilidade”. Em seguida, indicou-se quais as 

recomendações contidas no mencionado documento de direito internacional são referentes à 

atuação das Defensorias Públicas na promoção do acesso à justiça dos vulneráveis.  
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4 A DEFENSORIA PÚBLICA COMO INSTRUMENTO FUNDAMENTAL DE 

EFETIVAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA, SEUS CRITÉRIOS PARA REALIZAÇÃO 

DE ATENDIMENTOS INDIVIDUAIS E O TRATAMENTO DA QUESTÃO 

PROMOVIDO PELAS 100 NORMAS DE BRASÍLIA 

 

 

O corrente capítulo é o último dos três em que se buscou estabelecer as premissas sobre as 

quais realizou-se a presente pesquisa. Conforme antecipado na introdução, trata-se, agora, da 

prestação da assistência jurídica gratuita no Brasil, a qual constitui instrumento fundamental para 

concretização do direito humano de acesso à justiça em nosso país. 

Para tanto, tratou-se da evolução da garantia de assistência judiciária gratuita para garantia 

de assistência jurídica gratuita e também da criação e desenvolvimento da Defensoria Pública como 

instituição responsável pela prestação dos serviços que efetivam a assistência jurídica no Brasil.  

Ao final, abordou-se a questão dos critérios de identificação de cidadãos que possuem 

direito a atendimento pela Defensoria Pública, tanto a partir da produção legislativa e acadêmica 

brasileira acerca do tema quanto de acordo com o que é estabelecido pelo documento de direito 

internacional Regras de Brasília. 

 

4.1 A EVOLUÇÃO DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA NO BRASIL 

 

É inquestionável que a concretização do direito humano de acesso à justiça é circunstância 

imprescindível para a materialização da democracia em uma sociedade. Assim, a garantia de 

inserção social dos excluídos (ou vulneráveis) para que se tornem autônomos e aptos a colocarem 

em prática seus projetos de vida, através de medidas estatais que viabilizem o seu acesso à justiça 

para efetivação de seus direitos, é conduta que contribui para a existência de uma sociedade de fato 

democrática (Silva, 2018, p. 09). 

O acesso a efetivação de direitos pelas camadas mais vulneráveis da população tem o poder 

de realizar profundas mudanças sociais e reduzir drasticamente os índices de desigualdade em uma 

sociedade. Sobre o ponto, Michele Valéria Macêdo Silva (2018, p. 19), ao se referir 

especificamente à atuação da Defensoria Pública para promoção de acesso à justiça, apontou o 

seguinte: 
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O acesso à Justiça qualificado, autônomo e independente, proporcionado pela 

Defensoria Pública tem causado forte impacto na persecução dos demais direitos 

mínimos a serem cobrados do Estado. 

Desta feita, na medida em que a população de baixa renda começa a ter acesso ao 

mínimo existencial, tais como saúde, educação, moradia, começa a desenvolver 

sua capacidade de autodeterminação social, inserindo-se na sociedade de forma 

autossubsistente, ou seja, tornando-se capaz de exercer seus direitos de liberdade 

plenamente. 

 

Nos termos do registrado anteriormente neste trabalho, a concretização do direito humano 

de acesso à justiça requer a atuação estatal em diversas vertentes. Neste capítulo, trata-se da atuação 

estatal para materialização do acesso à justiça através da prestação de assistência jurídica gratuita. 

Os primeiros registros encontrados acerca da prestação de assistência jurídica gratuita no 

Brasil remontam à República Oligárquica (1899-1930). Naquela época, esta prestação estatal era 

fornecida, de forma rudimentar, com a defesa de pessoas pobres em processos criminais e era 

realizada por integrantes da carreira do Ministério Público. Posteriormente, conforme mencionado 

alhures, a Constituição de 1934 estabeleceu a isenção de custas, emolumentos, taxas e selos aos 

necessitados (Moreira, 1992, p. 01) e que os estados deveriam criar órgãos responsáveis pela 

prestação de assistência judiciária gratuita. Contudo, a segunda determinação não chegou a ser 

cumprida na ocasião (Moreira, 2017, p. 04).  

Já na vigência da Constituição de 1946, foi editada a Lei de Assistência Judiciária (Lei nº 

1.060/50), a qual definiu que o serviço poderia ser prestado com a nomeação de advogados 

particulares, ou até mesmo estudantes de direito, onde não houvesse a manutenção de órgão estatal 

instituído para a referida finalidade.  

A Lei nº 1.060/50 também tratou de critérios para aferição da condição de necessitados dos 

indivíduos. Inicialmente, previu que a necessidade deveria ser comprovada por atestado de 

autoridade pública. Em seguida, a referida determinação foi alterada para que a prova fosse 

produzida pela apresentação da carteira de trabalho do interessado. Posteriormente, a regra foi 

novamente modificada, desta feita para que a condição de necessitado fosse demonstrada pelo 

contrato de trabalho do pleiteante, desde que recebesse salário igual ou inferior ao dobro do mínimo 

legal. Finalmente, a lei foi alterada mais uma vez e evoluiu para o critério de declaração de 

necessidade formulada pelo próprio interessado, a qual seria dotada de presunção relativa de 

veracidade (Moreira, 1992, p. 05). 
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A pesquisa realizada por Thiago de Miranda Queiroz Moreira (2019, p. 650), demonstrou 

que, até a promulgação da Constituição de 1988, cada estado adotadava um sistema próprio de 

prestação de assistência judiciária, os quais variavam entre o modelo de advogados remunerados 

pelo estado, o do serviço prestado por advogados particulares e uma combinação entre os dois 

modelos. 

Neste momento, é preciso que se realize um aparte referente aos modelos de sistemas de 

prestação de assistência judiciária gratuita. 

Registre-se, de início, que a garantia de promoção de assistência judiciária gratuita faz parte 

da primeira onda do movimento de ampliação do acesso à justiça (Cappelletti; Garth, 1988, p. 31-

46). 

Em sua obra, os supramencionados autores indicam as categorias de sistemas criados pelos 

estados para prestação de assistência judiciária gratuita: o sistema judicare, o sistema de advogados 

remunerados pelo estado e o sistema misto.  

No sistema judicare, os advogados particulares representam as pessoas que possuem direito 

a este serviço previsto legalmente em suas ações judiciais. Ao final, os advogados são remunerados 

pelo estado. O objetivo deste modelo é proporcionar aos litigantes de baixa renda a mesma 

representação por advogados obtida por aqueles que podem pagar pelo serviço destes profissionais. 

Porém, o sistema judicare contém importantes falhas visto que não promove a educação em direitos 

dos cidadãos e não auxilia os usuários de seus serviços a identificar as situações em que seus 

direitos são violados. A falta de tratamento da pessoa pobre como classe, em vez do tratamento 

somente como indivíduo é outro problema relacionado a este modelo, o qual inviabiliza, inclusive, 

o ajuizamento de ações coletivas em favor dos grupos necessitados. 

Ademais, existe ainda a própria barreira da intimidação que um advogado particular, 

normalmente integrante de classes sociais mais abastadas, costuma causar em pessoas vulneráveis.  

O modelo de advogados remunerados pelos cofres públicos, por sua vez, funciona através 

da prestação de assistência judiciária gratuita por “advogados de vizinhança”, que são pagos pelo 

governo para promoção dos interesses das pessoas pobres enquanto uma classe. Apresenta 

vantagens óbvias com relação ao modelo judicare: possuem capacidade de atuação para efetivação 

de direitos coletivos, inexistência da barreira da intimação pela disparidade de classes sociais dos 

advogados que realizam os atendimentos e do local onde são realizados e atuam na educação em 

direitos de seus usuários. Como desvantagens deste sistema, são indicadas a possibilidade de 
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atuação de forma paternalista e a dependência de recursos estatais que garantam o seu 

funcionamento. Cappelletti e Garth (1998) entendiam, ainda, ser impossível a existência de 

advogados remunerados pelo estado em número suficiente para atendimento de todas as demandas 

da população que deles necessitasse. 

Por fim, Cappelletti e Garth (1998) apontam a existência dos modelos combinados de 

assistência judiciária, que buscam, através da combinação dos dois modelos indicados 

anteriormente, sanar as deficiências existentes em ambos os serviços. 

Existe, ainda, o modelo caritativo, em que os advogados atuam por boa vontade, sem 

receber remuneração pelo seu trabalho. Foi substituído, quase que em sua integridade, pelos 

modelos judicare e de advogados contratados pelo estado, sobretudo por apresentar uma baixa 

qualidade do serviço prestado, pela ausência da contraprestação financeira aos profissionais que o 

exercem (Silva, 2018, p. 22). No Brasil, este sistema ainda é encontrado em algumas leis, a exemplo 

da Lei de Alimentos (Lei nº 5.478/68)6 e na Lei da Assistência Judiciária (Lei nº 1.060/50)7. Porém, 

atualmente estas previsões normativas deixaram de ter grande utilidade, sobretudo pela 

implantação da Defensoria Pública em considerável número de Comarcas brasileiras. 

Conforme nos ensina Mauro Cappelletti e Garth (1988, p. 20-21), uma das três barreiras ao 

acesso à justiça, ao lado das custas judiciais e dos problemas relacionados à tutela dos interesses 

difusos, é a “possibilidade das partes”, sobre a qual afirmam o seguinte: 

                                                
 
6 A Lei nº 5.478/68 prevê a possibilidade de nomeação de advogado pelo juiz para acompanhar parte da 

ação de alimentos, nos seguintes termos: “Art. 2º. O credor, pessoalmente, ou por intermédio de advogado, 

dirigir-se-á ao juiz competente, qualificando-se, e exporá suas necessidades, provando, apenas o 

parentesco ou a obrigação de alimentar do devedor, indicando seu nome e sobrenome, residência ou local 

de trabalho, profissão e naturalidade, quanto ganha aproximadamente ou os recursos de que dispõe. [...] 

§ 3º Se o credor comparecer pessoalmente e não indicar profissional que haja concordado em assisti-lo, o 

juiz designará desde logo quem o deva fazer. 
7 A previsão de nomeação de advogado pelo juiz para a pessoa necessitada, foi prevista no art. 5º da Lei nº 

1.060/50, da seguinte forma: Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, deverá 

julgá-lo de plano, motivando ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas. 

§ 1º. Deferido o pedido, o juiz determinará que o serviço de assistência judiciária, organizado e mantido 

pelo Estado, onde houver, indique, no prazo de dois dias úteis o advogado que patrocinará a causa do 

necessitado. 

§ 2º. Se no Estado não houver serviço de assistência judiciária, por ele mantido, caberá a indicação à Ordem 

dos Advogados, por suas Seções Estaduais, ou Subseções Municipais. 

§ 3º. Nos municípios em que não existirem subseções da Ordem dos Advogados do Brasil. o próprio juiz 

fará a nomeação do advogado que patrocinará a causa do necessitado. 

§ 4º. Será preferido para a defesa da causa o advogado que o interessado indicar e que declare aceitar o 

encargo 
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Essa barreira fundamental é especialmente séria para os despossuídos, mas não 

afeta apenas os pobres. Ela diz respeito a toda a população em muitos tipos de 

conflitos que envolvem direitos. Observou recentemente o professor Leon 

Mayhew: “Existe um conjunto de interesses e problemas potenciais; alguns são 

bem compreendidos pelos membros da população, enquanto outros são 

percebidos de forma pouco clara, ou de todo despercebidos (Cappelletti; Garth 

(1988, p. 20-21). 

 

Os referidos autores apontam, como elementos que constituem esta barreira, evidentemente, 

a insuficiência de recursos financeiros, e, para além disso, a ausência de “aptidão para reconhecer 

um direito e propor uma ação ou sua defesa”, a questão da falta de disposição psicológica para 

recorrer a processos judiciais, sobretudo pela desconfiança e intimidação produzida durante a 

tramitação de um processo judicial, decorrente de múltiplos fatores, e a desvantagem do litigante 

eventual face ao litigante habitual. 

Assim, pelo exposto, depreende-se que o modelo de advogados remunerados pelo estado é 

o mais apto a enfrentar as barreiras ao acesso à justiça indicadas pois é o mais eficiente para 

promover a educação em direitos necessária para que seu público-alvo identifique quando está 

diante da violação de seus direitos e se torna necessária a adoção de medidas judiciais para que que 

seus direitos sejam restaurados, bem como pela possibilidade de estabelecimento da relação de 

confiança necessária para que o serviço de assistência judiciária gratuita seja prestado de forma 

efetiva.  

O modelo de assistência judiciária prestada por advogados remunerados pelo estado foi o 

escolhido pela nossa ordem jurídica, consoante será melhor exposto a seguir. Ademais, a nossa 

constituição estabeleceu que não está garantida somente a assistência judiciária aos necessitados. 

Garantiu, também, a assistência jurídica integral aos usuários do serviço. 

O atual texto constitucional (art. 5º, LXXIV) utiliza expressamente a expressão “assistência 

jurídica”, ao estabelecer que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos”.  

Sobre a diferença acima indicada, pode-se dizer, de um modo geral, que a assistência 

judiciária ou judicial está inclusa na assistência jurídica, que é um serviço mais amplo por incluir, 

além da assistência por advogados em ações judiciais, também a atuação extrajudicial 

desempenhada (orientação jurídica, educação em direitos, práticas extrajudiciais de resolução de 

conflitos, como mediação, conciliação, litigância estratégica etc.) (Fensterseifer, 2016, p. 42). 
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Fica evidente, então, como o modelo de assistência jurídica integral e gratuita prestado 

pela Defensoria Pública é mais vantajoso que os demais modelos, por ser mais amplo e 

efetivo.  Conforme aponta Boaventura Souza Santos (2011, p. 51), o modelo de prestação de 

assistência jurídica gratuita prestado pela Defensoria Pública possui grandes vantagens sobre os 

demais por promover a universalização do atendimento por profissionais formados e recrutados 

especialmente para este fim, assistência jurídica especializada para a defesa de direitos difusos e 

coletivos, diversificação do atendimento para além da resolução judicial dos litígios e atuação na 

educação em direitos. 

Cleber Francisco Alves e Pedro González (2019, p. 44) apontam outra grande vantagem 

do sistema de prestação de assistência jurídica gratuita pela Defensoria Pública com relação aos 

demais modelos: a possibilidade de atuação integrada e de litigância estratégica pelos profissionais 

que integram as Defensorias Públicas. 

Historicamente, considera-se que o início da formulação da prestação de assistência 

judiciária através de órgãos do estado em nosso país ocorreu com a publicação do Decreto nº 2.457, 

de 08 de fevereiro de 1897. Este ato estabeleceu regras para o funcionamento do serviço de 

Assistência Judiciária no estado do Rio de Janeiro, capital do país à época. O ato garantia 

assistência judiciária cível e criminal aos usuários do serviço e concedia a estes o patrocínio de um 

advogado. Para tanto, se avaliava a declaração de pobreza do requerente do benefício (Chiaretti, 

2014, p. 193). 

Naquele primeiro ato que regulamentou a assistência judiciária no Brasil, definiu-se a 

pobreza, condição que ensejava o direito ao uso do referido serviço, nos seguintes termos: 

“impossibilidade de pagar ou adiantar as custas e despesas de um processo sem privar-se de 

recursos indispensáveis para as necessidades ordinárias da própria manutenção da família”. 

Observe-se que naquele momento, o critério econômico de aferição do direito ao uso do serviço de 

assistência judiciária já era o mesmo utilizado ainda hoje por diversas instituições. 

Conforme ainda Chiaretti (2014, p. 194), a referida norma possuiu o grande mérito de 

estabelecer balizas do que seria o serviço de assistência jurídica no Brasil até os dias atuais, com 

as seguintes características: possibilidade de ser utilizado pelas partes de ações de ações cíveis e 

criminais indistintamente de sua posição nos polos da ação, utilização de um critério relativo para 

avaliação da pobreza, garantia de gratuidade das custas processuais e de assistência por um 

advogado. 
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Cabe o registro da edição do Decreto nº 17.231A, de 1926, que criou o advogado de ofício, 

espécie de defensor público integrante da Justiça Militar. Sua existência constituiu um embrião do 

que hoje é a Defensoria Pública da União (Chiaretti, 2014, p. 194). 

Sob a égide da Constituição de 1934, a qual, como já registrado, foi a primeira a reconhecer 

o direito fundamental à assistência judiciária gratuita em nosso país, bem como também 

estabeleceu a obrigatoriedade de criação de órgãos para prestação de assistência judiciária, o Estado 

de São Paulo criou, em 1935, o Consultório Jurídico do Estado, que pode ser considerado um 

embrião da Defensoria Pública daquele estado. Chiaretti (2014, p. 196) registra que o critério de 

atendimento daquela instituição era a prestação de assistência jurídica a todos os necessitados de 

proteção social, a exemplo dos “menores, a família, os desvalidos, os egressos, assim de 

reformatórios e estabelecimentos penais e hospitalares”. Ou seja, aqui já se reconheceu o direito de 

portadores de vulnerabilidades sociais não necessariamente de ordem econômica a utilizar o 

serviço de assistência judiciária gratuita. Registre-se que também existia no estado de São Paulo o 

Departamento Estadual do Trabalho, o qual era responsável pela assistência judiciária dos 

trabalhadores. 

Posteriormente, o estado do Rio de Janeiro, ainda Distrito Federal naquela ocasião, editou 

a Lei nº 216 de 1948 que, ao dispor sobre o Ministério Público do Distrito Federal, estabeleceu que 

o estágio inicial da carreira de seus integrantes era o de Defensor Público (Chiaretti, 2014, p. 197). 

Poucos anos depois, foi publicada a mencionada Lei nº 1.060/50, seguramente a principal 

lei editada no país para tratar da temática da assistência judiciária e vigente até os dias atuais, apesar 

de considerável parcela de suas disposições ter sido derrogada com o advento do Código de 

Processo Civil de 2015. A referida lei, ao uniformizar e atribuir aos poderes estaduais e federal o 

tema da assistência judiciária, levou as unidades da federação a criarem órgãos para prestação do 

referido serviço.  

Os primeiros cargos de Defensor Público do Brasil foram criados no Rio de Janeiro, pela 

Lei nº 2.188/54. Na ocasião, determinou-se que integrariam o Ministério Público daquele estado. 

Em seguida, as Leis nº 3.434/58 e 5.111/62 fizeram algumas alterações pouco expressivas nesta 

estrutura, que permaneceu essencialmente a mesma. Somente em 1975 o serviço de assistência 

judiciária do Rio de Janeiro foi definitivamente desvinculado do Ministério Público (Chiaretti, 

2014, p. 198). 
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Os primeiros órgãos estatais de assistência judiciária eram caracterizados pela sua 

ineficiência e restrição da atuação. Este problema só foi atenuado muitas décadas depois, com a 

consolidação do reconhecimento do direito humano e fundamental de acesso à justiça e da criação 

da Defensoria Pública como instituição à qual a Constituição de 1988 atribuiu, entre outras, a 

função de prestar assistência jurídica gratuita e integral aos necessitados, como será exposto a 

seguir. 

 

4.2 A IMPLANTAÇÃO DA DEFENSORIA COMO MODELO DE SERVIÇO DE 

ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA ADOTADO PELA CONSTITUIÇÃO 

BRASILEIRA 

 

Costuma-se afirmar que a Defensoria Pública é a mais nova instituição do sistema de justiça 

brasileiro, por ter sido prevista constitucionalmente a partir da Constituição Federal de 1988. 

Porém, conforme acima indicado, a instituição começou a ser delineada há alguns séculos, mesmo 

que tenha atuado de maneira quase inexpressiva antes de sua previsão constitucional. 

Uma peculiaridade referente ao processo de constitucionalização da Defensoria Pública é 

que esta provavelmente foi a única, dentre as instituições de nosso sistema de justiça, que ocasionou 

resistência de diversos setores da sociedade. A atuação combativa dos servidores públicos 

ocupantes dos cargos de Defensores Públicos anteriormente à edição da Constituição de 1988 foi 

decisiva para que a instituição ocupasse o lugar no sistema de justiça que lhe foi estabelecido na 

edição desta carta política. 

Inicialmente, observe-se que, a despeito de toda a polêmica que envolve a questão, é nítida 

a opção da Constituição de 1988 pelo modelo de Defensoria Pública para a prestação da assistência 

jurídica integral no Brasil (Chiaretti, 2014, p. 203; Silva, 2018, p. 22; Rios, Maillart, 2015, p. 10; 

Moreira, 2019, p. 651; Moreira, 1992, p. 08, Fensterseifer, 2016, p. 47; Alves, González, 2019, p. 

24). A escolha pelo modelo da Defensoria Pública veio a firmar a situação em que diversos órgãos 

similares ou mesmo a própria Defensoria Pública já atuavam em diversos estados. A sua previsão 

na Constituição de 1988 consiste em uma consolidação da existência da instituição, não exatamente 

uma inovação. 

Sobre o ponto, Thiago de Miranda Queiroz Moreira (2017, p. 06) destaca que o 

desenvolvimento e a expansão da Defensoria Pública estão associados à atuação dos próprios 

Defensores Públicos e assistentes jurídicos da instituição e enfrentou grande resistência de outros 
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atores do sistema de justiça. Eram desfavoráveis à constitucionalização da instituição, sobretudo, 

os integrantes de outras carreiras estatais que já prestavam alguma forma de assistência jurídica e 

também os advogados particulares, porque a Defensoria Pública assumiria grande parte da 

demanda dos que buscavam os serviços daqueles, causando-lhes evidentes prejuízos; o Ministério 

Público, porque os membros desta instituição rejeitavam a ideia da criação de outra carreira do 

sistema de justiça possuidora das mesmas prerrogativas que possuía, e também os próprios estados, 

para evitarem novos gastos e por entenderem que a obrigatoriedade de criação da Defensoria 

Pública era uma violação de sua autonomia (Moreira, 2019, p. 656). 

Após aguerrida atuação de diversos agentes sociais, sobretudo a dos servidores já ligados 

a serviços estatais de prestação de assistência judiciária (Moreira, 2019, p. 20), a Defensoria 

Pública passou a ser instituição prevista constitucionalmente no art. 134 da Constituição Federal 

de 1988, da seguinte forma:  

 

A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 

do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do 

inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.    
 

Observe-se que, além da prestação da assistência jurídica gratuita, a Constituição Federal 

atribuiu à Defensoria Pública a função de promoção dos direitos humanos e atribuiu-lhe a qualidade 

de expressão e instrumento do estado democrático. 

Chiaretti (2014, p. 202) aponta que já nos debates da Assembleia Nacional Constituinte de 

1987 houve a tentativa da utilização do conceito de vulnerável para identificação dos que teriam 

direito a utilizar os serviços da instituição, o que ampliaria o âmbito da assistência jurídica ofertada, 

até o momento restrita aos necessitados economicamente. Porém, a ideia só se consolidou a partir 

da Emenda Constitucional 45/2004. 

O fato é que a Defensoria Pública brasileira possui uma atribuição gigantesca, que lhe foi 

encarregada pela Constituição Federal.  

Inclusive, cabe ser observado que, em pesquisa acerca das Defensorias Públicas da América 

Latina, Marcia Carla Pereira Ribeiro e José Alberto Oliveira de Paula Machado (2017, p. 12) 

verificaram que a instituição brasileira era a única pesquisada em que foi assegurada a prestação 
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de assistência jurídica gratuita integral. Todas as outras instituições pesquisadas prestavam um 

leque menor de serviços aos seus usuários. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), em diversos seus julgamentos, reconheceu a opção 

constitucional pelo modelo da assistência judiciária promovida pela Defensoria Pública em nosso 

país. O primeiro deles foi nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 3.892 e 4.270. 

Nelas, o tribunal declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 155/97 e da Constituição do Estado de 

Santa Catarina, as quais previam que, naquele estado, a assistência judiciária seria prestada por 

advogados particulares.  

Nas ADIs 2.299 e 3.700, o STF reconheceu a obrigatoriedade de que os Defensores 

Públicos sejam ocupantes de cargos efetivos providos através de concurso público e a 

inconstitucionalidade da contratação de servidores temporários para a função. 

Encerra a lista de exemplificações a respeito da posição do STF acerca do tema a ADI 

4.163, que determinou a interpretação conforme a Constituição do art. 109 do Estado de São Paulo, 

para que se reconhecesse somente a autorização, sem relação de obrigatoriedade ou exclusividade, 

da celebração de contratos entre a Defensoria Pública daquele estado e a Ordem dos Advogados 

do Brasil para prestação de seus serviços (Alves; Pereira Filho, 2014, p. 61-63). 

A Defensoria Pública foi se desenvolvendo no âmbito do sistema de justiça brasileiro e, em 

pouco mais de três décadas suas atribuições foram largamente ampliadas. De espécie de escritório 

de advocacia destinado a patrocinar causas de pessoas hipossuficientes, a instituição foi alçada à 

categoria de instrumento de efetivação da cidadania, dos direitos humanos e do próprio Estado 

Democrático Social de Direito (Alves; Pereira Filho, 2014, p. 57). 

Conforme acima mencionado, a escolha constitucional pela modelo da Defensoria Pública 

tem uma grande razão de ser: é o modelo que garante assistência jurídica integral aos seus 

assistidos, com funções que incluem desde a educação em direitos até a solução de conflitos e 

busca pela efetivação de direitos de forma extrajudicial, além da atuação em processos judiciais. 

Por este motivo se entende que a Defensoria Pública é a porta de entrada para a inclusão (Sadek, 

2014, p. 20). Maria Tereza Aina Sadek (2014, p. 27), em seu trabalho sobre o tema, registrou que 

“A Defensoria Pública tem condições de romper com esse ciclo de disparidades cumulativas, de 

privações, impulsionando a possibilidade de acesso aos direitos”. 

Porém, Élida Lauris (2014, p. 31) aponta que o processo de afirmação da Defensoria Pública 

foi gradual e tímido, além de marcado pela resistência dos governos federal e estadual, tanto no 
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que se refere à sua criação, conforme já discutido, quanto na sua organização administrativa e 

financeira.  

Corroborando o seu entendimento a autora aponta que antes de 1990, havia Defensoria 

Pública em apenas 7 estados brasileiros. Somente em 2019, com a criação da Defensoria Pública 

do Amapá, a instituição passou a existir em todos os estados da federação, Distrito Federal e no 

âmbito da União. 

No mesmo sentido, pode-se apontar que, além de ser a instituição do sistema de justiça que 

menos possui membros em seus quadros, é também a instituição para onde são direcionados menos 

recursos financeiros (Sadek, 2014, p. 30). Segundo dados contidos na Pesquisa Nacional da 

Defensoria Pública (Brasil, 2022, p. 110), “para o orçamento de 2022, os valores destinados à 

Defensoria Pública serão 288,9% menores que o orçamento do Ministério Público e 1.539,3% 

menores que o orçamento do Poder Judiciário”. 

A demora na consolidação da Defensoria Pública como uma das instituições de nosso 

sistema de justiça pode ser entendida como parte de um projeto de poder estatal que sempre exclui 

as classes sociais menos favorecidas do usufruto dos recursos estatais e, sendo assim, do exercício 

do poder de exigir o reconhecimento de efetivação de seus direitos (Lauris, 2014, p. 31). 

Anteriormente compreendida e classificada como um órgão integrante do Poder Executivo, 

atualmente a Defensoria Pública é vista como uma “instituição”, conforme literalmente disposto 

no art. 134 da Constituição de 1988. A diferença entre essas duas situações é que o “órgão” é uma 

repartição interna de uma pessoa jurídica, sem personalidade jurídica própria e sem a capacidade 

de assumir direitos e obrigações. A “instituição”, por sua vez, além de dotada de personalidade 

jurídica, é responsável pelo desempenho de atribuições que lhe são próprias (Alves; Pereira Filho, 

2014, p. 59). 

Entende-se que a transição da Defensoria Pública da situação de órgão integrante do Poder 

Executivo para instituição ocorreu mediante a promulgação da Emenda Constitucional 45/2004, 

que concedeu às Defensorias Públicas estaduais autonomia funcional, administrativa e financeira, 

em posição equivalente à ocupada pelo Ministério Público.  

Em seguida, a Emenda Constitucional nº 74/2013 auferiu autonomia funcional, 

administrativa e financeira também para a Defensoria Pública da União (Fensterseifer, 2016, p. 

29). Conforme indicado pelo referido autor, esta mudança contribuiu muito para uma atuação mais 
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efetiva pela promoção dos direitos humanos pela instituição, inclusive quando se fizer necessária 

a litigância contra entes estatais. 

Na prática, na forma apontada por José Moacyr Doretto Nascimento (2014, p. 221), a 

autonomia funcional implica na independência da Defensoria Pública para, observados os limites 

legais, decidir sobre as regras e procedimentos de sua atuação sem qualquer tipo de ingerência 

externa. A autonomia administrativa, por sua vez, significa a garantia de liberdade para a gestão de 

seus recursos, sejam eles financeiros, humanos ou de qualquer outra espécie. Por fim, a autonomia 

financeira indica a liberdade para apresentação de sua própria proposta orçamentária, sempre nos 

termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Romeu, 2014, p. 162). 

Posteriormente à Reforma do Judiciário, a atuação coletiva da Defensoria Pública, que 

sempre foi objeto de questionamentos, foi consolidada a partir da edição da Lei nº 11.448/2007, a 

qual alterou a Lei nº 7.374/75 e passou a prever a Defensoria como legitimada para proposição de 

ação civil pública, ao lado de outros legitimados. 

É digna de registro, ainda, a Lei Complementar nº 132/2009, que alterou a Lei Orgânica da 

Defensoria Pública (Lei Complementar nº 80/94), introduzindo significativas inovações, como a 

explicitação da possibilidade de atuação da instituição nas esferas extrajudicial e coletiva; a ênfase 

nos métodos extrajudiciais de solução de conflitos; a prestação de atendimento interdisciplinar pela 

instituição; a possibilidade de representação a organismos internacionais de proteção dos direitos 

humanos; a possibilidade de atuação junto ao sistema prisional (Chiaretti, 2014, p. 206). 

Especificamente em referência ao tema deste trabalho, graças à alteração supramencionada, 

a defesa de vulneráveis além do tradicional hipossuficiente econômico foi prevista no art. 4º, inciso 

XI da Lei Complementar nº 80/94, quando foi prevista como uma das funções institucionais da 

Defensoria Pública, “exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do 

adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 

doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do 

Estado” 

A Emenda Constitucional nº 80/2014 também promoveu profundas mudanças no 

regramento concernente à Defensoria Pública. Inicialmente, a referida alteração buscou promover 

uma maior equidade entre o número de membros integrantes das carreiras do sistema de justiça. 

Ademais, entre outras disposições, passou a dispor da Defensoria Pública em seção separada da 

dedicada à advocacia privada, dando margem ao entendimento mais tarde declarado pelo STF na 
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Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.636 de que a capacidade postulatória do Defensor 

Público decorre apenas de sua posse no cargo e, sendo assim, o referido profissional não precisa se 

inscrever nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Deste modo, firmou-se 

definitivamente o entendimento de que os Defensores Públicos não são advogados, mas sim 

membros de instituição agente de transformação social, conforme o Supremo Tribunal Federal 

registrou no acórdão de julgamento da ADI 4.636. 

A EC 80/2014 ousou, ainda, fixar o prazo de oito anos para que a Defensoria Pública 

estivesse presente em todas as unidades jurisdicionais do Brasil. Este prazo foi encerrado em 2022. 

Porém, conforme indica a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (Brasil, 2022, p. 51), 

existiam 6.062 Defensores Públicos no país em 2014 e, em 2021, o número de membros da 

instituição ainda era de 6.956. A pesquisa ainda indica que o quadro de Defensores Públicos é 

85,4% menor que o quadro de Promotores e Procuradores de Justiça e 156,9% menor que o quadro 

de Juízes, Desembargadores e Ministros. O referido trabalho demonstra, ainda, que somente 47,7% 

das comarcas brasileiras são atendidas pela instituição atualmente. 

Os dados destacados comprovam, assim, que ainda não estamos sequer próximos de atender 

à determinação de presença da Defensoria Pública em todas as unidades jurisdicionais previstas 

constitucionalmente. 

Tiago Fensterseifer (2016, p. 31) observa que a última grande produção legislativa referente 

à Defensoria Pública foi a edição do Novo Código de Processo Civil, ocorrida em 2015, o qual 

ineditamente concedeu um título próprio para a Defensoria Pública, acompanhando o processo de 

renovação do nosso sistema de justiça no sentido da promoção de ampliação do acesso à justiça e 

reconhecendo o papel indispensável da atuação da Defensoria Pública para o alcance deste 

objetivo. 

Conforme indicado por Johny Fernandes Giffoni (2015, p. 01), a Defensoria Pública está 

vivendo um processo de construção de sua identidade como instituição responsável pela defesa dos 

direitos dos vulneráveis. A ocupação deste vazio institucional pela Defensoria Pública é louvável 

e representa um enorme avanço para o estado brasileiro. Afinal, o fortalecimento da instituição 

garante o equilíbrio na atuação de todos os integrantes do sistema de justiça do país por permitir a 

inserção e a consideração dos direitos de boa parte da população, os vulnerabilizados de todos os 

tipos. Nas palavras de Boaventura Souza Santos (2011, p. 50) “a revolução democrática da justiça 

exige a criação de uma outra cultura de consulta jurídica e de assistência e patrocínio judiciário, 
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em que as defensorias públicas terão um papel muito relevante”. Sendo assim, a questão referente 

a quem são os indivíduos a quem a Defensoria Pública permitirá acessar os seus serviços, que 

revolucionaram a questão do acesso à justiça em nosso país, é questão de extrema relevância. No 

item que segue, a referida questão será abordada com maior profundidade. 

 

4.3 O ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS PARA REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS 

INDIVIDUAIS PELA DEFENSORIA PÚBLICA 

 

Recentemente criada e já considerada essencial à função jurisdicional do estado, a 

Defensoria Pública está se consolidando como uma das grandes portas de acesso ao Poder 

Judiciário e indispensável viabilizadora do cumprimento de direitos da população marginalizada, 

inclusive por vias extrajudiciais, e a cada dia tem sua autonomia e atribuições ampliadas. 

A partir deste ponto, reconhecida a posição de grande oportunizador do acesso à justiça 

pelos vulneráveis ocupada pela Defensoria Pública e das barreiras ao acesso à justiça diferentes da 

necessidade econômica, passou-se a questionar quem são os necessitados a carecer da defesa de 

seus direitos individuais pela Defensoria Pública que a Constituição Federal menciona. 

Neste tópico, trataremos da problemática referente à criação e aplicação de critérios pelas 

Defensorias Públicas brasileiras para identificação das pessoas que possuem direito à prestação de 

seus serviços dentre as que procuram atendimento pela instituição. 

Inicialmente, registra-se que não se trata neste trabalho da atribuição da Defensoria para 

atuação em processos de caráter penal e de ações coletivas, que obedecem a lógica e regramentos 

diversos dos que serão tratados. A presente pesquisa se refere aos parâmetros de identificação das 

pessoas que buscam atendimento pela Defensoria Pública para que a instituição atue em suas 

demandas individuais sem caráter penal ou de direitos coletivos. 

Prestado o necessário esclarecimento, observa-se, inicialmente, que, nos termos das 

informações acima registradas, a Defensoria Pública, desde a promulgação da Emenda 

Constitucional nº 45/2004, possui autonomia funcional. É com lastro em sua autonomia funcional 

que a Defensoria Pública pode estabelecer critérios para eleição de seus usuários, sempre 

observados os limites legais e constitucionais.  

Conforme adverte José Moacyr Doretto Nascimento (2014, p. 222), inexiste lei referente 

aos critérios de atendimento da Defensoria Pública no Brasil. Sobre o ponto, a única referência 
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sobre quais pessoas podem ter acesso à assistência judiciária gratuita constava na Lei nº 1.060/50 

(Lei de Assistência Judiciária), em seu art. 2º, parágrafo único, a qual definia o que se considerava 

necessitado para efeitos de aplicação daquela lei. Porém, o referido dispositivo legal foi revogado 

pelo art. 1.072, III, do Código de Processo Civil em vigor.  

Conforme já mencionado, à Defensoria Pública foi atribuída pela Constituição Federal de 

1988 a nobre missão de realizar a defesa dos direitos dos necessitados. A partir disso, surge a difícil 

tarefa de, em nosso país, terrivelmente desigual economicamente, com baixíssimo nível de 

escolaridade da população, marcado pelos altos índices de pobreza, violência, intolerância 

religiosa, misoginia, racismo e homofobia, identificar quais sãos os necessitados, aqueles que têm 

o direito de ter seus direitos defendidos pela Defensoria Pública. 

Isto porque, como se não bastassem as circunstâncias acima mencionadas, a situação é 

agravada pelo fato de a Defensoria Pública, instituição criada há pouco mais de 30 anos, ainda não 

possuir estrutura adequada para atender à sua demanda. Se no Poder Judiciário e Ministério 

Público, instituições seculares e há muito consolidadas em nosso país, busca-se a todo custo 

encontrar soluções que permitam o alcance de suas finalidades, no caso da Defensoria Pública, essa 

realidade é mais cruel, pela estrutura ainda insuficiente que dispõe até o momento.  

Conforme informações produzidas pelo IV Diagnóstico da Defensoria Pública(Brasil, 

2015, p. 69), o número anual de atendimentos por Defensores Públicos no Brasil chega a ser de 

milhares de pessoas por ano em muitos estados. Deste modo, resta evidente a necessidade de 

análise criteriosa a respeito da necessidade de atendimento dos indivíduos pela instituição. Porém, 

questiona-se se os critérios utilizados atualmente são realmente os mais adequados para garantir 

atendimento à população em estado de vulnerabilidade. 

Como dito, os critérios para identificação das pessoas necessitadas de atendimento pela 

Defensoria Pública não estão definidos em lei. A esse respeito, a Lei Complementar nº 80/94 

somente prevê, em seu art. 4º, incisos I e XI, que são funções institucionais da Defensoria Pública 

“prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus” e “exercer a 

defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa 

portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros 

grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado”. 

Em atendimento à garantia de autonomia funcional garantida constitucionalmente às 

Defensorias Públicas, a Lei Complementar nº 80/94 em seus arts. 10, I, e 102, caput, dispõe que 
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cabe aos Conselhos Superiores o exercício do poder normativo no âmbito da instituição. Seus atos 

constituem Deliberações, fruto das decisões colegiadas do referido órgão. É importante observar 

que as Deliberações somente podem tratar de normas relativas a elementos internos da Defensoria 

Pública. Seu poder normativo é endoativo (Romeu, 2014, p. 164). 

Deste modo, as regras de triagem de assistidos são fixadas pelas Defensorias Públicas, 

normalmente através de resolução de seu conselho superior, órgão a quem compete exercer o poder 

normativo no âmbito da instituição, conforme previsão da Lei Complementar nº 80/94. 

A Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (Brasil, 2022, p. 94) indicava que os referidos 

parâmetros de elegibilidade de usuários da instituição não necessariamente estão estabelecidos 

através de ato normativo em todas as Defensorias Públicas. Porém, conforme se relatará no 

próximo capítulo, durante a realização da presente pesquisa foram localizados atos normativos 

disciplinando a identificação de usuários de todas as Defensorias Públicas brasileiras.  

É importante observar que os referidos parâmetros em muitas ocasiões não são conhecidos 

pelos próprios membros da instituição, o que também foi registrado no IV Diagnóstico da 

Defensoria Pública8 (Brasil, 2015, p. 71). 

Resta clara, assim, inicialmente, a necessidade da fixação e divulgação de critérios claros 

para atendimento individual de pessoas pela instituição, o que, como visto, com frequência não 

ocorre. 

Ademais, outro ponto problemático é a falta de uniformização dos critérios de atendimento 

entre as Defensorias Públicas brasileiras. A Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (Brasil, 2022, 

p. 94-95) demonstrou que os parâmetros de elegibilidade das Defensorias Públicas brasileiras 

muitas vezes são bem distintos entre si. 

Existe outro ponto importante envolvendo a presente questão a ser ressaltado, que é o 

sujeito que realiza a aferição dos critérios de triagem de usuários pela Defensoria Pública.  

A avaliação acerca dos preenchimentos dos critérios de identificação de pessoas aptas a 

                                                
 
8 No documento consta o seguinte registro: “A percepção dos Defensores Públicos em relação a tais critérios 

é bastante diversa, sendo possível encontrar casos em que os critérios são institucionalizados, porém pouco 

percebidos. Ao mesmo tempo, há situações em que os critérios não são ‘oficiais’, mas grande parte dos 

Defensores Públicos atesta sua existência. Tais resultados precisam ser melhor investigados e indicam a 

necessidade tanto do estabelecimento desses critérios quanto da sua clara comunicação a todos os 

Defensores Públicos dos órgãos. Esse impasse poderia ser resolvido de maneira participativa por meio de 

capacitações, seminários e publicações que estabelecessem de maneira colaborativa um protocolo mínimo 

que fosse capaz de dar uma maior unidade e identidade para o trabalho realizado.” 
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serem atendidas pelas Defensorias Públicas nem sempre é realizada por Defensores Públicos. Em 

razão do reduzido número de membros da carreira e a necessidade de otimizar a prestação de seus 

serviços, normalmente são os estagiários que promovem a acolhida e realizam a triagem das 

pessoas que podem ser usuárias dos serviços da instituição (Romeu, 2014, p. 158).  

O problema estrutural da falta da insuficiência de defensores públicos, e também de 

servidores de carreiras de apoio na instituição, conforme acima indicado, acarreta, entre outros, um 

problema bem específico relacionado ao tema deste trabalho: a dificuldade da aplicação de critérios 

de atendimento às pessoas, visto que provavelmente esta atividade será realizada por pessoas sem 

tanta qualificação para realizar uma avaliação adequada.  

Sendo assim, o estabelecimento de critérios de caráter puramente objetivos facilita a 

identificação dos usuários da instituição. Porém, conforme se discutirá à frente, é imperiosa a 

necessidade de estabelecimento de critérios também subjetivos para aferição do direito de 

utilização dos serviços da Defensoria Pública, pois a identificação da vulnerabilidade não pode se 

dar apenas por meio de critérios econômicos. Entretanto, estes novos critérios, de caráter menos 

preciso e de identificação não tão óbvia, ensejam que profissionais com maior nível de capacitação 

promovam a triagem dos assistidos, exigência difícil de ser cumprida em razão das deficiências 

orçamentárias da Defensoria Pública. 

Em seu artigo sobre o tema, Luciana Campanelli Romeu, Marcelo Passamani, Mariana 

Augusta dos Santos Zago e Rebeca Groterhorst (2014, p. 183) apontam os dois maiores problemas 

referentes aos critérios de atendimento das Defensorias Públicas, a seu ver.  

O primeiro deles é o déficit de representatividade da instituição. As referidas autoras 

entendem que o estabelecimento de critérios para admissão de usuários deveria ser fruto de debate 

público e não uma decisão interna das instituições interessadas. Sendo assim, acreditam que a 

matéria deveria passar pelo Poder Legislativo e resultar em lei, em vez de ser objeto de atos 

administrativos. 

As autoras sugerem a edição de lei contendo parâmetros mínimos e máximos a serem 

observados pelos atos administrativos a serem editados pelos Conselhos Superiores. O segundo 

problema indicado é a falta de segurança jurídica promovida pela mencionada multiplicidade de 

critérios para admissão de assistidos.  

Acrescentamos à referida relação de questões tormentosas acerca do tema a falta de 

publicidade acerca destes critérios. Considerando que são fixados por atos administrativos, os quais 
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automaticamente são dotados de menos publicidade que as leis em razão do procedimento pelo 

qual são criados, é necessária uma ampla divulgação à população destes critérios para seu 

conhecimento e também controle do funcionamento da instituição. Nesta pesquisa, foram 

identificadas situações problemáticas acerca do ponto, conforme será tratado no capítulo a seguir. 

Voltando à questão central deste tópico, atualmente inexistem grandes controvérsias acerca 

do fato de ser perfeitamente possível que pessoas com renda per capita acima da renda máxima 

estipulada pela instituição se encontre em situação de vulnerabilidade (Romeuet al., 2014, p. 185). 

Porém, Luciana Campanelli Romeu, Marcelo Passamani, Mariana Augusta dos Santos Zago e 

Rebeca Groterhorst (2014, p. 186) defenderam, à época da edição de seu trabalho, que a Defensoria 

Pública deveria estabelecer critérios de atendimento múltiplos, mas todos relacionados a renda e 

patrimônio, apesar de alertarem para a importância de serem observadas as peculiaridades locais. 

Considerando que seu artigo foi publicado em 2014, trata-se de situação compreensível. Somente 

com o decorrer dos anos, após a edição das Regras de Brasília e da Lei 132/2009, acima referida, 

por sinal, ambas produzidas no mesmo ano, começou a ser difundida a ideia de que a Defensoria 

Pública deveria admitir assistidos em razão de suas vulnerabilidades sem caráter econômico. 

Ana Mônica Anselmo de Amorim (2021) destaca que realmente existe a visão minimalista 

que considera que os serviços da instituição devem ser disponibilizados para as pessoas, de forma 

muito simplista, pobres. Neste ponto registre-se que, em posicionamento relativamente divergente, 

Tiago Fensterseifer (2016, p. 40) entende que o atendimento pela Defensoria Pública sempre 

deverá ser pautado pela necessidade de natureza econômica, ainda que reconheça a ampliação do 

conceito de necessitado para o reconhecimento de vulnerabilidades de outras naturezas9. 

                                                
 
9 Em referência ao tema, o autor registrou, em sua tese de doutorado, o seguinte: “Não obstante a atuação 

da Defensoria Pública seja pautada, na sua essência, pela carência ou necessidade de natureza econômica 

(e assim deve ser sempre), o atual regime jurídico institucional, como bem exemplifica de forma 

emblemática o art. 4º da LC 80/94, amplia o horizonte do conceito de necessitado para considerar o 

somatório de “vulnerabilidades” que comumente caracteriza a parcela socialmente excluída da sociedade 

brasileira, tomando em consideração alguns dos grupos sociais tidos por vulneráveis. O conceito de 

necessitado (ou vulnerável), portanto, deve estar alinhado com o sistema jurídico contemporâneo que, 

rompendo com a tradição liberal-individualista caracterizada por conceber um sujeito de direito apenas 

“formal”, assimila as desigualdades fáticas que imperam no âmbito comunitário (no que toca ao exercício 

dos direitos) e destina especial proteção a determinados grupos sociais, contemplando também a categoria 

do necessitado em sentido amplo ou em termos organizacionais. Os grupos sociais vulneráveis, para além 

da pobreza e consequente falta de acesso ao bens materiais básicos, pode ser identificada nos seguintes 

grupos, ressalvando-se que se trata de listagem apenas exemplificativa, na linha do que preconiza o inciso 

XI do art. 4º da LC 132/2009: criança e adolescente, idoso, pessoas com deficiência, mulher vítima de 
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Porém, ainda que a maior parte das pessoas que recorrem aos serviços da instituição 

atendam aos critérios de caráter econômico, é importante observar que não se pode manter esta 

visão reducionista do seu público-alvo. Sobre o ponto, Ana Mônica Anselmo de Amorim observa 

o seguinte: “A condição de pobreza perpassa a qualquer conceito meramente econômico ou 

quantitativo, atingindo preceitos qualitativos, de respeito à própria condição humana, e do mínimo 

existencial” (2021).  

No mesmo sentido, Patrícia Kettermann (2015, p. 11) e Tiago Fensterseifer (2016, p. 23) 

observam que a Constituição Federal, ao destinar o atendimento da Defensoria Pública aos 

“necessitados’ que comprovarem “insuficiência de recursos” não restringiu o acesso à vulneráveis 

econômicos, embora considerem estes os destinatários primeiros de sua atuação. Sendo assim, 

entendem que se a Constituição não restringiu o referido acesso, não cabe ao intérprete fazê-lo10.  

Glauce Mendes Franco (2015, p. 17-19) reforça o posicionamento no sentido da superação 

do entendimento de que a Defensoria Pública realiza atendimento individual somente para 

vulneráveis econômicos. Segundo ainda seu posicionamento, o critério das vulnerabilidades possui 

a vantagem de incluir todas as circunstâncias que promovem a marginalização e exclusão do 

indivíduo. Sobre o ponto, a autora esclarece o seu posicionamento da seguinte forma: 

 

Sob o prisma da hermenêutica constitucional propiciada pelas normas 

principiológicas da Constituição de 1988, que valoriza a autonomia individual e 

social, tendo como fundamentos a cidadania, o pluralismo e a dignidade humana, 

deve ser afastada, já de início, qualquer perspectiva retrógrada e paternalista que 

pretendesse restringir a assistência prestada pela Defensoria Pública apenas à 

defesa e ao patrocínio das causas dos “pobres”. 

                                                
 

violência doméstica, pessoas privadas de liberdade, usuários de serviços públicos essenciais (saúde, 

educação, assistência social, transporte público, saneamento básico, assistência jurídica, entre outros), 

indígena e consumidor. Ao fim e ao cabo, tanto a necessidade em sentido estrito quanto a necessidade em 

sentido amplo conduzem à legitimidade da atuação, tanto individual quanto coletiva, de Defensoria 

Pública na tutela e promoção dos direitos das pessoas que se enquadrarem em tais situações de privação 

de direitos e fragilidade existencial. 
10 Sobre o ponto, é importante observar que o Supremo Tribunal Federal (STF), no acórdão de julgamento 

da ADI 4.636 reconheceu a obrigatoriedade da defesa dos interesses de pessoas portadoras de 

vulnerabilidades sem caráter econômico pela Defensoria Pùblica, com as seguintes palavras: “Conforme 

se depreende do texto constitucional, especialmente após a já citada emenda 80/2014, é evidente ter a 

Defensoria Pública, por obrigação, prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos. Todavia, suas funções a essas não se restringem. Deve a Defensoria Pública 

zelar pelos interesses e direitos de todos os necessitados, não apenas sob o viés financeiro desse conceito, 

mas também sob o prisma da hipossuficiência e vulnerabilidade decorrentes de razões outras (idade, 

gênero, etnia, condição física ou mental, entre outras)”. 
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[...] 

Assim sendo, na medida em que a igualdade e a cidadania não se adensam de 

significado somente em função do acesso ao mercado e ao consumo, por essa 

premissa que, pelo menos nos termos da hermenêutica demandada pela 

Constituição vigente, em virtude dos seus fundamentos e objetivos, se impõe a 

um seu intérprete consciencioso e fiel a essa metodologia principiológica e 

dialógica, a missão institucional da Defensoria Pública não pode se circunscrever 

ao conceito de “pobre” como base para a sua atuação (Franco, 2015, p. 17-19). 

 

A compreensão de que o conceito jurídico aberto de “necessitados” não deve incluir 

somente o hipossuficiente econômico obviamente também é baseada nas disposições contidas nas 

Regras de Brasília, conforme indica Patrícia Magno (2015, p. 45). Para tanto, a autora observa que 

o documento faz menção ao fato de que certas categorias de pessoas consideradas vulneráveis 

foram referidas no documento como sendo objeto de “uma justiça que protege os mais débeis” 

(Magno, 2015, p. 47). 

Patrícia Magno (2015, p. 53) observa que as Regras de Brasília optaram por indicar que a 

vulnerabilidade é uma condição, um estado ou situação especial em que se encontra a pessoa, e não 

uma característica ou elemento da pessoa.  

No mesmo sentido, Ana Mônica Anselmo de Amorim (2021)alerta, ainda, que a condição 

de vulnerabilidade ou a sua ausência não são circunstâncias perenes. Sendo assim, é plenamente 

possível que uma pessoa com excelentes condições financeiras se torne, de forma transitória ou 

definitiva, vulnerabilizada. 

De fato, o referido elemento do conceito de vulnerabilidade adotado pelo documento 

internacional somente corrobora a ideia de que a vulnerabilidade pode até mesmo ser uma condição 

transitória, à qual qualquer indivíduo pode estar submetido em alguma ocasião, independentemente 

de sua condição econômica. 

Por este motivo, Patrícia Magno (2015, p. 57) defende veementemente que a Defensoria 

Pública não pode mais possuir parâmetros de elegibilidade de seus assistidos minimalistas e 

pautados unicamente na associação dos seus usuários à pobreza, no sentido financeiro da 

expressão. 

Para Magno (2015, p. 57),  

 

O desafio imposto pelo redesenho da Defensoria Pública na Constituição é 

exatamente este: destacar o atuar institucional da prova de hipossuficiência 

financeira/econômica do assistido. O critério, insculpido com o olhar na 

assistência judiciária e delineado na Lei n. 1.060/50, precisou enfrentar releitura, 
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sob pena de se tornar incompatível com a Carta de 88. 

Nesse sentido, a “simples afirmação” da impossibilidade de “pagar as custas do 

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família” 

(art. 4º, Lei n. 1.060/50) jamais pode significar que a atuação defensorial estará 

autorizada apenas pelas hipóteses de impossibilidade de pagamento de custas 

processuais. Essa seria uma interpretação reducionista, em descompasso com a 

expectativa do constituinte originário e derivado relativa à Defensoria Pública. 

 

Há o entendimento de que um critério da mera declaração poderia ocasionar o uso indevido 

dos serviços da instituição por pessoas que não possuem direito a ele, resultando em desperdício 

de dinheiro público (Romeu et al., 2014, p. 185). Em uma realidade de recursos públicos escassos, 

a medida não parece muito acertada. 

Patrícia Magno (2015, p. 58) registra, em seus escritos sobre o tema, que a questão dos 

critérios de atendimento pela instituição e o processo de mudança que estes têm sofrido não são 

concernentes somente a um número maior ou menor de atividades realizadas pela Defensoria 

Pública. Em verdade, implicaram em um redesenho da própria instituição, apesar de considerar que 

ainda existe um questionamento sobre qual o caminho a ser seguido. 

A presente pesquisa é sobre este questionamento. Qual caminho a Defensoria Pública tem 

optado por seguir ao estabelecer critérios para eleição de seus assistidos? A instituição tem optado 

por se manter aplicando apenas critérios econômicos que não mais se coadunam com o espírito da 

Constituição Federal, legislação e documentos internacionais referentes ao tema ou tem passado a 

adotar critérios que identificam vulnerabilidades de outras naturezas em quem procura seu 

atendimento? 

Uma tentativa de resposta para os questionamentos acima será esboçada no capítulo 5 deste 

trabalho. 

Antes, porém, será apresentado o documento de direito internacional utilizado como 

parâmetro de avaliação dos atos administrativos editados pelas Defensorias Públicas sobre os seus 

critérios de atendimento. No item a seguir, serão apresentadas as Regras de Brasília e mais 

minuciosamente analisadas suas recomendações a respeito da atuação das Defensorias Públicas na 

defesa dos direitos de pessoas vulnerabilizadas. 

 

4.4 AS 100 REGRAS DE BRASÍLIA E AS SUAS REGRAS REFERENTES AO 

ATENDIMENTO DOS VULNERÁVEIS PELA DEFENSORIA PÚBLICA 
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100 regras de Brasília, ou somente Regras de Brasília, é como costuma ser chamado o 

documento de direito internacional intitulado pelos seus criadores como “Reglas de Brasilia sobre 

acceso a la Justicia de las personas en condición de vulnerabilidad”.  

Sua criação foi motivada pelo reconhecimento de que o sistema de justiça deve se 

configurar para a defesa efetiva dos direitos das pessoas em situação de vulnerabilidade, o que 

exige a adoção de medidas específicas para mitigar as barreiras causadas pelas dificuldades 

encontradas por pessoas vulnerabilizadas para o exercício de seu direito de acesso à justiça 

(Conferência Judicial Ibero-americana, 2018, p. 01). 

Trata-se de um documento produzido por grupo de trabalho formado durante a realização 

da XIV edição da Cúpula Judicial Iberoamericana. Os países participantes de sua produção 

basearam-se no entendimento de que possuem uma identidade em comum, bem como a 

necessidade de cooperação e colaboração mútuas para desenvolvimento de medidas no sentido da 

promoção do direito de acesso à justiça de suas populações (MERCOSUR, 2021, p. 02). 

A XIV edição da Cúpula Judicial Iberoamericana, cujo tema foi "Modernização, segurança 

jurídica, acesso e coesão social: a Justiça preparando-se para o futuro", foi realizada no período de 

04 a 06 de março de 2008, em Brasília, no Brasil. Na ocasião, participaram do evento, os 

Presidentes das Cortes e Tribunais Supremos ou Superiores de Justiça e dos Conselhos da 

Judicatura ou Magistratura, do Principado de Andorra, República Argentina, República da Bolivia, 

República Federativa do Brasil, República da Colombia, República da Costa Rica, República de 

Cuba, República do Chile, República Dominicana, República do Equador, República de El 

Salvador, Reino de Espanha, República da Guatemala, República de Honduras, Estados Unidos 

Mexicanos, República de Nicaragua, República do Panamá, República do Paraguai, República do 

Peru, República Portuguesa, Estado Libre Asociado de Puerto Rico, República Oriental do Uruguai 

e República Bolivariana da Venezuela. 

 A Cúpula Judicial Iberoamericana é, conforme se autodenomina, “uma estrutura de 

cooperação, concertação e troca de experiências, que se articula através dos mais altos escalões dos 

Poderes Judiciais da região ibero-americana” (Conferência Judicial Ibero-americana, 2017). Os 

países integrantes da organização são, atualmente, Andorra, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, 

Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Porto Rico, República Dominicana, Uruguai e 

Venezuela. 
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Na confecção das Regras de Brasília, além das autoridades participantes da XIV Cumbre 

Judicial Iberoamericana, atuaram como colaboradores em seus trabalhos preparatório 

 

las principales redes iberoamericanas de operadores y servidores del sistema 

judicial: la Asociación Iberoamericana de Ministerios Públicos, la Asociación 

Interamericana de Defensorías Públicas, la Federación Iberoamericana de 

Ombudsman y la Unión Iberoamericana de Colegios y Agrupaciones de 

Abogados (Cumbre JudicialIberoamericana, 2017, p. 03). 

 

Posteriormente, durante a realização da Assembléia Plenária da XIX edição da Cúpula 

Judicial Ibero-Americana, realizada em 2018 no Equador, se efetivou a atualização do texto do 

documento, com a modificação de 73 de suas 100 regras, com o objetivo, nos termos do consignado 

em sua exposição de motivos, de adaptá-las à legislação internacional vigente, melhoria de alguns 

aspectos técnicos e dotá-la de maior praticidade, entre outras melhorias. 

O documento é constituído de uma exposição de motivos e quatro capítulos: “Preliminar”, 

que indica as suas finalidades, os beneficiários e destinatários das regras e o conceito de 

vulnerabilidade. O segundo capítulo, denominado “Efetivo acesso à justiça para a defesa dos 

direitos”, contém enunciados referentes à cultura jurídica, assistência legal, Defensoria Pública, 

direito a intérprete, revisão de procedimentos, requisitos processuais, meios alternativos de 

resolução de conflitos e sistemas de resolução de conflitos em comunidades indígenas. O terceiro 

capítulo, por sua vez, intitulado “Celebração de atos judiciais”, contém regras acerca da informação 

processual e jurisdicional, compreensão e comparecimento a atos judiciais e proteção da intimidade 

dos envolvidos em ações judiciais. Por fim, o quarto capítulo, denominado “Eficácia das Regras”, 

estabelece normas para a eficácia de suas próprias regras, como a aplicação do princípio geral de 

colaboração, a cooperação internacional, a investigação, a formação de profissionais para atuação 

na área, novas tecnologias, manuais de boas práticas, difusão e comissões de acompanhamento 

(Santos, 2013, p. 93). 

O conteúdo das 100 Regras de Brasília engloba reflexões sobre os problemas referentes ao 

acesso à justiça de pessoas em situação de vulnerabilidade, recomendações para os órgãos públicos 

e o sistema judiciário, promoção de políticas públicas e a própria conduta de todos os operadores 

envolvidos em processos que garantem o acesso à justiça de vulneráveis (Instituto Virtus, 2018, p. 

06).  

É muito importante mencionar que as regras não tratam somente de reflexões e 

recomendações voltadas para a efetivação do acesso à justiça de pessoas em condições de 
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vulnerabilidade através do Poder Judiciário. Na verdade, as regras também se referem ao recurso a 

vias alternativas para a resolução pacífica de conflitos e a efetivação de direitos (Monteiro, 2020, 

p. 534). 

Conforme indica Denise Tanaka dos Santos (2013, p. 93), a produção das Regras de Brasília 

está intimamente relacionada ao conteúdo outro documento de direito internacional, a “Carta de 

Direitos das Pessoas perante a Justiça no Espaço Judicial Iberoamericano”11, produzida em Cancun, 

México, em 2002. Segundo consta na exposição de motivos das Regras de Brasília, durante a sua 

produção buscou-se desenvolver os princípios da carta produzida no México, especialmente os 

referentes à “proteção dos mais fracos pela justiça”. 

É importante observar que, em atendimento ao reconhecimento da necessidade de 

divulgação e fomento do cumprimento das suas recomendações, conforme registrado no próprio 

documento, já foram realizados diversos eventos nos países participantes da Cúpula Judicial 

Iberoamericana com o intuito de discutir, divulgar e conferir aplicabilidade aos preceitos contidos 

nas Regras de Brasília (Santos, 2013, fl. 95). 

Ainda no que se refere à questão da efetividade de suas recomendações, observe-se que 

Regras de Brasília devem ser compreendidas como fonte do direito internacional (Santos, 2013, p. 

112), elaborada pelos próprios estados. Sendo assim, apesar de não ser um tratado internacional, 

também não é somente um conjunto de enunciados de boas intenções sem qualquer valor normativo 

(Santos, 2013, p. 100). Afinal, atualmente, já se reconhece a possibilidade de um documento de 

direito internacional possuir força vinculante mesmo sem ser um tratado (Nash, 2011, p. 09).12 

                                                
 
11 Disponível em https://www.catalogoderechoshumanos.com/carta-de-derechos-de-las-personas-ante-la-

justicia-en-el-espacio-judicial-iberoamericano/. Acesso em: 10 set. 2023. 
12 Ainda sobre a possibilidade da existência de normas de direito internacional originadas de documentos 

que não são tratados ou convenções, C. Nash (2011, p. 09), registra o seguinte: “A modo de síntesis, es 

posible sostener que el derecho internacional público contempla la posibilidad de que ciertas normas que 

no tienen un origen convencional lleguen, por diversas vías, a obligar igualmente a los Estados. En el 

derecho internacional de los derechos humanos, tal proceso normativo contempla la posibilidad de una 

evolución em el estatus y jerarquía de las normas, así como también en el desarrollo de su contenido y 

extensión a través de la actividad de la doctrina y jurisprudencia. Asimismo, en La interpretación del DIDH 

es posible, e incluso necesario, recurrir a diversas fuentes a La hora de determinar el sentido y alcance de 

las disposiciones que a todas luces resultan obligatorias para el Estado. Todo ello nos permitiría sostener 

que las Reglas de Brasilia constituyen normas que concretan un derecho ampliamente consagrado, que 

han sido dictadas por los órganos destinatarios de dicha obligación y que suponen una de las formas más 

directas de dar efectividad a dicho derecho. En efecto, son los mismos órganos capaces de comprometer 

la responsabilidad del Estado los que acuerdan La adopción de pautas para la adecuada aplicación del 
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As Regras de Brasília são consideradas integrantes do soft law. Sobre o ponto, Valério 

Mazzuoli (2023, p. 276) nos ensina que a soft law é um dos três modelos de obrigações jurídicas 

diretamente ligadas à reformulação das fontes do direito internacional público emergida no século 

XX (as demais são as obrigações erga omnes e as normas de jus cogens). Segundo registra o 

referido autor, “as chamadas normas de soft law são produto recente no direito das gentes, tendo 

como característica principal a flexibilidade de que são dotadas”. Apesar de não se ter um conceito 

consolidado desta moderna modalidade de normas jurídicas de direito internacional, podem ser 

conceituadas da seguinte forma: 

 

[...] pode-se afirmar que na sua moderna acepção ela compreende todas aquelas 

regras cujo valor normativo é menos constringente que o das normas jurídicas 

tradicionais, seja porque os instrumentos que as abrigam não detêm o status de 

“normas jurídicas”, seja porque os seus dispositivos, ainda que insertos no quadro 

de instrumentos vinculantes, não criam obrigações de direito positivo aos Estados, 

ou não criam senão obrigações pouco constringentes. Portanto, um dos maiores 

problemas desse tipo de norma se encontra na falta de elementos que garantam a 

sua efetiva aplicação (Mazzuoli, 2023, p. 293-294).  

 

Apesar de se reconhecer a dificuldade de atribuição de efetividade às normas de soft law, 

já que muitas vezes se trata de prescrições de conteúdo aberto de “diretrizes de comportamento” 

mais que de “obrigações estritas de resultado” (Rezek, 2022, p. 334) e sem previsões de sanções 

jurídicas para seu descumprimento, o caráter jurídico e valor social destas normas é indiscutível.  

Assim, vigora o entendimento de que as normas contidas no documento são de conteúdo 

exigível e integrantes do direito humano à garantias judiciais previsto na Convenção Americana de 

Direitos Humanos (conhecida como Pacto de São José da Costa Rica) e demais tratados de direitos 

humanos dos quais o Brasil seja signatário. De fato, de acordo com o artigo 29 da referida 

convenção13, em sua alínea “d”, está assegurado que nenhuma norma daquela convenção poderá 

                                                
 

derecho de acceso a la justicia respecto de un segmento específico de sus titulares: las personas en 

condiciones de vulnerabilidad.” (Cumbre Judicial Iberoamericana, 2017, p. 02). 
13 Artigo 29: Normas de Interpretação 

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício dos direitos e 

liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela prevista; 

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos de acordo com 

as leis de qualquer dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção em que seja parte um dos 

referidos Estados; 
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“excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e Deveres 

do Homem e outros atos internacionais da mesma natureza”. Logo, por interpretação extensiva, 

considera-se que as Regras de Brasília são atos da natureza referida no excerto do tratado apontado 

e, desta forma, dotadas de valor jurídico e exigibilidade(Magno, 2021).  

Ainda que se considere que o documento não possui força vinculante, o fato é que possui 

força normativa. Seus enunciados foram elaborados por associações formadas por agentes estatais 

dos países participantes da organização que os produziu, inclusive associações de Defensores 

Públicos, além dos próprios agentes estatais representantes dos países integrantes da Cúpula 

Judicial Iberoamericana, com o intuito de assegurar a efetividade do direito fundamental de acesso 

à justiça, este último amplamente garantido por normas internacionais e nacionais, conforme 

registrou Denise Tanaka dos Santos (2013, p. 101). Na verdade, o conteúdo das Regras de Brasília 

busca assegurar o exercício do direito humano de acesso à justiça das pessoas vulneráveis já 

garantido em outras normas de direito internacional. 

Patrícia Magno (2015, p. 49) ressalta que o reconhecimento da força normativa das Regras 

de Brasília e a cobrança da sua aplicabilidade pelo estado brasileiro é importante por dois motivos: 

o primeiro pelo fortalecimento do modelo de assistência jurídica integral e gratuita ofertado pela 

Defensoria Pública como a forma mais eficiente de se proteger os direitos dos vulneráveis. Em 

segundo lugar, porque as Regras de Brasília determinam uma leitura ampliada do conceito de 

acesso à justiça, direito que deve ser garantido através de cada órgão do estado aos seus cidadãos. 

Ademais, o próprio documento destinou um de seus capítulos (o capítulo IV) para tratar de 

medidas destinadas a promover a sua eficácia, de forma a fazer com que as suas recomendações se 

traduzam da melhor forma possível na efetivação do acesso à justiça dos vulneráveis. 

A primeira norma do documento trata de deixar bem clara a sua finalidade:  

garantizar las condiciones de acceso efectivo a la justicia de las personas en 

condición de vulnerabilidad, sin discriminación alguna, directa ni indirecta, 

englobando el conjunto de políticas, medidas, facilidades y apoyos que les 

permitan el pleno reconocimiento y goce de los Derechos Humanos que les son 

inherentes ante los sistemas judiciales (Cumbre Judicial Ibero-americana, 2017, 

p. 02). 

                                                
 

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem da forma 

democrática representativa de governo; e 

d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 

Homem e outros atos internacionais da mesma natureza. 
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Conforme fixado no Capítulo 1 do documento, em sua seção 3ª, os destinatários das 100 

Regras de Brasília são os atores do sistema de justiça, incluídos, por óbvio, os defensores públicos, 

conforme consta na regra nº 24, alínea “a” do documento.14 

Os beneficiários das regras, por sua vez, são as pessoas em situação de vulnerabilidade, as 

quais são definidas nas regras número 3 e 4 da seguinte forma: 

 

(3) Una persona o grupo de personas se encuentran en condición de 

vulnerabilidad, cuando su capacidad para prevenir, resistir o sobreponerse a un 

impacto que les sitúe en situación de riesgo, no está desarrollada o se encuentra 

limitada por circunstancias diversas, para ejercitar con plenitud ante el sistema de 

justicia los derechos reconocidos por el ordenamiento jurídico. 

En este contexto se consideran en condición de vulnerabilidad aquellas personas 

quienes, por razón de su edad, género, orientación sexual e identidad de género, 

estado físico o mental, o por circunstancias sociales, económicas, étnicas y/o 

culturales, o relacionadas con sus creencias y/o prácticas religiosas, o la ausencia 

de estas encuentran especiales dificultades para ejercitar con plenitud ante el 

sistema de justicia los derechos reconocidos por el ordenamiento jurídico. 

(4) Podrán constituir causas de vulnerabilidad, entre otras, las siguientes: la edad, 

la discapacidad, la pertenencia a comunidades indígenas, a otras diversidades 

étnicas – culturales, entre ellas las personas afrodescendientes, así como la 

victimización, la migración, la condición de refugio y el desplazamiento interno, 

la pobreza, el género, la orientación sexual e identidad de género y la privación 

de libertad. 
.  

Observa-se que o documento inclui na categoria de pessoas “em condição de 

vulnerabilidade” não só o hipossuficiente econômico, mas, também, pessoas que apresentam 

vulnerabilidades relacionadas à idade, gênero, estado físico ou mental, circunstâncias sociais, 

étnicas e/ou culturais, entre outras. 

Contudo, o rol de pessoas vulneráveis indicado no art. 4º do documento é meramente 

exemplificativo. Ele não exclui a consideração de outros grupos sociais e indivíduos vulneráveis 

não citados do alcance de suas normas. As regras adotam um conceito amplo de vulnerabilidade 

(Santos, 2013, p. 103; Monteiro, 2020, p. 535). 

As 100 Regras de Brasília fazem uma ressalva muito importante sobre este ponto. Ainda na 

                                                
 
14 (24) Serán destinatarias del contenido de las presentes Reglas las siguientes personas: 

[...] 

b) integrantes de la Judicatura, Fiscalías, Defensorías Públicas, Procuradurías y demás personal que labore 

en el sistema de Administración de Justicia de conformidad con la legislación interna de cada país; 

[...] 
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regra nº 4, registra que o conceito de vulnerabilidade é variável, não é uniforme. É um conceito 

abstrato que, para sua concretização, dependerá da análise da conjuntura local. Dependerá das 

características específicas e nível de desenvolvimento econômico de cada país (Conferência 

Judicial Ibero-americana, 2018, p. 03; Monteiro, 2020, p. 535). 

No que se refere ao ponto principal a ser tratado neste trabalho, os critérios de atendimento 

utilizados pelas defensorias públicas para admissão de assistidos, o documento fixou as regras 

número 28 e 29 da seguinte forma:  

 

(28) Se constata la relevancia del asesoramiento técnico-jurídico para la 

efectividad de los derechos de las personas en condición de vulnerabilidad: 

En el ámbito de la asistencia legal, es decir, la consulta jurídica sobre toda cuestión 

susceptible de afectar a los derechos o intereses legítimos de la persona en 

condición de vulnerabilidad, sin retrasos innecesarios e incluso cuando aún no se 

ha iniciado un proceso judicial; 

En el ámbito de la defensa, para defender derechos en el proceso ante 

todas las jurisdicciones y en todas las instancias judiciales y, en su caso, 

condiciones en las que pueda obtenerse gratuitamente; 

Y en materia de asistencia letrada a la persona privada de libertad. 

(29) Se destaca la conveniencia de promover la política pública destinada a 

garantizar la asistencia técnico-jurídica de la persona en condición de 

vulnerabilidad para la defensa de sus derechos en todos los órdenes 

jurisdiccionales: ya sea a través de la ampliación de funciones de la Defensoría 

Pública, no solamente en el orden penal sino también en otros órdenes 

jurisdiccionales; ya sea a través de la creación de mecanismos de asistencia 

técnica jurídica, consultorías jurídicas con la participación de las universidades, 

casas de justicia, intervención de colegios o barras de abogados yabogadas todo 

ello sin perjuicio de la revisión de los procedimientos y los requisitos procesales 

como forma de facilitar al acceso a la justicia, a la que se refiere la Sección 4ª del 

presente Capítulo. 

 

Deste modo, verifica-se que, de acordo com o mais atual entendimento acerca da situação 

de vulnerabilidade das pessoas, consolidado pelas Regras de Brasília, no que se refere a dificuldade 

de buscar a efetivação de seus direitos perante o sistema de justiça, temos que a Defensoria Pública 

precisa atuar de forma a não excluir a possibilidade de oferecer seus serviços de forma ampla aos 

vulneráveis de toda espécie, além dos que se enquadrem em situação de hipossuficiência 

econômica. 

E é assim, que as bases para a realização do presente trabalho foram fincadas: no que se 

refere ao conteúdo do direito humano de acesso à justiça, no que consiste a vulnerabilidade na 

acepção jurídica do termo, na garantia prevista constitucionalmente pela Constituição Federal da 
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prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos vulneráveis pela Defensoria Pública e nas 

normas referentes ao atendimento aos vulneráveis pelas Defensorias Públicas contidas nas Regras 

de Brasília. 

A seguir, passa-se à fase de pesquisa de campo deste trabalho, onde serão analisados os atos 

administrativos fixadores dos critérios de atendimento das Defensorias Públicas nacionais à luz das 

normas contidas nas Regras de Brasília.  
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5 COMPARAÇÃO ENTRE AS NORMAS QUE REGULAMENTAM OS CRITÉRIOS DE 

ATENDIMENTO DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS BRASILEIRAS E AS 

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS 100 REGRAS DE BRASÍLIA 

 

No presente trabalho, já se discutiu, em seu primeiro capítulo, acerca da construção histórica 

e positivação do direito humano de acesso à justiça e o que se entende por conteúdo do referido 

direito, quais são as prestações estatais a serem promovidas para que se entenda que o acesso à 

justiça dos cidadãos de um estado está, de fato, sendo efetivado pelo estado. 

Seguidamente, efetivou-se pesquisa referente ao conteúdo jurídico da expressão 

“vulnerabilidade”. Discutiu-se acerca de como o conceito de vulnerabilidade ganhou um sentido 

jurídico e passou a traduzir a condição, temporária ou definitiva, de grupos sociais e indivíduos que 

necessitam de prestações jurídicas específicas para que estejam em situação de igualdade material 

com os indivíduos e grupos sociais que não apresentam vulnerabilidades. 

O referido estudo se faz necessário porque o conceito de vulnerabilidade jurídica foi 

paulatinamente introduzido nas normas legais referentes à Defensoria Pública, conforme se relatou 

neste trabalho. As atualizações legislativas foram ampliando as obrigações da Defensoria Pública, 

ao destinar seus serviços a outros grupos sociais além dos hipossuficientes econômicos, de modo 

que restou insustentável a ideia de que o “necessitado”, para quem o art. 134 da Constituição Federal 

destinou os seus serviços, é apenas o portador de vulnerabilidade econômica.  

Em seguida, tratou-se da evolução do serviço de assistência judiciária gratuita no sistema de 

justiça brasileiro. Indicou-se de que modo este serviço foi introduzido e consolidado em nosso país, 

os modelos de exercício desta atividade existentes e qual foi o método selecionado pelo Brasil para 

realização desta atividade. 

Conforme apontado naquela ocasião, no Brasil, a Constituição estabelece que o direito 

fundamental de acesso à justiça deve ser efetivado não somente através de assistência judiciária, 

mas sim de serviço de assistência jurídica integral e gratuita. 

O modo escolhido pelo Brasil para prestação do referido serviço foi através da criação da 

Defensoria Pública, a qual foi designada pela nossa Constituição para realizá-lo, sem a exclusão da 

possibilidade da prestação de assistência jurídica por outros órgãos, instituições e serviços 

particulares, de forma complementar. 
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Tratou-se, posteriormente, do processo de criação e consolidação da instituição em nosso 

país, que, por tratar-se da mais nova entidade do sistema de justiça brasileiro, ainda luta para ocupar 

o seu espaço e cumprir a contento as grandiosas funções que lhe foram atribuídas 

constitucionalmente. 

Como dito, a Defensoria Pública pena para atender ao comando constitucional que lhe 

atribuiu a função de promover a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 

em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 

gratuita, aos necessitados. A grandeza das suas atribuições esbarra nos limites estruturais da 

instituição. Os recursos de todas as espécies disponibilizados para a prestação dos serviços estatais 

são finitos e, recorrentemente, insuficientes. No caso da Defensoria Pública, o cenário não é 

diferente. Os dados apresentados neste trabalho demonstram que a instituição ainda padece da 

deficiência de possuir estrutura, orçamento e recursos humanos muito insuficientes para a prestação 

das atribuições gigantescas que lhe foram atribuídas. 

Sendo assim, o estabelecimento de parâmetros de seleção de usuários da Defensoria Pública 

acaba por possuir duas razões de existir: a primeira é atender ao comando constitucional, onde se 

estabeleceu que seus serviços serão prestados para os necessitados, e a segunda é promover uma 

atuação em que o número de seus usuários seja o mais correspondente possível ao que sua estrutura 

permite que o serviço seja prestado. A segunda razão tem caráter eminentemente pragmático. 

Porém, a busca pela máxima efetividade dos comandos constitucionais, especialmente os que tratam 

acerca de direitos humanos, não pode esbarrar em supostas limitações estruturais estatais. 

A estrutura estatal deve sempre evoluir, quantitativamente e qualitativamente, para prestar 

seus serviços à população da forma mais eficiente possível, sobretudo no que se refere às obrigações 

determinadas pela Constituição Federal e pela lei. 

Neste trabalho, se defende a ideia de que o público-alvo da Defensoria Pública deve ser 

estabelecido unicamente com base no que a constituição e demais normas jurídicas referentes ao 

tema dispõem acerca do tema. 

Sendo assim, é por este motivo que, após se esclarecer acerca do estabelecimento de critérios 

de seleção de seus usuários pelas Defensorias Públicas, tratou-se sobre as Regras de Brasília sobre 

Acesso à Justiça de Pessoas em Condição de Vulnerabilidade, documento de direito internacional 

que estabeleceu um novo paradigma para o acesso à justiça de vulneráveis. 
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Interessa especificamente para esta pesquisa os pontos em que o documento de direito 

internacional estabelece o conceito jurídico de vulnerabilidade e trata dos serviços prestados por 

defensores públicos aos vulneráveis.  

Conforme indicado em algumas normas jurídicas brasileiras e, sobretudo, nas Regras de 

Brasília, hoje entende-se que os serviços das Defensorias Públicas são destinados aos vulneráveis 

em geral.  

Pode-se até sustentar que a expressão “necessitado”, contida no art. 134, sofreu uma 

mutação constitucional, deixando de se referir somente à pessoa de poucos recursos financeiros, 

de modo que depende do estado para promoção do seu acesso à justiça, para se referir às pessoas 

integrante de grupos sociais portadores de vulnerabilidades em seu sentido jurídico, que é o que 

hoje se entende serem os grupos sociais que possuem o direito de serem atendidos pela Defensoria 

Pública. 

Foi neste contexto, então, que este trabalho buscou verificar se as normas editadas pelas 

Defensorias Públicas para identificação e seleção de seus potenciais usuários estão de acordo com 

o mais moderno entendimento acerca de quem deve ser assistido pela instituição. Para tanto optou-

se por promover uma comparação entre os referidos atos administrativos e o documento de direito 

internacional Regras de Brasília pela identificação de que este foi o maior marco e responsável pela 

mudança de paradigma retratada nesta pesquisa. 

Assim, finalmente, chega-se ao capítulo em que se promoverá o cotejo entre as o conceito 

de vulnerável e as recomendações referentes à Defensoria Pública contidas nas Regras de Brasílias 

e as regras contidas nos atos administrativos produzidos pelas Defensorias Públicas brasileiras para 

indicar os cidadãos que possuem direito à utilização de seus serviços. O objetivo da comparação é, 

ao final, responder à seguinte questão: As Defensorias Públicas brasileiras já atualizaram os seus 

critérios de atendimento para que admitam como seus assistidos as pessoas portadoras de 

vulnerabilidades sociais que não são de caráter econômico, conforme indicado nas Regras de 

Brasília? 

Reitere-se, neste ponto, a ressalva concernente a quais serviços prestados pela instituição 

se referem este trabalho, já registrada no capítulo 3 deste trabalho. Trata-se, aqui, das pessoas que 

buscam o atendimento da Defensoria Pública para levar à instituição demandas individuais que não 

são da esfera penal ou referentes a direitos coletivos. 
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Para responder à pergunta proposta, inicialmente promoveu-se uma busca pelas resoluções 

dos Conselhos Superiores das Defensorias Públicas dos vinte e seis estados da federação, da 

Defensoria Pública do Distrito Federal e da Defensoria Pública da União acerca de seus critérios 

de atendimento. 

Em seguida, de posse das Regras de Brasília, especificamente as suas regras nº 03, 04, 28 e 

29, e dos atos administrativos acima indicados, elegeu-se dez elementos a serem observados nas 

referidas resoluções e comparados com o conteúdo das regras de Brasília referentes ao tema. No 

tópico a seguir, promoveu-se uma apresentação das recomendações utilizadas como parâmetro de 

comparação. 

 

5.1 AS RECOMENDAÇÕES CONTIDAS NAS REGRAS DE BRASÍLIA CONSIDERADAS 

COMO PARADIGMA E OS PARÂMETROS DE COMPARAÇÃO UTILIZADOS 

 

Para a realização da comparação proposta no presente trabalho, inicialmente se registra qual 

será o paradigma considerado. 

Foram selecionadas quatro das 100 regras contidas no documento de direito internacional 

Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade para serem 

cotejadas com as resoluções referentes aos critérios de identificação de usuários das Defensorias 

Públicas. 

A princípio, serão consideradas as regras de nº 3 e 4. Ambas estão contidas no Capítulo I 

do documento, denominado “Preliminar”, e abrem a sua seção segunda, referente aos beneficiários 

das regras. 

A regra nº 3 contém o conceito de pessoa em situação de vulnerabilidade considerado pelo 

documento. A regra nº 4, por sua vez, contém um rol de causas de vulnerabilidade, sem caráter 

exaustivo, e também a advertência de que a determinação das pessoas em condição de 

vulnerabilidade de cada país dependerá de suas características específicas. 

O conteúdo literal das referidas regras é o seguinte: 

 

Sección 2ª.- Beneficiarios de las Reglas 

1.- Concepto de las personas en situación de vulnerabilidad  

(3) Una persona o grupo de personas se encuentran en condición de 

vulnerabilidad, cuando su capacidad para prevenir, resistir o sobreponerse a un 

impacto que les sitúe en situación de riesgo, no está desarrollada o se encuentra 



82 

 

limitada por circunstancias diversas, para ejercitar con plenitud ante el sistema de 

justicia los derechos reconocidos por el ordenamiento jurídico. En este contexto 

se consideran en condición de vulnerabilidad aquellas personas quienes, por razón 

de su edad, género, orientación sexual e identidad de género, 

estado físico o mental, o por circunstancias sociales, económicas, étnicas y/o 

culturales, o relacionadas con sus creencias y/o prácticas religiosas, o la ausencia 

de estas encuentran especiales dificultades para ejercitar con plenitud ante el 

sistema de justicia los derechos reconocidos por el ordenamiento jurídico. 

(4) Podrán constituir causas de vulnerabilidad, entre otras, las siguientes: la edad, 

la discapacidad, la pertenencia a comunidades indígenas, a otras diversidades 

étnicas – culturales, entre ellas las personas afrodescendientes, así como la 

victimización, la migración, la condición de refugio y el desplazamiento interno, 

la pobreza, el género, la orientación sexual e identidad de género y la privación 

de libertad. 

La concreta determinación de las personas en condición de vulnerabilidad en cada 

país dependerá de sus características específicas, o incluso de su nivel de 

desarrollo social y económico. 

 

Serão consideradas como paradigma, também, as regras nº 28 e 29. As referidas normas 

foram inscritas no Capítulo II do documento, denominado, em tradução livre, “Efetivo Acesso à 

Justiça para a Defesa de Direitos”, em sua 2ª seção, referente à assistência legal e defesa pública. 

A regra nº 28 trata das circunstâncias em que os destinatários das Regras de Brasília15 

devem prestar assessoramento técnico-jurídico para efetivação dos direitos das pessoas em 

condição de vulnerabilidade. A regra nº 29, a seu turno, em uma tradução livre, enfatiza a 

conveniência da promoção de políticas públicas voltadas para a prestação da assistência técnico-

jurídica da pessoa em condição de vulnerabilidade para a defesa de seus direitos em todas as ordens 

jurisdicionais: seja através da ampliação das funções da Defensoria Pública, não apenas na ordem 

criminal, mas também em outras ordens jurisdicionais, seja através da criação de mecanismos de 

                                                
 
15 Os destinatários das regras foram registrados na regra nº 24, nos seguintes termos: “Sección 3ª.- 

Destinatarios: actores del sistema de justicia 

(24) Serán destinatarias del contenido de las presentes Reglas las siguientes personas: 

a) las responsables del diseño, implementación y evaluación de políticas públicas dentro del sistema 

judicial; 

b) integrantes de la Judicatura, Fiscalías, Defensorías Públicas, Procuradurías y demás personal que labore 

en el sistema de Administración de Justicia de conformidad con la legislación interna de cada país; 

c) Profesionales en abogacía y derecho, así como sus colegios y agrupaciones; 

d) Las personas que desempeñan sus funciones en las instituciones de Ombudsman. 

e) Policías y servicios penitenciarios. 

f) Y, con carácter general, los poderes públicos con competencias en administración de justicia, los 

operadores (as) el sistema judicial y quienes intervienen de una u otra forma en su funcionamiento. 
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assistência técnica jurídica, consultorias jurídicas com a participação de universidades, casas de 

justiça, intervenção de colegiados ou bancas de advogados, tudo sem prejuízo da revisão de 

procedimentos e requisitos processuais como forma de facilitar o acesso à justiça, ao qual refere-

se à Seção 4 deste Capítulo. 

Os textos inscritos nas regras nº 28 e 29 são os seguintes: 

 

Sección 2ª.- Asistencia legal y defensa pública 

1.- Promoción de la asistencia técnico jurídica a la persona en condición de 

vulnerabilidad 

(28) Se constata la relevancia del asesoramiento técnico-jurídico para la 

efectividad de los derechos de las personas en condición de vulnerabilidad: 

● En el ámbito de la asistencia legal, es decir, la consulta jurídica sobre toda 

cuestión susceptible de afectar a los derechos o intereses legítimos de la persona 

en condición de vulnerabilidad, sin retrasos innecesarios e incluso cuando aún no 

se ha iniciado un proceso judicial; 

● En el ámbito de la defensa, para defender derechos en el proceso ante todas 

las jurisdicciones y en todas las instancias judiciales y, en su caso, condiciones en 

las que pueda obtenerse gratuitamente; 

● Y en materia de asistencia letrada a la persona privada de libertad. 

(29) Se destaca la conveniencia de promover la política pública destinada a 

garantizar la asistencia técnico-jurídica de la persona en condición de 

vulnerabilidad para la defensa de sus derechos en todos los órdenes 

jurisdiccionales: ya sea a través de la ampliación de funciones de la Defensoría 

Pública, no solamente en el orden penal sino también en otros órdenes 

jurisdiccionales; ya sea a través de la creación de mecanismos de asistencia 

técnica jurídica, consultorías jurídicas con la participación de las universidades, 

casas de justicia, intervención de colegios o barras de abogados y abogadas todo 

ello sin perjuicio de la revisión de los procedimientos y los requisitos. 

 

Concluída a apresentação do paradigma a ser utilizado na presente comparação, passa-se a 

indicar os parâmetros a serem utilizados para avaliação das resoluções acerca dos critérios de 

atendimento das Defensorias Públicas brasileiras coletadas e o seu cotejo com as recomendações 

contidas nas Regras de Brasília supramencionadas. 

Assim, elenca-se os elementos que foram objeto de análise nos referidos atos 

administrativos: 

a) Se houve a publicização na página na internet da instituição da Resolução do Conselho 

Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de atendimento; 

b) Se Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento pode ser encontrada através de indicação na própria página da instituição 

na internet ou somente através de uma busca nos seus atos administrativos; 
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c) Se a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento alterou outra resolução preexistente ou foi a primeira acerca da matéria a ser 

editada pela instituição; 

d) Se a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento faz menção às Regras de Brasília; 

e) Se a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento contém alguma definição de vulnerável a ser considerada em sua aplicação; 

f) Quais são os critérios indicados nas Resoluções do Conselho Superior da Defensoria 

Pública para eleição de seus assistidos; 

g) Acaso a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios 

de atendimento estabeleça critérios econômicos e sociais, exige a existência de 

vulnerabilidade econômica para que os vulneráveis sociais tenham acesso aos seus 

serviços? 

h) Qual o método indicado na Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública 

referente a seus critérios de atendimento para aferição da vulnerabilidade dos 

indivíduos? 

Passa-se, então, à análise dos resultados obtidos. 

 

5.2 COMPARAÇÃO ENTRE OS CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS BRASILEIRAS E AS 100 REGRAS DE BRASÍLIA 

 

Preliminarmente, é digno de nota informar que se optou por apresentar os resultados 

coletados nesta pesquisa na forma de quadros inseridos no próprio corpo do texto do trabalho. A 

referida opção metodológica pretendeu aumentar a visibilidade dos dados coletados e auxiliar na 

compreensão das informações e análises que os acompanham. 

Para realização da comparação proposta, inicialmente, relacionou-se os atos administrativos 

utilizados para a elaboração do trabalho. Todos são resoluções ou deliberações editadas pelos 

Conselhos Superiores das Defensorias Públicas pesquisadas. 

Observe-se que consta no quadro abaixo mais de um ato administrativo referente a algumas 

instituições porque verificou-se que todos tratavam do tema do estabelecimento de critérios para 

identificação de usuários de atendimentos individuais em demandas cíveis. Em outros casos, não 
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foi necessário trazer à pesquisa mais de um ato administrativo porque o ato administrativo 

localizado já continha as alterações promovidas pelos atos administrativos editados posteriormente. 

Os documentos encontrados durante a realização deste trabalho foram indicados no Quadro 

1. 

Quadro 1 - Relação das Defensorias Públicas e das Resoluções/Deliberações analisadas 

(continua) 

Defensoria Pública Ato(s) administrativo(s) analisado(s) 

Acre Resolução administrativa nº 001/CSPDPE-AC 

Amazonas Resolução nº 012/2014-CSDPE/AM (Consolidada III) 

Alagoas Resolução CSDP nº 06, de 18 de julho de 2012 

Alagoas Resolução CSDP nº 003, de 27 de abril de 2017 

Alagoas Resolução CSDPE/AL nº 002, de 25 de abril de 2018 

Pará Resolução CSDP nº 180, de 19 de dezembro de 2016 

Amapá Resolução nº 03/2019/CSDPEAP 

Amapá Resolução nº 68/2021/CSDPE-AP 

Amapá Resolução 02.2022 

Bahia Resolução CSDP/BA nº 003, de 03 de agosto de 2020 

Ceará Resolução nº 207/2022 

Distrito Federal Resolução nº 271, de 22 de maio de 2023 

Espírito Santo Resolução CSDPES nº 047, de 26 de janeiro de 2018 

Goiás Resolução CSDP nº 20, de 29 de junho de 2016 

Maranhão Resolução CSDPEMA nº 6 de 25 de julho de 2014 

Minas Gerais Deliberação nº 25/2015 

Mato Grosso do Sul Resolução DPGE nº 198, de 07 de outubro de 2019 

Mato Grosso Resolução nº 90/2017/CSDP/MT 

Paraíba Resolução nº 38/2017 – CSDP 

Paraíba Resolução nº 65/2021 

Pernambuco Resolução nº 17, de 18 de dez. 2020 

Piauí Resolução nº 26/2012 – CSDP 

Piauí Resolução CSDPE nº 050/2015 
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Quadro 1 - Relação das Defensorias Públicas e das Resoluções/Deliberações analisadas 

(conclusão) 

Defensoria Pública Ato(s) administrativo(s) analisado(s) 

Piauí Resolução CSDPE nº 087/2017, de 06 de outubro de 2017 

Piauí Resolução CSDPE/PI nº154/2022, de 11 de agosto de 2022 

Paraná Deliberação CSPD 042 de 15 de dezembro de 2017 

Rio de Janeiro Deliberação CS nº 88, de 05 de outubro de 2012 

Rio Grande do Norte Resolução nº 014, de 05 de outubro de 2010 

Rondônia Resolução nº 34/2015-CS/DPERO, de 10 de abril de 2015 

Roraima Resolução nº 83, de 06 de fevereiro de 2023 

Rio Grande do Sul Resolução CSDPE nº 07/2018 

Santa Catarina Resolução CSDPESC nº 15, de 29 de janeiro de 2014 

São Paulo Deliberação CSDP nº 089, de 08 de agosto de 2008 

Tocantins Resolução-CSDP nº 170, de 01 de março de 2018 

União Resolução CSDPU nº 133, de 07 de dezembro de 2016 

União Resolução CSDPU nº 134, de 07 de dezembro de 2016 

União Resolução CSDPU nº 213, de 07 de julho de 2023 

Sergipe Resolução nº 009/2014 

Fonte: elaboração própria (2023). 

É muito oportuno registrar o fato de que foram encontrados atos administrativos contendo 

os parâmetros de seleção de usuários de todas as Defensorias Públicas brasileiras para realização 

deste trabalho. Este fato indica uma evolução na situação documentada no IV Diagnóstico da 

Defensoria Pública (2015, p. 71). Na ocasião, registrou-se que, em algumas situações, os critérios 

de elegibilidade de assistidos não eram oficiais. Porém, na execução deste trabalho, verificou-se 

que, atualmente, todas as Defensorias Públicas brasileiras já possuem atos administrativos 

dispondo claramente sobre os seus critérios de seleção de assistidos. 

 

5.2.1 Sobre a publicização na página na internet da instituição da Resolução do Conselho 

Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de atendimento 
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O primeiro ponto observado nesta pesquisa, conforme acima consignado, é referente ao 

nível de publicidade das resoluções/deliberações. 

A razão é que, conforme indicado no IV Diagnóstico da Defensoria Pública (2015, p. 71), 

os próprios Defensores Públicos, naquela ocasião, apresentaram grave desconhecimento acerca dos 

critérios estabelecidos pelas instituições para admissão de usuários. Sendo assim, presume-se que 

a população em geral possui um grau de desconhecimento ainda maior do que o apresentado pelos 

próprios membros da instituição. 

Obviamente, podemos supor que a população em geral sabe que, grosso modo, uma das 

funções da Defensoria Pública é a atuação na defesa dos direitos das pessoas de baixa renda. Porém, 

não é tarefa simples estabelecer o que seria a “baixa renda” em um país com tão altos níveis de 

pobreza atrelados a aterradores níveis de desigualdade social, como é o caso do Brasil. 

Ademais, conforme retratado neste trabalho, as atribuições da Defensoria Pública não se 

resumem à já tão relevante missão da defesa de pessoas pobres em processos. Conforme 

determinações legais e as recomendações previstas nas Regras de Brasília, cabe à instituição 

também a defesa dos interesses individuais de outras categorias de vulneráveis sociais.  A 

população que possui direito a defesa pela Defensoria Pública em ações judiciais cíveis individuais 

foi ampliada e não se resume somente à população de baixa renda.  

Sendo assim, é fundamental a publicização dos critérios adotados pelas Defensorias 

Públicas para admissão dos seus assistidos. 

Durante a execução deste trabalho, verificou-se que, no meio digital, a publicização dos 

mencionados critérios ainda não é satisfatória. 

Sobre o ponto, observou-se dois aspectos: se os critérios podem ser localizados somente 

através de pesquisa nos documentos existentes no site e se a Defensoria Pública disponibiliza seus 

critérios de atendimento logo na página inicial de seu site, mesmo que seja através de algum botão 

ou link claramente identificado. 

Sobre a disponibilização dos critérios de atendimento na página da internet das instituições, 

observou-se a situação registrada no Quadro 2: 
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Quadro 2 - Disponibilização no site dos critérios de atendimento 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Defensoria Pública 
Disponibiliza os critérios no site 

Sim Não 

Acre x  

Amazonas  x 

Alagoas x  

Pará  x 

Amapá x  

Bahia x  

Ceará x  

Distrito Federal x  

Espírito Santo x  

Goiás x  

Maranhão  x 

Minas Gerais x  

Mato Grosso do Sul x  

Mato Grosso  x 

Paraíba x  

Pernambuco x  

Piauí x  

Paraná x  

Rio de Janeiro x  

Rio Grande do Norte x  

Rondônia x  

Roraima x  

Rio Grande do Sul x  



89 

 

Quadro 2 - Disponibilização no site dos critérios de atendimento 

(conclusão) 

Defensoria Pública 
Disponibiliza os critérios no site 

Sim Não 

Santa Catarina x  

São Paulo x  

Tocantins x  

União x  

Sergipe x  

Fonte: elaboração própria (2023). 

Verificou-se, assim, que foi possível obter os parâmetros de atendimento de vinte e quatro 

das vinte e oito instituições pesquisadas através da busca pelas referidas informações nos sites das 

Defensorias Públicas. 

Somente os critérios de atendimento das Defensorias Públicas estaduais de Alagoas, 

Amazonas, Maranhão e Mato não foram localizados nas páginas da internet das referidas 

instituições. 

Então, buscou-se obter as informações necessárias para a execução deste trabalho através 

de formulários e e-mails existentes naqueles sites. 

Sobre a Defensoria Pública do Amazonas, enviou-se solicitação por formulário 

disponibilizado no próprio site em 17/07/23. Como não houve resposta, reiterou-se o pedido em 

25/07/23, desta feita por e-mail. A instituição enviou o ato normativo contendo seus critérios de 

atendimento, por e-mail, em 26/07/23, conforme documentos constantes no Anexo KK. 

Em referência à Defensoria Pública do Maranhão, solicitou-se o envio de seus parâmetros 

de atendimento, através de mensagem enviada no próprio site da instituição, em 17/07/23. Como 

não houve resposta, reiterou-se o pedido em 24/07/23, desta feita por e-mail. O ato administrativo 

solicitado foi enviado por e-mail em 26/07/23 (documento constante no anexo LL). 

Quanto à Defensoria Pública do Mato Grosso, solicitou-se o envio de seus parâmetros de 

eleição de usuários, através de mensagem enviada no próprio site, em 17/07/23. A instituição 

enviou o referido ato administrativo por e-mail no dia seguinte, 18/07/23, consoante indicado no 

documento do Anexo MM. 
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Solicitou-se os critérios de atendimento da Defensoria Pública do Pará através de 

mensagem enviada no próprio site da instituição, em 17/07/23 e a instituição enviou o documento 

por e-mail no dia seguinte, 18/07/23 (Anexo NN). 

Assim, diante das informações coletadas, observou-se que a publicização dos critérios de 

atendimento das Defensorias Públicas, ao menos pela internet, ainda não é suficiente. Afinal, 

somente se conseguiu conhecer os critérios de atendimento das instituições estaduais de quatro 

estados do país após o envio de mensagens eletrônicas para as instituições. 

 

5.2.2 Sobre se Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios 

de atendimento foi encontrada na página inicial do site, sem necessidade de uma busca 

nos seus atos administrativos constantes em seu site 

 

Ainda sobre a questão da publicização dos critérios de atendimento, outro item observado 

foi a forma de exposição dos critérios de atendimento das instituições em seus sites. Buscou-se 

observar se a informação está indicada na página inicial da página da internet ou se somente é 

obtida através de busca nos atos administrativos disponibilizados naquele meio digital.  

No quadro abaixo, assinalou-se o quadro “sim”, quando se encontrou a indicação dos 

critérios de atendimento na primeira página do site da Defensoria Pública e “não” para quando não 

se encontrou, seja porque não estava disponível no site ou porque somente foram obtidos após 

pesquisa nas resoluções e deliberações do Conselho Superior da instituição. 

O resultado está disposto no Quadro 3: 

Quadro 3 - Destaque da informação no site 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Defensoria Pública 
Está destacado no site 

Sim Não 

Acre x  

Amazonas  X 

Alagoas  X 

Pará  X 

Amapá  X 

Bahia x  

Ceará  X 

Distrito Federal x  

Espírito Santo  X 
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Quadro 3 – Destaque da informação no site 

(conclusão) 

Defensoria Pública 
Está destacado no site 

Sim Não 

Goiás  X 

Maranhão  X 

Minas Gerais  X 

Mato Grosso do Sul x  

Mato Grosso  X 

Paraíba  X 

Pernambuco  X 

Piauí  X 

Paraná  X 

Rio de Janeiro  X 

Rio Grande do Norte x  

Rondônia x  

Roraima  X 

Rio Grande do Sul x  

Santa Catarina x  

São Paulo x  

Tocantins  X 

União  X 

Sergipe x  

Fonte: elaboração própria (2023). 

Conforme o quadro indica, somente dez das vinte e oito instituições indicam claramente em 

sua página inicial seus parâmetros de admissão de assistidos. 

O referido dado indica um grave problema: os critérios de atendimento das Defensorias 

Públicas brasileiras não estão suficientemente publicizados na internet. 

Em pese os gigantescos problemas brasileiros concernentes à falta de acesso à internet de 

qualidade pela população, além da própria dificuldade de manipulação dos meios digitais por 

considerável parcela dos brasileiros, caminhamos a passos largos rumo a uma cada dia maior 

digitalização prestação dos serviços públicos em nosso país, tendência fortemente intensificada 

pela pandemia de COVID-19 enfrentada pelo mundo no último triênio. 

Sendo assim, é indispensável que as Defensorias Públicas informem em suas páginas da 

internet, de forma acessível e clara, qual é a parcela da população que possui direito à prestação de 

seus serviços. 
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Diante dos dados obtidos nesta pesquisa, ainda há muito a ser melhorado pelas instituições 

neste ponto. 

Observe-se, por oportuno, que não foi objeto desta pesquisa a publicização dos critérios de 

atendimento das Defensorias Públicas por meios não digitais, sobretudo através de claras 

indicações em suas sedes físicas, por ser situação não inclusa no objeto deste trabalho. Porém, 

registre-se que a grave exclusão digital que assola o nosso país faz com que, infelizmente, muitos 

assistidos não possuam meios para obtenção de acesso a estas informações por meios digitais. 

 

5.2.3 Ano de publicação da Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente 

a seus critérios de atendimento 

 

Em seguida, buscou-se responder ao questionamento referente ao ano da edição da 

resolução ou deliberação pesquisada. O objetivo era, a partir da identificação da edição do ato 

administrativo, verificar se foi produzido antes ou depois da edição das Regras de Brasília 

(Conferência Judicial Ibero-americana, 2008), a fim de se concluir se era possível que fosse 

utilizado o conceito de vulnerabilidade e as recomendações atinentes ao atendimento de 

vulneráveis pelas Defensorias Públicas pelas instituições contidas no documento de direito 

internacional. 

Sobre o quesito, os dados obtidos foram organizados no Quadro 4: 

Quadro 4 - Ano de edição da Resolução/Deliberação 

(continua) 

Defensoria Pública Ano de Edição 

Acre 2016 

Amazonas 2014 

Alagoas 2012 

Pará 2016 

Amapá 2019 

Bahia 2020 

Ceará 2022 

Distrito Federal 2023 

Espírito Santo 2018 

Goiás 2016 
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Quadro 4 - Ano de edição da Resolução/Deliberação 

(conclusão) 

Defensoria Pública Ano de Edição 

Maranhão 2014 

Minas Gerais 2015 

Mato Grosso do Sul 2019 

Mato Grosso 2017 

Paraíba 2017 

Pernambuco 2020 

Piauí 2012 

Paraná 2017 

Rio de Janeiro 2012 

Rio Grande do Norte 2010 

Rondônia 2015 

Roraima 2023 

Rio Grande do Sul 2018 

Santa Catarina 2014 

São Paulo 2008 

Tocantins 2018 

União 2016 

Sergipe 2014 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Na pesquisa realizada, verificou-se que as resoluções ou deliberações atualmente vigentes 

no Brasil foram editadas, a mais antiga delas, a da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, em 

2008, e a mais recente, da Defensoria Pública do Distrito Federal, no ano de 2023. 

Registre-se, por oportuno, que muitos dos atos administrativos coletados foram alterados 

por novos atos que promoveram a sua alteração, os quais, quando não foram indicados em apartado 

no Quadro 1, já contêm seu conteúdo inserido no próprio ato administrativo objeto de suas 

alterações. 

Nos termos do registro realizado anteriormente, as Regras de Brasília foram publicadas no 

ano de 2009 e sofreram atualizações no ano de 2019. 
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Assim, a partir dos dados coletados, conclui-se que todos os atos administrativos 

pesquisados foram editados após a existência das Regras de Brasília e o conhecimento público 

acerca do seu conteúdo referente à definição de pessoa portadora de vulnerabilidade e suas 

recomendações referentes ao acesso à justiça através da Defensoria Pública dos vulneráveis.  

Sendo assim, já seria perfeitamente possível o atendimento às referidas recomendações, 

acaso este fosse o entendimento sobre o tema dos membros das Defensorias Públicas que 

estabeleceram seus critérios de atendimento. 

Porém, muitos dos critérios de atendimento não estão de acordo com as referidas 

recomendações. O intuito do presente trabalho é retratar o nível da referida desconformidade.  

 

5.2.4 Se a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento faz menção às Regras de Brasília 

 

Neste ponto, buscou-se identificar se há indicação nas resoluções ou deliberações de que as 

Regras de Brasília foram consideradas na elaboração dos parâmetros de atendimento das 

instituições. 

Encontrou-se algumas referências ao documento internacional nas resoluções e 

deliberações pesquisados, nos termos do que registrado no Quadro 5: 

Quadro 5 - Referência às Regras de Brasília 

(continua) 

Defensoria Pública 
Referência às Regras de Brasília 

Sim Não 

Acre  x 

Amazonas  x 

Alagoas  x 

Pará X  

Amapá  x 

Bahia X  

Ceará  x 

Distrito Federal  x 

Espírito Santo X  
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Quadro 5 - Referência às Regras de Brasília 

(conclusão) 

Defensoria Pública 
Referência às Regras de Brasília 

Sim Não 

Goiás  x 

Maranhão  x 

Minas Gerais  x 

Mato Grosso do Sul  x 

Mato Grosso  x 

Paraíba  x 

Pernambuco  x 

Piauí  x 

Paraná  x 

Rio de Janeiro  x 

Rio Grande do Norte  x 

Rondônia  x 

Roraima  x 

Rio Grande do Sul  x 

Santa Catarina  x 

São Paulo  x 

Tocantins  x 

União  x 

Sergipe  x 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Infere-se, a partir do quadro acima, que somente três das vinte e oito Defensorias Públicas 

brasileiras indicaram expressamente a utilização das Regras de Brasília nos atos administrativos 

que fixaram os seus parâmetros de admissão de usuários: As Defensorias Públicas da Bahia, 

Espírito Santo e Pará. 

A Defensoria Pública da Bahia (Bahia, 2020, p. 01) registrou, nas considerações de sua 

resolução que editou o referido ato  
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CONSIDERANDO as recomendações para promoção e elaboração de políticas públicas 

que garantam o acesso à justiça das pessoas em situação de vulnerabilidade formuladas 

pelas 100 regras de Brasília com a participação da Associação Interamericana de 

Defensores Públicos. 

 

Do mesmo modo, a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo também consignou, na 

resolução coletada, que esta foi editada “CONSIDERANDO as recomendações para promoção e 

elaboração de políticas públicas que garantam o acesso à justiça das pessoas em situação de 

vulnerabilidade formuladas pelas 100 regras de Brasília; [...]” (Espírito Santo, 2018, p. 01). 

Em sua resolução, a Defensoria Pública do Estado do Pará indicou, em seu art. 1º, parágrafo 

1º, inciso XIII que presume-se necessitada, para prestação do serviço de assistência jurídica pela 

instituição, todo aquele “que se enquadre em condições previstas nas “100 Regras de Brasília – 

Regras de Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade” (Pará, 2016, p. 02). 

Verifica-se, assim, que, em que pese outras Defensorias Públicas de nosso país tenham 

consignado regras total ou parcialmente de acordo com as recomendações das Regras de Brasília 

em suas resoluções e deliberações, somente três delas indicam expressamente que o documento 

internacional foi utilizado como referência para o estabelecimento de seus critérios de atendimento.  

Porém, a maioria delas contém regras dissonantes das recomendações contidas no 

documento de direito internacional, conforme será discutido a seguir. 

 

5.2.5 Se a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios de 

atendimento contém alguma definição de vulnerável a ser considerada em sua aplicação 

 

Em seguida, buscou-se identificar se as Defensorias Públicas utilizaram, de alguma forma, 

a ideia ou conceito de vulnerabilidade em seus atos administrativos ou se mantiveram apenas as 

ideias de hipossuficiência e necessidade em seus critérios de atendimento. 

Assim, na leitura das resoluções e deliberações, além da identificação do uso ou ausência 

de uso do conceito de vulnerabilidade, procedeu-se à listagem das formas como a vulnerabilidade 

foi utilizada nos documentos. 

O resultado encontrado foi o do Quadro 6: 
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Quadro 6 - Forma de Utilização do Conceito de Vulnerabilidade nas Resoluções Analisadas 

(continua) 

Defensoria Pública 
Utilização das Expressões Vulnerabilidade/Vulnerável 

Sim Não Como se referiu à vulnerabilidade 

Acre x  

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) 

vulnerabilidade jurídica (art. 6º) 

Amazonas  x não se aplica 

Alagoas x  
pessoas socialmente vulneráveis (art. 4º da Resolução nº 

06/2012) 

Pará  x 
pessoas em condição de vulnerabilidade (art. 1º, 

parágrafo 1º, XIII) 

Amapá x  

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) 

vulnerabilidade jurídica (art. 6º) 

Bahia x  pessoas portadoras de vulnerabilidades (arts. 3º e 4º) 

Ceará x  pessoas em condição de vulnerabilidade (art. 14, § 5º) 

Distrito Federal x  

vulnerabilidade econômica (art. 4º), 

vulnerabilidade social (art. 17) e vulnerabilidade jurídica 

(art. 19) 

Espírito Santo x  grupo social ou pessoa vulnerável (art. 18) 

Goiás x  
pessoa em situação de vulnerabilidade ou grupos sociais 

vulneráveis (art. 13, parágrafo único) 

Maranhão  x não se aplica 

Minas Gerais x  grupos vulneráveis (art. 2º, parágrafos 3º e 4º) 

Mato Grosso do Sul x  pessoas socialmente vulneráveis (art. 9º) 

Mato Grosso  x situação de vulnerabilidade (art. 1º, parágrafo 6º) 

Paraíba  x não se aplica 

Pernambuco x  

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º), 

vulnerabilidade social (art. 5º) e vulnerabilidade jurídica 

(art. 6º) 
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Quadro 6 - Forma de Utilização do Conceito de Vulnerabilidade nas Resoluções Analisadas 

(conclusão) 

Defensoria Pública 
Utilização das Expressões Vulnerabilidade/Vulnerável 

Sim Não Como se referiu à vulnerabilidade 

Piauí  x não se aplica 

Paraná  x não se aplica 

Rio de Janeiro x  pessoas em situação de vulnerabilidade (art. 2º) 

Rio Grande do Norte  x não se aplica 

Rondônia X  

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º), 

vulnerabilidade social (art. 5º) e vulnerabilidade jurídica 

(art. 6º) 

Roraima X  

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º), 

vulnerabilidade social (art. 5º) e vulnerabilidade jurídica 

(art. 6º) 

Rio Grande do Sul X  vulnerabilidade organizacional (art. 2º, V) 

Santa Catarina  x não se aplica 

São Paulo  x não se aplica 

Tocantins X  pessoas em condição de vulnerabilidade (art. 10) 

União  x não se aplica 

Sergipe  x não se aplica 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Assim, observou-se que, das vinte e oito Defensorias Públicas brasileiras, dezesseis delas 

utilizam a expressão “vulnerabilidade” e suas variantes de alguma forma na apresentação de seus 

critérios de atendimento. 

Isso demonstra que, apesar da ausência de indicação expressa referente às Regras de 

Brasília, há algum nível de presença do tratamento dos vulneráveis pela Defensoria Pública na 

forma recomendada pelo documento internacional. 

Observa-se, no quadro, que muitas Defensorias Públicas adotam o conceito de 

“vulnerabilidade jurídica”. Nestes casos, estão tratando da prestação do serviço de curadoria 

especial, o qual é atribuição prevista em lei da Defensoria Pública. Sendo assim, não seria 
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exatamente uma categoria de vulnerabilidade na forma tratada pelo documento internacional em 

suas regras nº 3 e 4. 

Porém, é importante que se registre que não necessariamente a inclusão da ideia de 

vulnerabilidade nas normas referentes aos parâmetros de eleição de usuários indica o 

reconhecimento do direito das pessoas portadoras de vulnerabilidade ao atendimento individual em 

demandas individuais sem caráter penal pela Defensoria Pública. Será demonstrado no tópico a 

seguir que o reconhecimento do direito a atendimento a portadores de vulnerabilidades sem caráter 

econômico em algumas instituições é apenas parcial ou atrelado à hipossuficiência econômica. 

 

5.2.6 Quais são os critérios indicados nas Resoluções do Conselho Superior da Defensoria 

Pública para eleição de seus assistidos 

 

No presente quesito, observou-se quais são os critérios de atendimento adotados pelas 

Defensorias Públicas. 

Com a finalidade de simplificação da apresentação dos resultados, considerou-se todos os 

critérios referentes à renda e patrimônio, a exemplo de remuneração mensal, recebimento de 

benefício assistencial, valor em investimentos, valor de imóvel da propriedade do pleiteante à 

assistência jurídica, como “critérios referentes à renda e patrimônio”. Nos casos em que a própria 

instituição utilizou a expressão “vulnerabilidade econômico-financeira”, esta foi mantida. Porém, 

em ambos os casos se trata basicamente dos mesmos critérios, referentes ao valor da renda e do 

patrimônio dos candidatos a atendimento e outros indicadores de caráter econômico. 

É importante ser destacado, que, consoante apontado em outros pontos deste trabalho, os 

critérios de atendimento das Defensorias Públicas brasileiras não são padronizados. Ao contrário, 

são bastante díspares entre si. Caberia, neste ponto, a reiteração da questão levantada anteriormente 

sobre a existência de legitimidade e qual seria o melhor nível de autonomia das instituições para 

fixarem seus critérios de atendimento. Porém, considerando que este tema não está inserido no 

problema investigado no presente trabalho, será apenas registrado pontualmente. 

Também não existe padronização quanto aos conceitos empregados nas resoluções e 

deliberações pesquisados. Por vezes, expressões diferentes se referem a mesmas circunstâncias e 

critérios e, ao contrário, outras vezes as mesmas expressões foram utilizadas para designar 

situações diversas. 
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Por este motivo, em algumas resoluções foram encontradas expressões como “necessidade 

social e organizacional” e “hipossuficiência jurídica”, para designar circunstâncias similares às das 

pessoas portadoras de vulnerabilidade descritas nos arts. 3º e 4º das Regras de Brasília. 

Observe-se, ainda, que algumas instituições utilizaram a expressão “vulnerabilidade 

jurídica” para designar as situações em que possuem a atribuição de atuarem na função de curador 

especial, situação abordada acima. 

Os critérios de atendimento encontrados foram sistematizados na forma do Quadro 7. 

Quadro 7 - Critérios de Atendimento Utilizados pelas Defensorias Públicas 

(continua) 

Defensoria Pública Critérios de Atendimento Utilizados 

Acre 

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade 

Amazonas critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

Alagoas critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1) 

Pará 
critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º, parágrafo 2º)  e outras 

vulnerabilidades (art. 1º) 

Amapá 

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade 

Bahia 
vulnerabilidade (arts. 3º e 4º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade ou quando a vulnerabilidade impeça o acesso à justiça 

Ceará 
critérios referentes a renda e patrimônio e vulnerabilidade (arts. 11 e 14 

§ 5º) 

Distrito Federal 

vulnerabilidade econômica (art. 4º) e vulnerabilidade social (art. 17)  - 

somente para  “obtenção  de tutela protetiva que cesse o risco grave e 

imediato à vida, à saúde, à liberdade ou à segurança da pessoa 

interessada, mediante apresentação de comprovante de recolhimento 

das custas processuais, quando for o caso”, caso não haja 

vulnerabilidade econômica  (art. 18) 
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Quadro 7 - Critérios de Atendimento Utilizados pelas Defensorias Públicas 

(continuação) 

Defensoria Pública Critérios de Atendimento Utilizados 

Espírito Santo 
critérios referentes a renda e patrimônio (art. 4º) e vulnerabilidade 

(art.18) 

Goiás 
critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) e necessidade social e 

organizacional (art. 13) 

Maranhão 
critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) e hipossuficiência 

jurídica (art. 4º) - nas providências relativas a esta condição especial 

Minas Gerais 

critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º, parágrafo 1º), 

hipossuficiência jurídica (art. 2º, parágrafo 2º) e vulnerabilidade social 

(art.2º, parágrafos 3º e 4º) 

Mato Grosso do Sul critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

Mato Grosso critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) 

Paraíba critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

Pernambuco 

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade 

Piauí critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) 

Paraná critérios referentes a renda e patrimônio (art. 5º) 

Rio de Janeiro 
critério da vulnerabilidade (art. 2º) e critérios referentes a renda e 

patrimônio (arts. 3º e 4º) 

Rio Grande do Norte critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) 

Rondônia 

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade 
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Quadro 7 - Critérios de Atendimento Utilizados pelas Defensorias Públicas 

(conclusão) 

Defensoria Pública Critérios de Atendimento Utilizados 

Roraima 

vulnerabilidade econômico-financeira (art. 2º) 

vulnerabilidade social (art. 5º) - apenas para ações referentes à causa da 

vulnerabilidade 

(exceção para os casos de crianças e adolescentes institucionalizados e 

em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório 

decorrente de crise humanitária, cujo atendimento independerá de 

avaliação da renda) 

Rio Grande do Sul 
critérios referentes a renda e patrimônio (art. 5º) e vulnerabilidade (art. 

8º) - somente para pretensões associadas à vulnerabilidade 

Santa Catarina critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

São Paulo critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

Tocantins critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

União critérios referentes a renda e patrimônio (art. 2º) 

Sergipe critérios referentes a renda e patrimônio (art. 1º) 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Infere-se das informações contidas no quadro acima que, das vinte e oito Defensorias 

Públicas brasileiras, atualmente, quatorze delas admitem o atendimento a assistidos portadores de 

vulnerabilidades que não sejam de caráter econômico, ainda que nove delas o façam de forma 

restrita. Por outro lado, a outra metade das instituições pesquisadas não possibilitam a possibilidade 

de atendimento a assistidos com base em vulnerabilidades que não sejam de caráter econômico. 

Conforme o quadro acima, as Defensorias Públicas do Acre, Amapá, Bahia, Rio Grande do 

Sul, Roraima, Rondônia, Pernambuco e Maranhão somente atendem pessoas portadoras de 

vulnerabilidade sem caráter econômico para atendimento de demandas relacionadas à causa da 

vulnerabilidade. A Defensoria Pública do Distrito Federal, por sua vez, admite o atendimento para 

“obtenção de tutela protetiva que cesse o risco grave e imediato à vida, à saúde, à liberdade ou à 

segurança da pessoa interessada, mediante apresentação de comprovante de recolhimento das 

custas processuais, quando for o caso”, caso não haja vulnerabilidade econômica das pessoas 

portadoras de outros tipos de vulnerabilidades. 
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Sobre o ponto, cabem alguns esclarecimentos. O primeiro deles é o de que boa parte das 

normas administrativas pesquisadas contém alguma previsão no sentido de que o Defensor Público 

poderá conceder assistência judiciária caso entenda que as situações do caso concreto permitam 

fazê-lo. Porém, as referidas disposições não foram consideradas como garantidoras da 

possibilidade de pessoas portadoras de vulnerabilidades sem caráter econômico receberem 

atendimento pelas instituições. Afinal, de acordo com as referidas normas, o atendimento ficaria a 

critério do Defensor Público que recebeu o caso e não há garantias de que este decidirá sobre o 

pedido de atendimento no sentido contido nas recomendações das Regras de Brasília. 

Registre-se, ainda, que muitas das resoluções garantem assistência jurídica gratuita aos 

vulneráveis em casos de falta de acesso ao patrimônio próprio ou de sua família. Entretanto, 

também nestes casos não se considerou que houve disponibilização de atendimento pela instituição 

em virtude da condição de vulnerabilidade, pois, na verdade, o que ocasionou o acesso ao 

atendimento foi a falta de acesso do candidato a atendimento ao seu patrimônio pessoal, ou seja, 

uma circunstância de caráter econômico. 

Do mesmo modo, não se considerou como garantia de acesso a atendimento por vulneráveis 

a existências de observações referentes ao direito de orientação sobre o seu caso garantido aos 

vulneráveis em casos de negativa de atendimento. Afinal, não há atendimento nestes casos. 

Este foi, sem dúvida, o ponto mais problemático observado. Nitidamente, a maior parte das 

Defensorias Públicas brasileiras não atendem às recomendações contidas nas Regras de Brasília, 

pois ou não garantem atendimento às pessoas portadoras de vulnerabilidade sem caráter econômico 

ou, quando o fazem, é de forma restrita. 

Tais normas são frontalmente contrárias à filosofia de inclusão da Defensoria Pública e ao 

sentido das recomendações das Regras de Brasília e trazem graves prejuízos às pessoas portadoras 

de vulnerabilidades sem caráter econômico ou financeiro. 

A título de exemplo, considere-se uma pessoa portadora de deficiência física cuja renda 

familiar exceda ao teto fixado na resolução da Defensoria Pública que buscou atendimento (o qual 

costuma ser no valor de três salários-mínimos) com o intuito de ajuizar uma ação de divórcio. 

Acaso a instituição utilize somente critérios de caráter econômico-financeiros ou aceite somente 

ajuizar demandas referentes à vulnerabilidade do indivíduo, a pessoa portadora de vulnerabilidade 

em questão não terá direito a prestação do atendimento. 
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5.2.7 Acaso a Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública referente a seus critérios 

de atendimento estabeleça critérios econômicos e também sociais, exige a existência de 

vulnerabilidade econômica para que os vulneráveis tenham acesso aos seus serviços? 

 

No mesmo sentido da problemática apresentada no tópico anterior, neste buscou-se 

identificar quais as resoluções ou deliberações vinculam o direito a atendimento de pessoas 

portadoras de vulnerabilidades sem caráter econômico a existência de vulnerabilidade econômica. 

O resultado foi sistematizado no Quadro 8. 

Quadro 8 - Exigência de Cumulação de Vulnerabilidade Econômica com Outras Vulnerabilidades 

(continua) 

Defensoria Pública 
Exigência de Cumulação de Vulnerabilidade Econômica com Outras 

Vulnerabilidades 

Acre não 

Amazonas não se aplica 

Alagoas não se aplica 

Pará sim 

Amapá não 

Bahia não 

Ceará não 

Distrito Federal 

sim, exceto para “obtenção de tutela protetiva que cesse o risco grave e 

imediato à vida, à saúde, à liberdade ou à segurança da pessoa 

interessada, mediante apresentação de comprovante de recolhimento 

das custas processuais, quando for o caso” (art. 18) 

Espírito Santo não 

Goiás não 

Maranhão não 

Minas Gerais não 

Mato Grosso do Sul não se aplica 

Mato Grosso não 

Paraíba não se aplica 

Pernambuco não 
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Quadro 8 - Exigência de Cumulação de Vulnerabilidade Econômica com Outras Vulnerabilidades 

(conclusão) 

Defensoria Pública 
Exigência de Cumulação de Vulnerabilidade Econômica com Outras 

Vulnerabilidades 

Piauí não se aplica 

Paraná não se aplica 

Rio de Janeiro não 

Rio Grande do Norte não se aplica 

Rondônia não 

Roraima não 

Rio Grande do Sul não 

Santa Catarina não se aplica 

São Paulo não se aplica 

Tocantins não se aplica 

União não se aplica 

Sergipe não se aplica 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Assim, verifica-se que uma instituição, a Defensoria Pública do Distrito Federal vincula a 

vulnerabilidade de caráter não-econômico a vulnerabilidade de caráter econômico, exceto para 

“obtenção de tutela protetiva que cesse o risco grave e imediato à vida, à saúde, à liberdade ou à 

segurança da pessoa interessada, mediante apresentação de comprovante de recolhimento das 

custas processuais, quando for o caso”. 

A resolução da Defensoria Pública do Pará, por sua vez, determina que cessa a presunção 

de vulnerabilidade das pessoas que se enquadram nas condições de vulnerabilidade previstas nas 

Regras de Brasília acaso não atendam aos critérios de caráter econômico fixados pela instituição. 

Novamente, em que pese a autonomia administrativa e dificuldades estruturais das 

instituições, vinculação dos atendimentos das pessoas portadoras de vulnerabilidades de outras 

espécies à vulnerabilidade econômica não está de acordo com as recomendações contidas nas 

Regras de Brasília. 
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5.2.8 Qual o método indicado na Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública 

referente a seus critérios de atendimento para aferição da vulnerabilidade dos 

indivíduos? 

 

Por fim, buscou-se observar a forma como é avaliada a existência de vulnerabilidade dos 

indivíduos que procuram atendimentos individuais sem caráter penal. 

Nesta área, percebemos que os atos administrativos pesquisados são bastante uniformes. 

De uma forma geral, o procedimento previsto é a avaliação da situação por Defensor Público após 

preenchimento de formulários e apresentação de documentos e declarações. 

Observe-se no Quadro 9 as informações encontradas acerca do ponto. 

Quadro 9 - Método de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

(continua) 

Defensoria Pública Métodos de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

Acre 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de formulários e 

apresentação de documentos (art. 8º) 

Alagoas 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de formulários e 

apresentação de documentos (art. 7º) 

Pará 
avaliação por Defensor Público após declaração e apresentação de 

documentos (art. 9º) 

Amapá 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de formulários e 

apresentação de documentos (art. 8º) 

Bahia avaliação por Defensor Público (art. 11) 

Ceará avaliação por Defensor Público (art. 15) 

Distrito Federal 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de formulário e 

apresentação de documentos (arts. 7º e 12) 

Espírito Santo 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de declaração (art. 

7º) 

Goiás 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de declaração e 

apresentação de documentos (art. 9º) 

Maranhão 
avaliação por Defensor Público após pesquisa socioeconômica e 

jurídica e apresentação de documentos (art. 16) 
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Quadro 9 - Método de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

(continuação) 

Defensoria Pública Métodos de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

Minas Gerais 
avaliação por Defensor Público após preenchimento de declaração e 

questionário (art. 10) 

Mato Grosso do Sul 
avaliação por Defensor Público após entrevista e apresentação de 

documentos (art. 14) 

Mato Grosso 
avaliação por Defensor Público após entrevista e apresentação de 

documentos (art. 9º) 

Paraíba 
avaliação por Defensor Público após pesquisa socioeconômica, 

declaração de necessidade e apresentação de documentos (art. 12) 

Pernambuco 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 8º) 

Piauí 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 1º, parágrafo 5º) 

Paraná 
avaliação por funcionário após análise de formulários, declarações e 

documentos (art. 7º) 

Rio de Janeiro avaliação por Defensor Público (art. 1º) 

Rio Grande do Norte 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 1º, parágrafo 5º) 

Rondônia 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 8º) 

Roraima 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 8º) 

Rio Grande do Sul não indicado 

Santa Catarina 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (arts. 6º a 8º) 

São Paulo 
avaliação por Defensor Público após análise de formulários, 

declarações e documentos (art. 6º) 

Tocantins avaliação por Defensor Público após análise de declarações (art. 15) 
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Quadro 9 - Método de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

(conclusão) 

Defensoria Pública Métodos de Aferição da Vulnerabilidade dos Indivíduos Utilizados 

União 
avaliação por Defensor Público após análise de documentos, formulário 

e declaração (art. 9º) 

Sergipe 
avaliação por Defensor Público após análise de declarações e 

documentos  (art. 2º) 

Fonte: elaboração própria (2023). 

Assim, ao menos com base nos documentos pesquisados, não se constatou o problema 

identificado por Luciana Campanelli Romeu e colaboradores(2014) em seu artigo anteriormente 

mencionado. Ao contrário do que afirmaram, de acordo com os atos administrativos pesquisados, o 

procedimento de avaliação de pedidos de atendimentos é realizado por Defensores Públicos. Sendo 

assim, a avaliação sobre a existência das situações de vulnerabilidade previstas nas Regras de 

Brasília poderia facilmente ser realizadas pelos membros das instituições, profissionais altamente 

capacitados realização da atividade.  
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6 CONCLUSÕES 

 

Após a sistematização e análise das informações obtidas como resultados da presente 

pesquisa, foram obtidas as conclusões abaixo elencadas: 

a) Inicialmente, verificou-se que atualmente, considerado o contexto jurídico estabelecido 

pelo documento de direito internacional denominado Regras de Brasília sobre acesso à 

justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade (Conferência JudicialIbero-

americana, 2008), os mais recentes entendimentos doutrinários referentes ao tema e as 

inovações legislativas e constitucionais atinentes às Defensorias Públicas brasileiras, 

destacadamente o novo texto conferido ao art. 4º da Lei Complementar nº 80/94, Lei 

Orgânica Nacional da Defensoria Pública, pode-se considerar que a expressão 

“necessitado” contida no art. 134 da Constituição Federal teve seu significado ampliado 

por meio do fenômeno da mutação constitucional; 

b) Assim, o sentido da expressão “necessitado” supramencionada deixou de ser apenas o 

de fazer referência a pessoas caracterizadas pela situação de poucos ou nenhum recurso 

financeiro, de modo que o seu acesso à justiça através da utilização de recursos 

financeiros próprios se encontra inviabilizado. Hoje, verifica-se que a expressão 

“necessitado” contida no art. 134 da Constituição Federal passou a se referir não somente 

aos hipossuficientes econômicos, mas também às pessoas portadoras de outras formas 

de vulnerabilidades, de modo que seja comprometido o seu acesso à justiça sem a 

utilização dos serviços prestados pelas Defensorias Públicas; 

c) Verificou-se que as Defensorias Públicas brasileiras ainda não publicizam de forma 

suficiente os seus critérios de atendimento, ao menos no meio digital. Para realização do 

presente trabalho, em alguns casos, foram necessárias minuciosas pesquisas nos sites das 

Defensorias Públicas para que os atos regulamentadores de seus critérios de atendimento 

fossem localizados. A dificuldade relatada aumentaria exponencialmente acaso fosse um 

potencial usuário dos serviços da instituição com baixo nível de instrução e de 

familiaridade com meios digitais buscando informações referentes ao tema; 

d) Assim, restou evidenciada a necessidade da adoção de medidas pelas Defensorias 

Públicas brasileiras para que seus parâmetros de aceitação de usuários para atendimentos 

individuais sem caráter penal sejam mais públicos e de muito mais fácil acesso aos 

interessados, além de suficientemente claros, de modo a se tornarem acessíveis e 
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compreensíveis até mesmo por seus potenciais usuários com baixos níveis de 

escolaridade e com dificuldades para utilização da internet; 

e) Verifica-se, ainda, que metade das Defensorias Públicas brasileiras não dispõe, de forma 

direta e específica, em seus atos administrativos referentes aos seus critérios de 

atendimento, sobre a possibilidade de admissão de pessoas portadoras de 

vulnerabilidades sem caráter econômico como usuárias dos serviços das instituições para 

atendimentos individuais sem caráter penal. Da outra metade das instituições que 

admitem a referida possibilidade, muitas o fazem com as restrições descritas neste 

trabalho; 

f) Porém, o tratamento às pessoas vulneráveis recomendado pelas Regras de Brasília é no 

sentido de que sejam assistidas pelas Defensorias Públicas sem a indicação de restrições; 

g) Ainda que a referida norma de direito internacional possua caráter de soft law e não seja 

vinculante, contém prescrições sobre a forma pela qual os vulneráveis devem ser tratados 

pela instituição; 

h) É de conhecimento geral as limitações materiais e humanas das Defensorias Públicas 

brasileiras. Esta questão, aliada a dificuldade de aferição das vulnerabilidades de caráter 

não econômico no caso concreto, visto que estas possuem natureza mais subjetiva, de 

fato, dificulta a prestação do serviço de assistência jurídica gratuita de forma integral às 

pessoas portadoras de todas as espécies de vulnerabilidades. Porém, as Defensorias 

Públicas brasileiras precisam se movimentar no sentido de, em que pese as suas barreiras 

estruturais e dificuldade no estabelecimento e aferição do cumprimento de novos 

critérios de atendimento, incluírem cada vez mais as pessoas portadoras de 

vulnerabilidades sem caráter econômico como usuárias da instituição; 

i) Observe-se que as conclusões aqui apresentadas não possuem a pretensão de promover 

um esgotamento do assunto. Trata-se do fruto das reflexões realizadas após a análise das 

informações pesquisadas, mas de forma alguma se pretendeu estabelecer ideias 

definitivas acerca do objeto desta pesquisa. Nesta ocasião, pretendeu-se, na verdade, ao 

responder à questão orientadora proposta para esta pesquisa, produzir subsídios a 

embasar uma adoção pelas Defensorias Públicas brasileiras de critérios de admissão de 

assistidos mais democráticos e inclusivos.  
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Fonte: Defensoria Pública-Geral do Estado do Acre (2016). 
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ANEXO N – RESOLUÇÃO CSDPES Nº 047, DE 26 DE JANEIRO DE 2018
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ANEXO O – RESOLUÇÃO CSDP Nº 20, DE 29 DE JUNHO DE 2016
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ANEXO P – RESOLUÇÃO CSDPEMA Nº 6 DE 25 DE JULHO DE 2015
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ANEXO Q – DELIBERAÇÃO Nº 25/2015
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ANEXO R – RESOLUÇÃO DPGE Nº 198, DE 07 DE OUTUBRO DE 2019
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ANEXO S – RESOLUÇÃO Nº 90/2017/CSDP/MT
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ANEXO T – RESOLUÇÃO Nº 38/2017 - CSDP
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ANEXO U – RESOLUÇÃO DO CSDP/PE Nº 13, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2016
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ANEXO V – RESOLUÇÃO Nº 26/2012 – CSDP 
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ANEXO W – RESOLUÇÃO CSDPE Nº 050/2015, DE 05 DE AGOSTO DE 2015
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ANEXO X – RESOLUÇÃO CSDPE Nº 087/2017, DE 06 DE OUTUBRO DE 2017 
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ANEXO Y – RESOLUÇÃO CSDPE/PI Nº154/2022, DE 11 DE AGOSTO DE 2022
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ANEXO Z – DELIBERAÇÃO CSPD 042 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017
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Fonte: Defensoria Pública do Estado do Paraná (2017). 
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ANEXO AA – DELIBERAÇÃO CS/DPGE Nº 124, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017
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ANEXO AB – RESOLUÇÃO Nº 014, DE 05 DE OUTUBRO DE 2010 
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ANEXO AC – RESOLUÇÃO Nº 34/2015-CS/DPERO, DE 10 DE ABRIL DE 2015
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ANEXO AD – RESOLUÇÃO Nº 83, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2023
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ANEXO AE – RESOLUÇÃO CSDPE Nº 07/2018 
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ANEXO AF – RESOLUÇÃO CSDPESC Nº 15, DE JANEIRO DE 2014
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ANEXO AG – DELIBERAÇÃO CSDP Nº 089, DE 08 DE AGOSTO DE 2008
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ANEXO AH – RESOLUÇÃO-CSDP Nº 170, DE 01 DE MARÇO DE 2018
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ANEXO AI – RESOLUÇÃO CSDPU Nº 133, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2016



444 

 



445 

 



446 

 

 

 



447 

 

ANEXO AJ – RESOLUÇÃO CSDPU Nº 134, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2016 
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ANEXO AK – SOLICITAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO CRITÉRIOS DE 

ATENDIMENTO DA DPE-AM
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ANEXO AL – SOLICITAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO CRITÉRIOS DE 

ATENDIMENTO DA DPE-MA
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ANEXO AM – SOLICITAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO CRITÉRIOS DE 

ATENDIMENTO DA DPE-MT
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ANEXO AN – SOLICITAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO CRITÉRIOS DE 

ATENDIMENTO DA DPE-PA
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